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O desempenho do comércio exterior brasileiro, no
primeiro trimestre de 2004, alcançou um superávit de
US$ 6,2 bilhões, resultado de exportações no valor de
US$ 19,4 bilhões e importações de US$ 13,3 bilhões. As
exportações registraram crescimento de 29,3% e, as
importações, de 18,2%, em relação ao primeiro trimestre
de 2003. O resultado da ampliação das exportações deve-
se à recuperação dos preços das commodities no mercado
internacional e do aumento das quantidades embarcadas.

Segundo a FUNCEX (Fundação Centro de Estudos do
Comércio Exterior), os índices de quantum e de preço
registraram, no período, crescimento de 20,4% e 7,2%,
respectivamente. Em volume, os produtos básicos
apresentaram aumento de 23,1%, os manufaturados, de
23,0%, e, os semimanufaturados, de 11,8%. Quanto aos
preços, houve melhora no nível das três categorias, sendo
a maior taxa relativa registrada nos produtos básicos
(18,5%), seguindo-se os semimanufaturados (5,9%) e os
manufaturados (2,0%).

Já as importações desse trimestre foram as maiores já
registradas desde 2002 e o terceiro maior resultado para
o período, ficando abaixo, apenas, de 2001 (US$ 14,5
bilhões) e de 1998 (US$ 13,7 bilhões). Destacam-se as
importações de matérias-primas e bens de consumo
intermediários (13,9%) e de combustíveis (11,4%).

COMÉRCIO EXTERIOR BAIANO

A balança comercial da Bahia registrou superávit de US$
174 milhões, resultado de exportações no valor de US$
732,7 milhões e importações de US$ 558 milhões, no

Comércio exterior
baiano:

desempenho do
setor agrícola

primeiro trimestre do ano. As exportações obtiveram
pequena alta de 1,0% em relação ao primeiro trimestre
do ano anterior, enquanto que as importações registraram
alta de 7,6%. No mês de março de 2004, as exportações
alcançaram US$ 272,8 milhões e, as importações, US$
229,4 milhões.

Os principais segmentos exportados podem ser analisados
na Tabela 2, destacando-se: químicos e petroquímicos
(23,8%); veículos, peças e acessórios (17,1%); metalúrgicos
(11,5%); e derivados de petróleo (9,9%). Os destaques no
crescimento, no período, são: veículos, peças e acessórios
(110,5%) e metalúrgicos (195,2%), este decorrente das
vendas de fios de cobre (249,4%).

O fraco desempenho das vendas externas do segmento
de químicos e petroquímicos foi devido a uma das
maiores paradas técnicas já feitas pela indústria do setor
(responsável por quase 25% das exportações), em
fevereiro deste ano. A Central de Insumos Básicos da
Braskem paralisou a sua produção por duas semanas,
para a manutenção dos equipamentos, sendo
acompanhada por todas as plantas de 2ª geração do Pólo
de Camaçari.

O crescimento significativo das exportações de
metalúrgicos foi atribuído, segundo o Promo – Centro
Internacional de Negócios da Bahia, ao aumento do
preço do cobre e de outros minerais básicos no mercado
internacional. Este fato deve-se à intensificação do
processo de industrialização da China, que tem
contribuído para a alta de preços de diversas
commodities, como o minério de ferro e a alumina.

As exportações de veículos e calçados registraram um
aumento expressivo devido, principalmente, à
consolidação dos pólos automotivo e calçadista. Os
principais destinos das vendas de automóveis foram o
México, com mais de 60%, e a Argentina, com mais de
25%; os demais foram distribuídos entre a Venezuela,
Chile, Estados Unidos e Colômbia.

Os segmentos de derivados e minerais registraram queda
nas vendas, de 67,0% e 13,5%, respectivamente. No
primeiro caso, a queda nos derivados de petróleo decorre
da redução das vendas externas de outras gasolinas* Alynson dos Santos Rocha e Roberta Lourenço de Souza
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(63,9%) e de “fuel-oil” (32,6%). Já a queda dos minerais
deve-se à redução das vendas de resíduos de metais
preciosos (15,2%).

Os principais destinos das vendas para o exterior, da Bahia,
continuam sendo o NAFTA e a União Européia, que
registraram participações de 38,7% e 17,3%,
respectivamente. As vendas para os Estados Unidos
alcançaram aproximadamente 28% do total das
exportações do Estado, mesmo ocorrendo queda nas
vendas de 33,7% no período analisado. Este fato resulta
da não exportação do óleo bruto de petróleo até o primeiro
trimestre de 2004, além da queda acentuada das vendas
de outras gasolinas. Dentre os países da União Européia,
destaca-se a Espanha, que adquiriu novos produtos
baianos, como químicos, petroquímicos e metalúrgicos.
Na América Central destaca-se a Costa Rica, que passou a
comprar produtos baianos, especialmente derivados de
petróleo, metalúrgicos e calçados.

A recuperação da economia argentina pode ser verificada
diretamente no resultado do comércio exterior,
particularmente para os veículos automotores, produtos
químicos e petroquímicos, fios de cobre e produtos
derivados de cacau. Com essa recuperação, ressurgiu a
dinâmica comercial intra-bloco, resultando no acréscimo
das vendas para os países do Mercosul (63,9%).

Outro destaque foi o México, que absorveu US$ 89,5
milhões das exportações baianas e cuja participação está
em 12,2% do total das vendas externas do Estado, já

que é o principal mercado das
exportações do Complexo Ford
Nordeste. As exportações para o
México cresceram 45,28% em
comparação com o trimestre do
ano anterior. Por outro lado, a
China já ocupa a quarta posição
como destino exportador,
respondendo por quase 5,0%.

Quanto às importações, o
acréscimo de 7,6% foi em
decorrência, principalmente, do
crescimento das importações de
insumos de cobre, de trigo, e dos
veículos importados pela Ford para
distribuição no mercado interno.
Em relação aos principais países,
destaca-se a Argentina, principal
país fornecedor para a Bahia, com
participação de 20,04%, seguida do
Chile, com 12,54%, dos Estados
Unidos, com 12,22%, e da Argélia,

com 8,03%. Ressalte-se que os automóveis fabricados
pela Ford na Argentina têm ingressado no país pela Bahia,
de onde são distribuídos para todo o território nacional.

COMÉRCIO EXTERIOR AGRÍCOLA

BAIANO

Na análise do comércio exterior agrícola da Bahia
destacam-se algumas observações. Inicialmente, a
participação das exportações agrícolas, no total apurado
para o Estado, mantém-se praticamente estável. No
primeiro trimestre de 2004, essa participação alcançou
14,3%, contra 14,2% para o mesmo período de 2003.
Os principais produtos exportados totalizaram, no
período, pouco mais de US$ 104 milhões. Esse valor
supera em 1,4% o observado para o mesmo período do
ano anterior.

Na Tabela 3 verifica-se que cinco, dos sete grupos de
produtos pesquisados, apresentam aumento das
exportações em quantidade (toneladas): cacau e derivados
(16,7%), couros e peles (59,1%), sisal e derivados (8,5%),
fumo e derivados (91,9%) e produtos da pesca e
aqüicultura (26,6%). Esse desempenho deve-se ao
aumento da produção e beneficiamento desses produtos,
visando ao atendimento das demandas externas.
Contudo, a quantidade total exportada reduz-se em,
aproximadamente, 21%, resultado fortemente
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relacionado à diminuição das
exportações do grupo grãos,
óleos e ceras vegetais.

Na análise das receitas auferidas
com exportações, os grãos, o
cacau e derivados e a pesca e
aqüicultura registraram reduções
nos valores, comparando-se com
o período anterior. No entanto,
os resultados confirmam,
basicamente, o desempenho
favorável das atividades
exportadoras baianas ligadas ao
campo. O conjunto de fatores
que concorrem para esse
desempenho – tanto para a
Bahia quanto para o restante do
Brasil –, compreende os bons resultados “dentro das
porteiras”; a conjuntura dos preços internacionais,
confirmada no embate entre a participação das exportações
agrícolas em peso e em receita no total do Estado; e a
demanda das commodities agrícolas.

Por produtos, tem-se o grupo sisal e derivados, cuja
quantidade exportada, no período, é o maior dentre os
grupos pesquisados. Em receita, este grupo perde apenas
para cacau e derivados, superando os US$ 20 milhões
no primeiro trimestre de 2004. A atividade sisaleira, na
Bahia, tem sido estimulada pelos preços – a cotação do
quilo da fibra, do tipo extra, de melhor qualidade, atingiu,
na média, R$ 1,00 nos primeiros meses de 2003 e R$
1,03 no mesmo período em
2004, no município de Valente,
referência na produção e
comercialização do sisal no
Estado (SEAGRI, 2004). Some-
se ao aumento da demanda,
sobretudo, os mercados
europeus por produtos a base
de fibras naturais.
Conseqüentemente, justifica-se
a variação de 8,5% na
exportação física, contra um
aumento de 36,6% no total
arrecadado.

Para cacau e derivados observa-
se que, embora as exportações
de produtos semiprocessados –
como a manteiga, o cacau em
pó e a pasta de cacau – tenham
aumentado no período (17% em

peso), as receitas reduziram-se em 5,89%. Note-se
também que, no caso do cacau, as importações do fruto
inteiro, partido, bruto ou torrado normalmente figuram
entre os produtos com as maiores quantidades
importadas no Estado. As reduções de 46,5% das
importações, em peso, e de 60,1% dos gastos – de US$
64 milhões entre janeiro e março de 2003, para US$ 26
milhões em 2004 – aparentemente indicam que, no
período, a produção baiana supriu as demandas de
processamento internas, permitindo a exportação. No
Gráfico 1, visualiza-se as receitas auferidas de cada grupo
das exportações agrícolas baianas. Percebe-se a
desigualdade entre cacau e derivados e demais grupos,
para o período analisado.

3alebaT
:sonaiabsalocírgasotudorpsiapicnirpsodseõçatropxE

4002/3002-oçraM/orienaJ

sotudorP
).not(oseP

)%(.raV
)BOF000.1$SU(serolaV

)%(.raV
30/ram-naj 40/ram-naj 30/ram-naj 40/ram-naj

siategevsarecesoeló,soãrG 972.27 499.53 02,05- 006.41 710.01 93,13-

sodaviredeuacaC 249.51 156.81 99,61 097.64 430.44 98,5-

seõçaraperpsausesaturF 395.7 490.7 75,6- 954.4 864.4 02,0

selepesoruoC 908.2 294.4 19,95 158.31 180.61 01,61

sodaviredelasiS 669.43 259.73 45,8 410.51 415.02 36,63

sodaviredeomuF 617 473.1 09,19 490.2 404.3 65,26

arutluciüqaeacseP 714.1 497.1 16,62 742.6 200.6 29,3-

sodseõçatropxesadsiatoT

salocírgasotudorpsiapicnirp

sonaiab

227.531 153.701 09,02- 550.301 025.401 24,1

aihaBseõçatropxesadsiatoT 223.228.1 024.053.1 09,52- 425.527 617.237 99,0

sanalocírgaoãçapicitraP

sanaiabseõçatropxe
54,7 59,7 02,41 62,41

4002/40/61mesodatelocsodad,)adacifidom(omorP/XECES/CIDM/bewecilA:etnoF

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.3-6, Maio. 2004



6&CONJUNTURA

O segmento de Couros e peles animais (basicamente
bovinos) também se destaca nas exportações agrícolas
baianas. Este grupo obtém a segunda maior variação no
comparativo das exportações do primeiro trimestre de
2003/2004 (incremento de 59,9% em volume). Os
números denotam o esforço dos pecuaristas na melhoria
do manejo dos animais e a descoberta de que a
exportação de couros pode se transformar em atividade
mais lucrativa que a própria exportação da carne bovina.
Para isso, alguns cuidados são necessários, como a
utilização de cercas com arames lisos nas fazendas; a
marcação dos animais em regiões do couro menos
valorizadas; e o controle mais eficiente dos parasitas que
podem afetar a qualidade, além do processo de
curtimento do produto.

Apresentam, ainda, incremento das exportações, os
grupos compostos por fumo e derivados e pesca e
aqüicultura. O crescimento expressivo das exportações
de fumo e derivados – que obtêm as maiores variações
em peso e em receita, conforme a Tabela 3 –, resultam
da produção de folhas de fumos especiais (geralmente
para enrolar charutos) na região tradicionalmente
fumageira do Estado, o Recôncavo. No grupo pesca e
aqüicultura destaca-se a produção de camarões.
Expandindo-se, entre janeiro e março de 2004, 26,6%
em peso – embora com pequena redução de 3,9% nas
receitas –, a exportação do produto confirma a existência
de condições favoráveis para a criação (cultivo em
fazendas específicas) de camarões, não só na Bahia, mas
em todo o litoral nordestino, que concentra mais de 90%
da carcinicultura nacional.

Os resultados negativos aparecem nas exportações de
frutas e suas preparações, grãos, óleos e ceras vegetais.
Apesar do comprovado potencial exportador de frutas
pelo Estado, particularmente nos perímetros irrigados
da bacia do rio São Francisco e em áreas da Chapada
Diamantina, a redução de 6,6% na quantidade exportada
resulta, sobretudo, dos impactos das chuvas nos
primeiros meses de 2004 sobre as regiões produtoras. A
queda das exportações de grãos, óleos e ceras vegetais,
no período, está ligada à época de colheita da soja no
oeste baiano. Some-se ao fato que, normalmente, há uma
retenção de parte do produto pelos exportadores, na
expectativa de elevação dos preços internacionais. Esses
fatos justificam a queda de mais de 50% na quantidade
exportada, repercutindo, conseqüentemente, nas receitas
auferidas (redução de 31,7% entre os períodos
analisados).

Completando a análise do comércio exterior agrícola da
Bahia, tem-se as importações de trigo. É de amplo

conhecimento a condição de importador líquido de trigo
do Brasil (e da Bahia), principalmente da Argentina e
Canadá. As variações de 102,0% na quantidade importada
e de 120,9% nos gastos indicam que, além de importar,
moinhos e outros estabelecimentos que utilizam o grão
enfrentam a conjuntura de preços altos para o produto.
A triticultura surge como novidade na Bahia,
especialmente na Chapada Diamantina, nos municípios
de Ibicoara e Mucugê. A lavoura, típica de climas
temperados, encontra nesta região condições
edafoclimáticas favoráveis ao plantio. As previsões
indicam a superação da produtividade nacional,
aproximadamente 4 mil kg/hectare, obtendo-se, nos
municípios baianos, cerca de 5 mil kg/hectare. A
assistência é conduzida por técnicos da Empresa Baiana
de Desenvolvimento Agrícola (EBDA), em conjunto
com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(EMBRAPA). Espera-se que, nas próximas colheitas,
possa-se, ao menos, arrefecer as importações de trigo
baianas.

Os resultados das exportações baianas permitem afirmar
que a atividade econômica encontra-se em expansão, fato
verificado quando se analisa o conjunto dos setores
exportadores do Brasil. Essa constatação resulta da
diversificação da pauta de exportações, do aumento das
vendas externas, principalmente, para novos mercados
internacionais. O desempenho superavitário da balança
comercial tende a atenuar os resultados da balança de
pagamentos do Brasil.

Especificamente ao setor agrícola, verifica-se também a
expansão nas receitas auferidas no Estado, resultado da
conjuntura internacional favorável  e de alta nos preços
das principais commodities, uma vez que a quantidade total
exportada diminuiu. Entretanto, aspectos conjunturais,
como a colheita de alguns produtos, devem ser
considerados na composição da redução da quantidade
de produtos agrícolas exportada pela Bahia. A atividade
revela-se estável, mantendo o índice de participação no
total das exportações baianas, tanto em quantidade
exportada, quanto em receita.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.3-6, Maio. 2004
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O desempenho da produção industrial, em fevereiro de 2004, obteve resultado positivo,
o mesmo ocorrendo com o volume de vendas do varejo. Apesar disso, verificou-se,
ainda, certa lentidão na retomada do crescimento, sobretudo nos índices de comércio
varejista. Um estímulo bom para a economia veio do desempenho agrícola e do setor
externo, que continuam a apresentar taxas de crescimento acima dos demais indicadores
da economia.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE, registrou,
no mês de fevereiro/2004, taxa positiva de 12,4% em relação ao mesmo mês de
2003. No acumulado dos 12 meses, a indústria apresentou-se praticamente estável,
com um índice de 0,06%. Veículos automotores (109,0%), refino de petróleo e álcool
(34,5%) e metalúrgica básica (18,5%) foram os principais determinantes do expressivo
crescimento da indústria. Por outro lado, influenciaram negativamente os resultados de
gêneros de alimentos e bebidas (-4,3%), celulose, papel e produtos de papel têxtil (-
2,3%) e minerais não-metálicos (-8,4%).

No comércio varejista, de acordo com a PMC-IBGE, a variação no volume das
vendas, no mês de fevereiro/2004, apresentou ligeira taxa positiva de 0,8%.
Contribuíram para esse crescimento os segmentos de móveis e eletrodomésticos (27,9%)
e hipermercados e supermercados (0,5%). Todos os demais segmentos apresentaram
queda no período.

No comércio exterior, o mês de março de 2004 apresentou crescimento nas exportações
de 22,0%, acumulando, no ano, um total de US$ 732.715, com aumento de 1,0%
na comparação com o mesmo período do ano anterior. Já as importações apresentaram,
no mês, uma variação positiva de 64,6%, acumulando no ano 7,6%. Com esse resultado,
a balança comercial fechou o período acumulando um saldo de US$ 174.646.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI), para Salvador, registrou, em abril,
uma alta nos preços da ordem de 0,6%. No mesmo mês do ano passado, essa alta
tinha sido de 1,3%. O destaque ficou para a estabilização nos preços dos alimentos.
No acumulado do ano, o índice ficou em 2,5% e, nos doze meses, em 7,4%.

Com relação ao mercado de trabalho, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego
(PED- SEI/DIEESE/SEADE), a taxa de desemprego total na RMS fechou o
mês de março em 26,7%, 0,1 ponto percentual acima do índice verificado em fevereiro.
Ainda conforme a PED, o rendimento do trabalhador da RMS cresceu 4,4% na
comparação fev-04/fev-03. Entretanto, no acumulado dos doze meses, o rendimento
apresenta queda de 8%.
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O Indicador de Movimentação
Econômica de Salvador (IMEC-
SSA), com a tendência da
atividade econômica do
município, mostra que o mês de
janeiro de 2004, em comparação
com o mês de janeiro de 2003,
apresentou acréscimo de 15,5%.
No acumulado dos últimos 12
meses, o resultado teve taxa
positiva de 2,2%. Esses
resultados sinalizam uma
possível recuperação do nível de
atividade econômica de
Salvador.

O Índice de Preços ao
Consumidor – IPC, divulgado
pela SEI, fechou o mês de abril
com alta de 0,6%. No mesmo
mês do ano passado, o índice
fechou em 1,3% e, no
acumulado dos 12 meses, o
índice ficou em 7,4%. Os grupos
‘alimentos e bebidas’ (5,6%) e
‘despesas pessoais’ (9,4%)
foram os que mais pressionaram
o índice, no acumulado dos 12
meses. Por outro lado, ‘vestuário’
(4,4%) e ‘saúde e cuidados
pessoais’ (8,8%) foram os
menores.

No mês de abril, os grupos
‘habitação e encargos’ (2,5%) e
‘vestuário’ (1,5%) foram os que
mais pressionaram o índice. Os
subitens ‘combustíveis – gás de
bujão’ (7,0%) e ‘roupas’ (3,3%)
apresentaram as maiores altas
nestes grupos. Já os grupos
‘artigos de residência’ (-0,7%) e
‘despesas pessoais’ (-0,3%)
apresentaram contribuições
negativas na composição do
índice de inflação. No
acumulado do ano, apenas os
índices ‘artigos de residência’
(0,8%) e ‘vestuário’ (1,1%)
apresentam taxas abaixo do
índice geral de inflação.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.7-14, Maio. 2004
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Para a lavoura cacaueira, as
estimativas do LSPA em abril
2004 apresentaram produção e
rendimento praticamente
estáveis (redução de 0,17% e
aumento de 0,9%
respectivamente) e redução da
área plantada (15,65%). Para o
café, as estimativas são de
manutenção da produção em
aproximadamente 132 mil
toneladas. Os números indicam
boa produtividade dos
cafeicultores baianos, revelada
no aumento do rendimento
(5,84%) em contraposição ao
decréscimo das áreas plantadas
(5,36%) e colhidas (4,01%).

As estimativas do LSPA/IBGE
para a safra 2004, realizadas em
abril, confirmam a reversão da
produção de mandioca.
Comparando-se à safra 2003,
tem-se a elevação da produção
em 8,7%. A falta da raiz no
mercado, durante parte de 2003,
continuou refletindo
positivamente nos preços e,
dessa forma, em novos plantios.
Para a cana-de-açúcar,
reduzem-se as estimativas da
produção em 5,4%. Espera-se
que a nova demanda de álcool
combustível, em virtude do
aumento da produção de
automóveis bi-combustível,
estimule os produtores da
gramínea.

Para o feijão estima-se aumento
da produção (18,72%) em
relação à safra 2003. Destaque
para o rendimento da lavoura
(19,29%). Para o milho, as
estimativas são de aumento de
43,16% da produção em 2004,
comparando-se a 2003. A
lavoura de soja apresenta
aumento igualmente expressivo
(42,51%). Note-se que os
resultados reforçam a
capacidade produtora de grãos
do Estado, especialmente na
região oeste e com foco nos
mercados internacionais.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.7-14, Maio. 2004
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Em fevereiro, a indústria de
transformação baiana
apresentou desempenho positivo
(12,4%) na comparação com o
mesmo mês de 2003. No
acumulado dos doze meses, a
indústria apresenta estabilidade,
com índice de 0,1%. Ressalta-se
que, nesse mês, a pesquisa foi
realizada com uma nova
metodologia e com a base fixa
mudando de 1991 para o ano de
2002.

Na série livre de influências
sazonais, a indústria de
transformação apresentou
resultado positivo (2,0%) na
comparação com o mês de
janeiro de 2004, caracterizando
tendência de crescimento
iniciada em novembro de 2003, a
partir da nova metodologia do
IBGE. O setor extrativo mineral
apresentou crescimento de
12,5% na comparação com o
mês de janeiro 2004, retornando,
assim, aos níveis do ano de
2003.

O nível de emprego na indústria
baiana de transformação
continua apresentando
desempenho negativo. Em
fevereiro, houve queda de 1,78%
na comparação com o mesmo
mês de 2003. Apesar da queda,
o índice apresenta-se em
recuperação, iniciada no mês de
novembro de 2003. No
acumulado dos 12 meses
também se verifica a
manutenção das taxas
negativas, que fecharam o mês
em 3,14%.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.7-14, Maio. 2004
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O consumo de energia no
estado da Bahia continua
mantendo sua trajetória de
queda no índice mensal. Em
fevereiro, o índice fechou em
2,43% na comparação com o
mesmo mês do ano passado,
porém, em relação ao mês de
janeiro, houve queda de 0,14
ponto percentual. A queda no
consumo está sendo
influenciada, sobretudo, pela
redução no consumo industrial
que, pelo quarto mês
consecutivo, apresentou queda
(-1,25%). Além disso, o
consumo residencial também
está em queda desde o mês de
julho de 2003.

Segundo dados da Pesquisa do
Comércio (IBGE), em fevereiro,
o volume de vendas do comércio
varejista registrou desempenho
positivo de 0,8%, comparado
com fevereiro de 2003. No
acumulado dos últimos 12
meses, as vendas físicas
mantiveram a taxa negativa em
4,1%. As vendas do segmento
de veículos, motos e peças
registraram acréscimo de 16,5%
em relação ao mês de fevereiro
de 2003, acumulando variação
positiva de 13,0% nos últimos 12
meses.

O segmento de móveis e
eletrodomésticos foi o único
setor, no mês de fevereiro de
2004, a apresentar desempenho
positivo de 29,6% para a
acumulado do ano. Esse
segmento acumula incremento
de 3,6% nos últimos meses,
comparado ao mês de fevereiro
de 2003. Todos os demais
segmentos do varejo acumulam
queda no período.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.7-14, Maio. 2004
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Quanto às exportações por fator
agregado, no resultado dos
últimos doze meses, registraram
um acréscimo pequeno de 0,6%
nos produtos básicos, enquanto
que os produtos industrializados
registraram crescimento
expressivo de 27%. Os produtos
básicos têm apresentado
tendência de queda no
crescimento das exportações.
No acumulado do ano de 2004,
a queda já alcança 56,2% em
relação à jan-mar/2003.

O número de cheques sem
fundos emitidos na Bahia
apresentou, em março, alta de
4,5%, na comparação com o
mesmo mês do ano anterior,
índice acima do verificado nos
dois primeiros meses do ano.
Apesar do crescimento
verificado no mês de março, no
acumulado dos 12 meses houve
uma ligeira queda, se
comparado com o resultado
apresentado em fevereiro.

O comércio exterior da Bahia
registrou um saldo superavitário
em março de 2004, alcançando
US$ 43,4 milhões, em
decorrência de exportações no
valor de US$ 272,8 milhões e
importações de US$ 229,4
milhões. As exportações
registraram uma alta de 22,0%
em relação a março/2003, ao
passo que, as importações,
tiveram um desempenho
surpreendente: uma alta de
64,6% em relação ao mesmo
mês do ano anterior. O
desempenho expressivo das
importações foi devido ao
acréscimo das compras de
produtos básicos (201,1%) e
industrializados (34,1%).

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.7-14, Maio. 2004



14&CONJUNTURA
D

ES
EM

PE
N

H
O

 E
C

O
N

Ô
M

IC
O

 D
A

 B
A

H
IA

A arrecadação de ICMS, no
estado da Bahia, apresentou, em
fevereiro de 2004, queda de
16,2% na comparação com o
mesmo mês do ano passado,
com um volume, em termos
reais, de R$ 438.218,00. No
acumulado dos 12 meses, o
índice apresenta queda de 7,8%,
determinando tendência de
queda. Em termos reais, o
acumulado dos 12 meses
apresenta um valor de R$
5.649.188,00.

A taxa de desemprego total, na
RMS, medida pela Pesquisa de
Emprego e Desemprego (PED),
registrou variação de 26,7%, em
março/04, revelando estabilidade
em relação a fevereiro do
mesmo ano. O que pode ser
explicado, em grande parte, pelo
decréscimo do nível de pressão
no mercado de trabalho
verificado por uma redução de
0,4% da taxa de participação,
como, também, pela estabilidade
na taxa de desalento (pessoas
que desistiram de procurar
emprego), que ficou em 3,8%.

O rendimento médio real dos
ocupados na RMS, medido pela
PED, referente ao mês de
fevereiro/04, apresentou
crescimento de 4,36% em relação
a fevereiro/03. Muito
provavelmente devido ao
crescimento na ocupação do
segmento Outros Setores
(construção civil, serviços
domésticos etc.), que alcançou
3,1%, e no setor industrial (1,1%).
Entretanto, no acumulado dos
últimos 12 meses, a curva
manteve a tendência de queda,
registrando taxa negativa de
8,04% até fevereiro/04.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.7-14, Maio. 2004
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Uma Avaliação do
Mercado de

Trabalho da Região
Metropolitana de

Salvador em 2003

LU
IZ

 C
H

AT
EA

UB
RI

A
N

D
 D

O
S 

SA
N

TO
S/

W
IL

SO
N

 M
EN

EZ
ES

/T
H

A
IZ

 B
RA

G
ALUIZ CHATEAUBRIAND DOS SANTOS*

WILSON MENEZES**
THAIZ BRAGA***

1alebaT
avitAedadImeoãçalupoPadsaidéMsiaunAsavitamitsE

edadivitAedoãçidnoCodnuges,avitAetnemacimonocEoãçalupoPade
3002-7991

edadivitAedoãçidnoC

savitamitsE
)saosseP000.1mE(

seõçairaV

atulosbA savitaleR

7991 2002 3002 2002/3002 2002/3002 7991/3002

avitAedadImeoãçalupoP 062.2 985.2 066.2 17 7,2 7,71

avitAetnemacimonocEoãçalupoP 453.1 116.1 176.1 06 7,3 4,32

sodapucO 160.1 171.1 302.1 23 7,2 4,31

sodagerpmeseD 292 044 864 82 4,6 3,06

otrebAogerpmeseDme 861 362 482 12 2,8 2,96

otlucOogerpmeseDme 521 771 481 7 7,3 6,74

sovitanI 609 879 989 11 1,1 2,9

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP-ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF

Em 2003, as informações captadas pela Pesquisa de
Emprego e Desemprego da Região Metropolitana de
Salvador - PED-RMS, apontam no sentido de uma elevação
da taxa de desemprego média anual. Essa taxa alcançou
28,0% da População Economicamente Ativa - PEA,
quando, em 2002, foi de 27,3%. O contingente de pessoas
em busca de uma ocupação foi estimado em 468 mil.

Em termos relativos, o acréscimo da taxa de desemprego,
2,6%. decorreu de uma elevação da PEA de 3,7%,
superior àquela da ocupação, 2,7%.

O contingente em desemprego elevou-se em 28 mil
pessoas. Embora fossem criados 32 mil novos postos de
trabalho, esse desempenho foi insuficiente para absorver
as 60 mil pessoas que ingressaram na força de trabalho.

Entre 2002 e 2003, houve aumento generalizado no nível
ocupacional da RMS: a indústria com 7,6%; os serviços,
2,7%; o agregado de outros setores, que inclui a
construção civil, os serviços domésticos e demais
atividades, 2,0%; e o comércio, 0,8%.

Em valores absolutos, o setor de serviços continua
respondendo pelo maior número de ocupados, com 730
mil postos de trabalho, 60,7% do total. Em seguida aparece
o comércio, com 192 mil postos de trabalho e um peso
relativo de 16,0%, e o agregado de outros setores
(construção civil, serviços domésticos, e demais atividades),
com 174 mil postos de trabalho, 14,4% da ocupação total
da RMS. A indústria é responsável por 106 mil postos de
trabalho e possui um peso relativo de apenas 8,9% da

ocupação total.

Com respeito ao rendimento
real médio no trabalho principal
dos ocupados, em 2003 houve
redução de 10,4%, a maior
desde 1997, estimando-se seu
valor em R$ 623 contra os
R$ 695 de 2002. Em relação a
1997, esse rendimento ficou
20,0% menor.

Com um valor calculado em
R$ 708, em 2003, o rendimento
médio real dos assalariados
também apresentou queda em
relação a 2002, quando

equivalia a R$ 772. Relativamente a 1997, esses
trabalhadores sofreram uma redução de 19,7% em seu
rendimento real médio.

Os assalariados do setor privado experimentaram perdas
mais elevadas que os assalariados do setor público: 8,2%
contra 6,6%. Dentre os assalariados do setor privado, as
maiores perdas foram para aqueles com registro em
carteira, 9,7%, seguindo-se os subcontratados. 5,0%. e os

*Economista, mestre em Sociologia pela UFBa e técnico da SEI.

**Doutor em economia pela Université de Paris I, mestre em
Economia pelo CME- UFBa e professor do curso de Mestrado em
Economia da UFBa.

***Mestre em Economia pela UNICAMP e técnica do DIEESE.
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sem carteira de trabalho, 1,1%. Mas as categorias que
enfrentaram as mais elevadas reduções de seus
rendimentos foram os autônomos (14,8%) e os
empregadores (13,2%). Os trabalhadores domésticos
tiveram seus rendimentos reduzidos em 2,9%.

Em termos absolutos, os empregadores, com um
rendimento médio de R$ 1.872, continuam liderando os
ganhos médios na RMS. Seguem-
se os assalariados do setor público,
com R$ 1.105, e os assalariados do
setor privado com carteira de
trabalho, R$ 663. Com os menores
rendimentos aparecem os
trabalhadores domésticos, R$ 198,
os assalariados sem carteira,
R$ 371, e os trabalhadores
autônomos, R$ 398. Em relação a
1997, excetuando os empregados
domésticos e os assalariados
subcontratados, todos passaram a
receber menos.

EVOLUÇÃO DA

POPULAÇÃO EM IDADE

ATIVA E DA POPULAÇÃO

ECONOMICAMENTE

ATIVA

Entre 2002 e 2003, a População
Economicamente Ativa, PEA,
calculada em 1,671 milhão de pessoas,
mostrou um crescimento de 3,7% com
o ingresso de 60 mil pessoas a mais na
força de trabalho.

A taxa de participação, que mede a
pressão da oferta de trabalho sobre o
mercado, sofreu um aumento de 1,0%,
ao passar de 62,2% para 62,8%, entre
2002 e 2003. Esse aumento mostrou-
se diferenciado entre homens, 0,7%, e
mulheres, 1,4%. Em relação a 1997, a
taxa de participação feminina aumentou
8,5%, contra um crescimento de apenas
1,4% da taxa dos homens.

Quanto à posição no domicílio, os
filhos, com uma elevação de 2,8% na
taxa de participação, exerceram maior
pressão sobre o mercado regional de
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trabalho; em seguida aparecem os cônjuges, 0,7%, e os
outros membros do domicílio, 0,3%. Os chefes de
domicílio apontam uma leve redução da taxa de
participação, 0,5%. Em relação a 1997, destacam-se os
seguintes movimentos: o grande crescimento da taxa dos
filhos (13,2%) e o decréscimo da taxa dos outros
membros do domicílio (2,8%) e dos chefes (1,8%).
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Entre 2002 e 2003, em termos de
faixas etárias, observa-se elevações
nas taxas de participação dos
adolescentes com 15 a 17 anos,
7,4%, e dos idosos com idade de
60 anos e mais, 2,7%; já as crianças
de 10 a 14 anos reduziram em
13,8% sua taxa de participação. As
demais faixas etárias mantiveram
relativamente constantes suas
respectivas taxas.

Em relação a 1997, pode-se
destacar a expressiva diminuição da inserção econômica
das crianças de 10 a 14 anos, 51,5%, e dos adolescentes
com 15 a 17 anos, 18,7%.

Segundo a escolaridade, a RMS apresentou, em 2003,
relativamente a 2002, uma elevação da taxa de
participação dos analfabetos de 4,8% e uma redução para
as pessoas com nível de instrução superior completo de
1,0%. As demais faixas de instrução mantiveram-se
relativamente estáveis.

Em relação a 1997, a taxa de
participação de analfabetos na RMS
diminuiu 15,5%. Também reduziram
as respectivas taxas de participação
das pessoas com ensino fundamental
incompleto, 2,6%, e com nível
superior completo, 1,3%. Por outro
lado, houve aumento relativo para as
pessoas com ensino fundamental
completo ou ensino médio
incompleto, 1,6%, e para as pessoas
com ensino médio completo ou
ensino superior incompleto, de 1,0%.

DESEMPENHO DO

NÍVEL OCUPACIONAL

O nível da ocupação na RMS cresceu 2,7% em 2003, em
relação a 2002, em função do acréscimo de 32 mil novas
ocupações.

Esse crescimento resultou de acentuado aumento do
número de postos de trabalho no setor serviços, 19 mil,
seguido pela indústria, 7 mil, agregado de outros setores,
3 mil, e comércio, 2 mil. O número de postos de trabalho
apresentou, em termos relativos, um crescimento de 7,6%
na indústria, 2,7% nos serviços, 2,0% no agregado de
outros setores e 0,8% no comércio.

Os resultados da Pesquisa de Emprego e Desemprego
da RMS, referentes à posição na ocupação em 2003,
mostram que o maior crescimento relativo ocorreu entre
os trabalhadores assalariados do setor privado
subcontratados, cujo número cresceu 23,3% em relação
ao ano anterior. O número de trabalhadores assalariados
do setor privado com carteira assinada cresceu em 6,4%,
enquanto o do setor público ficou relativamente
estabilizado em -0,2%. Por sua vez, o  contingente de
autônomos aumentou 2,3%.

COMPORTAMENTO DO

DESEMPREGO

A taxa de desemprego total da RMS, em 2003, foi
calculada em 28,0%. Esse resultado representa um
crescimento de 2,6%, em relação a 2002, e de 29,6%
quando comparado a 1997, cuja taxa foi de 21,6%.

O número de desempregados aumentou em 28 mil
pessoas, passando de 440 mil, em 2002, para 468 mil
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indivíduos em 2003. Em relação
ao ano inicial da série, 1997, o
incremento de desempregados foi
de 176 mil.

O crescimento da taxa de
desemprego total resulta de
movimentos distintos entre a taxa
do desemprego aberto e a do
desemprego oculto. Enquanto a taxa
de desemprego aberto cresceu 4,3%,
entre 2002 e 2003, a do desemprego
oculto ficou estabilizada. A análise
do desemprego oculto mostra um
decréscimo de 2,6% na taxa, pelo
trabalho precário, e um crescimento de 6,3% na taxa de
desemprego oculto pelo desalento.

As populações em desemprego aberto e oculto, em
2003, foram estimadas em 284 mil pessoas e 184 mil,
respectivamente. O número de indivíduos no
desemprego oculto, pelo trabalho precário, foi calculado
em 127 mil, e aqueles, no desemprego oculto pelo
desalento, em 57 mil.

A taxa de desemprego total segundo atributos pessoais
cresceu para quase todos os grupos populacionais em
2003, em relação aos resultados de 2002. As exceções
ficaram com as pessoas com 10 a 14 anos de idade
(cuja taxa de desemprego total diminuiu de 43,5%, em
2002, para os atuais 40,1%); com a
população não-alfabetizada (de
24,5% em 2002, para 21,0% em
2003); e com os de instrução
fundamental incompleta, cuja taxa
de desemprego permaneceu
relativamente estável (32,0% e
32,1% respectivamente).

O crescimento da taxa de
desemprego total de alguns grupos
populacionais foi especialmente
elevado. Destacaram-se, nesse
aspecto, as pessoas com instrução
superior completa, 8,7%; os
segmentos formados pelos que
tinham curso fundamental completo
e ensino médio incompleto, 6,3%; e
o grupo com ensino médio
completo e superior incompleto,
5,9%, os chefes de domicílio, 5,5%,
as pessoas com 15 a 17 anos de idade,
5,5%, e os homens, 4,8%.

Em relação aos resultados referentes a 1997, observou-se
aumento generalizado da taxa de desemprego total para
os grupos populacionais investigados. O crescimento foi
particularmente elevado para o grupo formado pelos que
tinham o ensino médio completo e superior incompleto,
46,2%, os não-chefes de domicílio, 45,8%, e para os
adolescentes com idade de 15 a 17 anos, 37,6%.

O tempo médio despendido pelos desempregados na
busca de um trabalho foi de 61 semanas em 2003. Em
2002, o tempo de procura foi calculado em 59 semanas
e, em 1997, em 36 semanas. Destaque-se, ainda, que a
parcela de desempregados que procurou trabalho por
mais de um ano passou de 30,0%, em 2002, para 31,5%
em 2003, único grupo com aumento. Com relação a 1997,
essa parcela  representava 14,8%.
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Observaram-se mudanças na composição da população
desempregada com mais de um ano de desemprego e
com experiência anterior de trabalho, segundo suas
características pessoais, entre 2002 e 2003. Entre essas,
destacaram-se, como mais importantes: a) o crescimento
da parcela de chefes de domicílio, de pessoas com o curso
médio completo ou superior incompleto e de homens; e
b) a diminuição da participação relativa dos demais
grupos, especialmente os cônjuges, as mulheres e as
pessoas com o nível fundamental incompleto.

Em relação a 1997, alterou a distribuição dos
desempregados com experiência anterior de trabalho e
mais de um ano de desemprego, segundo atributos
pessoais, no sentido de um aumento da presença de
pessoas com o ensino médio completo ou superior
incompleto, com o fundamental completo ou o curso
médio incompleto, chefes de domicílio e mulheres,
paralelamente a uma redução na participação relativa de
indivíduos com o curso fundamental incompleto,
cônjuges, demais membros do domicílio e homens.

EVOLUÇÃO DOS RENDIMENTOS

MÉDIOS

Em 2003, o rendimento anual
médio dos ocupados, da RMS,
apresentou decréscimo de 10,4%,
o maior registrado desde o início
da pesquisa. Com essa retração, o
rendimento médio passou a
equivaler a R$ 623 no ano em
análise. Em relação a 1997, este
valor é 20,0% menor.

O salário real médio apresentou
comportamento semelhante. Os
assalariados acumularam perdas nos
seus rendimentos médios de 8,3%,
passando de R$ 772 para R$ 708.
Esse desempenho também foi
negativo quando comparado com
1997, R$ 882, o que corresponde a
uma redução de 19,7%.

O resultado desfavorável, em 2003, deveu-se aos
decréscimos generalizados do rendimento real médio nos
diversos segmentos de ocupados:

• Entre os assalariados do setor privado, o maior
decréscimo foi registrado para os trabalhadores com
carteira de trabalho assinada: 9,7%. O rendimento

médio dos empregados sem carteira assinada registrou
pequena variação negativa do poder aquisitivo: 1,1%.
Os assalariados do setor privado subcontratados
tiveram seu salário reduzido em 5,0%. Em relação a
1997, o rendimento dos assalariados do setor privado
com carteira assinada diminuiu 20,2%.

• O salário médio dos assalariados do setor público
apresentou comportamento descendente, acumulando
perda de 6,6% entre 2002 e 2003.

• A redução do rendimento médio foi ainda maior para
os trabalhadores autônomos, 14,8%, e empregadores,
13,2%, cujos rendimentos médios passaram a R$ 398
e R$ 1.872, respectivamente. Em seis anos, esses
rendimentos reduziram-se 22,4% e 21,9%,
respectivamente.

• Entre 2002 e 2003, os empregados domésticos tiveram
uma desvalorização do salário médio de 2,9%,
interrompendo a trajetória de alta verificada nos três
últimos anos. Destaca-se que o valor médio recebido
pelos empregados domésticos, em 2003 (R$ 198),
encontra-se 4,8% acima do registrado em 1997.

Segundo os setores de atividade, o rendimento real médio
apresentou o seguinte comportamento:

• Os ocupados na indústria passaram a receber, em média,
R$ 870 – valor 8,1% menor que o do ano passado. O
desempenho negativo do rendimento médio dessas
pessoas é resultado dos decréscimos nos rendimentos
dos trabalhadores ocupados em todos os ramos do
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setor. Destacam-se os expressivos declínios dos
rendimentos médios para os ocupados nas indústrias
de alimentação, 15,7%, e têxtil, 12,4%. Em relação a
1997, a perda acumulada no rendimento médio dos
ocupados no setor de alimentação foi de 33,7%.

• Nos serviços, verificou-se redução nos rendimentos
médios em quase todos os ramos de atividade, com
exceção do ramo de oficinas de reparação mecânica,
que registrou uma pequena variação positiva de 0,5%.
As retrações mais intensas foram verificadas nos ramos
de reformas e reparação de edificações, 18,9%;
alimentação, 14,6%;, creditícios e financeiros, 14,5%;
serviços especializados, 13,4%;, saúde, 12,3%; outros
serviços, 11,3%; utilidade pública, 10,2%; e outros
serviços de reparação e limpeza, 10,1%.

• Destacam-se, ainda, as retrações do rendimento médio
nos outros setores, 22,2%; na construção civil, 14,3%;
e no comércio, 12,5%. Na comparação com 1997, os
ocupados na construção civil e no comércio
acumularam perdas expressivas, de 29,9% e 27,6%,
cujos rendimentos passaram a R$ 634 e R$ 490,
respectivamente.

Considerado o grupo ocupacional, verificou-se queda
generalizada do rendimento médio real, sendo registradas
retrações entre os ocupados em tarefas de direção,
gerência e planejamento, 12,1%; tarefas de apoio, 8,2%;
e de execução, 5,1%.  Note-se que os ocupados em tarefas
de direção, gerência e planejamento, com rendimentos
de R$ 1.917, em 2003, apresentaram diminuição de 18,5%
nos seus ganhos médios nos últimos seis anos.

Em relação ao tempo de permanência no trabalho atual,
foram registradas reduções salariais para todas as faixas
analisadas. Destacam-se os empregados com mais de 6
meses até 1 ano de permanência no trabalho, com
declínio de 12,9% no seu salário médio, e aqueles com
mais de 1 ano até 2 anos, com queda do poder aquisitivo
de 10,9%. Em relação a 1997, os assalariados com mais
de 5 anos de tempo de serviço foram os mais afetados,
com redução de 21,5% em seu rendimento médio, que
passou de R$ 1.389, em 1997, para R$ 1.090 em 2003.

Considerando o tamanho da empresa conforme o
número de empregados, percebeu-se queda generalizada,
uma média de 8,2% entre os assalariados do setor privado,
quando comparado com 2002. As maiores reduções dos
rendimentos médios ocorreram entre os empregados das
empresas com 50 a 99 empregados, 14,3%, e aqueles em
empresas com 100 a 499 empregados 12,3%.

Em seis anos, o salário médio apresentou os seguintes
percentuais de queda: 28,5%, para os empregados das
empresas com 50 a 99 empregados, e 23,1%, para os
empregados das empresas com 100 a 499 empregados.

No que tange a distribuição da
massa de rendimentos do
trabalho principal, em 2003, a
parcela da renda apropriada
pelos 10% com menores
rendimentos não se alterou,
permanecendo em 0,9%. Ainda
na comparação com o ano
anterior, para os 50% de
ocupados com menores
rendimentos observou-se ligeira
melhoria: 15,8% da apropriação
da massa de rendimentos do
trabalho em 2003, contra 15,3%
em 2002. Em contraposição, o
segmento dos 10% ocupados de
renda mais elevada diminuiu sua
parcela de renda apropriada de
44,2% para 43,3%. Em 1997 essa
parcela era de 46,6%.

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS

Em 2003, a jornada semanal média trabalhada pelos
ocupados foi de 42 horas semanais, mantendo-se
inalterada em relação a 2002. No mesmo período, o
percentual de ocupados que trabalhou mais que a jornada

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.15-21, Maio. 2004
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legal de trabalho diminuiu de 44,2% para 43,6%.
Considerando os setores de atividade econômica, a queda
da parcela dos ocupados, que realizava jornadas
superiores à legal, ocorreu para os trabalhadores alocados
no comércio, 57,7% em 2002 e 55,5% em 2003; e nos
serviços domésticos, 62,6% e 58,6%, respectivamente.

Em contrapartida, os ocupados na indústria, de 45,9%
para 46,9%, e na construção civil, de 51,8% para 52,9%,
aumentaram essa proporção. Apenas a porcentagem de
ocupados que realizavam jornadas superiores a 44 horas
no setor de serviços não se alterou no período (36,6%).

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.15-21, Maio. 2004
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Perfil de Mulheres

Responsáveis por

Domicílios: uma

aproximação para a

Bahia com base no

Censo 2000

CLÁUDIA MONTEIRO FERNANDES*
JOSEANIE MENDONÇA**

INTRODUÇÃO

A diferenciação de papéis entre homens e mulheres na
sociedade e no acesso ao mercado de trabalho tem sido
analisada em diversos estudos. As diferenças ficam ainda
mais claras quando tratamos dos domicílios e das famílias.
A presença das mulheres nos domicílios tem sido
historicamente descrita como relacionada às atividades
de afazeres domésticos e cuidados com as crianças.
Apesar da percepção de que as diferenças individuais
entre homens e mulheres na sociedade e, mais
especificamente, no mercado de trabalho, têm diminuído,
é ainda tabu tratar dessas atividades pouco visíveis e,
geralmente, subestimadas nos estudos clássicos do
trabalho.

A estruturação do mercado de trabalho tende a preservar
e fazer sobreviver um conjunto de estereótipos
associados à atividade das mulheres (como a delicadeza,
paciência, concentração, adaptação a atividades rotineiras,
submissão, menor agressividade etc.) como padrões
socialmente construídos que se expressam em
representações simbólicas, relacionadas à tradicional
divisão sexual de tarefas. Isso leva a distinções de
conjuntos de ocupações que passam a ser consideradas
como adequadas às mulheres, em função daqueles
atributos e qualidades adquiridas pelas mesmas na
realização de atividades da esfera reprodutiva
(KERGOAT, 1989 apud BORGES, 2000, p.126).

A inserção das mulheres no mercado de trabalho é, muitas
vezes, vista como uma estratégia de complementação da

renda domiciliar, composta em sua maior parte pelo
rendimento do homem, “chefe” do domicílio. No
entanto, existe forte correlação entre a entrada crescente
das mulheres no mercado de trabalho e as mudanças de
comportamento a respeito dos papéis socialmente
preestabelecidos dos indivíduos no domicílio e na família.

Além de uma maior divisão de tarefas entre os moradores,
principalmente entre os cônjuges, e do fortalecimento
de movimentos organizados de mulheres pela defesa de
iguais direitos na sociedade, o crescimento de um
mercado de bens e serviços voltados para os afazeres
domésticos foi de fundamental importância para as
transformações nos últimos vinte anos. Desse mercado
faz parte a oferta de trabalho doméstico remunerado, de
serviços auxiliares nos domicílios, de avanços
tecnológicos na produção industrial de utensílios
domésticos e de alimentos.

Sabendo da crescente inserção das mulheres no mercado
de trabalho e dos efeitos dessa inserção e das
diferenciações de gênero no bem estar das famílias e
domicílios, este artigo tem como objetivo traçar um perfil
dos domicílios sob a responsabilidade de mulheres. São
analisadas algumas informações extraídas do Censo
Populacional de 2000, no Brasil e nas Grandes Regiões,
com foco na Região Nordeste e no Estado da Bahia.
Foram selecionadas tabulações divulgadas pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, na
publicação Perfil das Mulheres Responsáveis pelos Domicílios

no Brasil 2000. A investigação de domicílios sob a
responsabilidade de mulheres traz aspectos da situação
delas como indivíduos que enfrentam condições
significativamente diferenciadas dos homens, na inserção
no mercado de trabalho e no acesso a bens e serviços
básicos, portanto, no acesso a condições de seu bem-
estar e dos seus dependentes.

ATIVIDADE ECONÔMICA

Percebe-se inicialmente, na Tabela 1, o crescimento da
Taxa de Atividade – proporção das pessoas
economicamente ativas na população de 10 anos ou mais

*Economista, Gerente da Gerência de Estudos Sócias da SEI

**Economista, Bolsista FAPES
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de idade – na comparação dos períodos analisados,
devido, principalmente, ao incremento na atividade das
mulheres. A taxa de atividade masculina manteve-se
praticamente estável, com uma pequena queda – de
71,5%, em 1991, para 69,4%, em 2000; por sua vez, a
taxa de atividade feminina cresceu de 32,9%, em 1991,
para 44,1%, em 2000.

Esse primeiro item confirma os diversos estudos que
indicam o crescimento da participação das mulheres no
mercado de trabalho na última década e na anterior.
Apesar desse crescimento, a participação das mulheres
na atividade econômica é muito inferior ao dos homens.
A taxa de participação feminina, em 2000, era cerca de
25 pontos percentuais inferior à masculina.

A manutenção dessa distância entre as taxas de
participação masculina e feminina pode ser justificada,
teoricamente, de três formas. Em primeiro lugar, a
existência de restrições sócioculturais e o estabelecimento
de papéis historicamente diferenciados entre homens e
mulheres nas famílias e domicílios. O papel de “mãe e
dona de casa” é claramente distinto daquele do “pai e
chefe de família” na sociedade mais tradicional.

Em segundo lugar, pode-se admitir a existência de
discriminação pura e simples no mercado de trabalho. A
discriminação pode ser definida como a observância de
tratamento desigual a agentes de produção iguais,
partindo do princípio de que homens e mulheres são
substitutos perfeitos quando possuem características
produtivas iguais. Esse tratamento desigual se traduz,
geralmente, em diferenciais de rendimento – são
contratados trabalhadores igualmente produtivos ou com
formação e experiência equivalentes, por salários
desiguais.

Em terceiro lugar, os demandantes de mão-de-obra

podem diferenciar homens e mulheres de acordo com a
ocupação, ou seja, eles são fatores de produção
diferenciados. A produtividade de homens e mulheres
seria diferenciada a depender da sua relação de
complementaridade com outros fatores de produção.
Esse argumento pode ser considerado também uma
forma de discriminação; no entanto, ele diz respeito mais
especificamente à definição de algumas ocupações como
“tipicamente” masculinas ou femininas. As ocupações
“tipicamente” ou predominantemente femininas são, em
geral, as do serviço doméstico e a confecção de vestuário
e calçados e, as masculinas, as ocupações da construção
civil e trabalhos braçais, por exemplo. Os fatores de
produção, no sentido de instrumentos de trabalho,

empregados nessas ocupações
seriam mais “adequados” a um
sexo específico.

Apesar dessas diferenças, é fato que
as mulheres vêm ocupando mais
espaço no mercado de trabalho.
Além de sua taxa de atividade ter
crescido na década no País, a
proporção de mulheres ocupadas
na população de 10 anos ou mais
(em idade ativa) também cresceu,
ao contrário do que aconteceu com
a ocupação masculina (ver ainda a
tabela 1). A proporção de mulheres
na população de 10 anos ou mais
se manteve na comparação dos dois

períodos, mas a proporção de mulheres na população
economicamente ativa cresceu. Elas eram 31,8% entre
os ocupados, em 1991, e passaram a ser 37,9%, em 2000.
Passaram, também, a pressionar com mais intensidade o
mercado, procurando trabalho: eram 44,4% dos
desocupados, em 1991, e passaram a 52,5%, em 2000.
Por outro lado, dentro do grupo de pessoas não
economicamente ativas, elas continuam majoritárias, mas
com uma proporção menor.

O aumento expressivo da participação feminina ocorreu,
no entanto, em um contexto marcado por profundas
transformações no mercado de trabalho, que têm se
traduzido em uma crescente flexibilização dos vínculos
empregatícios e na ampliação dos contingentes de
trabalhadores em atividades informais, bem como na
elevação das taxas de desemprego no final da década de
90.

Desse modo, conforme sugere Borges (2000), ainda que
os dados sinalizem para a ampliação das oportunidades

1alebaT
siamuosona01edsaossepedsodarapmocserodacidnI

0002/1991-lisarB

)%(sodanoicelesserodacidnI
1991 0002

latoT snemoH serehluM latoT snemoH serehluM

edadivitaedaxaT 8,15 5,17 9,23 1,65 0,96 8,34

oãçalupopansadapucosaosseP

edadiedsiamuosona01ed
0,94 3,86 5,03 6,74 8,06 2,53

:sadoãçiubirtsiD

edsiamuosona01edsaosseP

edadi
0,001 0,94 0,15 0,001 7,84 3,15

savitaetnemacimonocE 0,001 6,76 4,23 0,001 9,95 1,04

sadapucO 0,001 2,86 8,13 0,001 1,26 9,73

sadapucoseD 0,001 6,55 4,44 0,001 5,74 5,25

savitaetnemacimonoceoãN 0,001 0,92 0,17 0,001 3,43 7,56

.0002e1991socifárgomeDsosneC,EGBI:etnoF

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.22-30, Maio. 2004

C
LÁ

UD
IA

 M
O

N
TE

IR
O

 F
ER

N
A

N
D

ES
/J

O
SE

A
N

IE
 M

EN
D

O
N

Ç
A



24&CONJUNTURA

de trabalho para as mulheres e, em alguns aspectos, para
a redução das desigualdades de gênero, nesse novo
contexto tais conquistas se obscurecem, quando
observamos a qualidade da maioria dos postos de
trabalho disponíveis para as mulheres. Os indícios são
de que as desigualdades se reduzem, não tanto pela
melhoria das posições femininas no mercado de trabalho,
mas, mormente, pelas perdas sofridas pelos homens, cujas
melhores posições no mercado de trabalho vêm sendo
duramente atingidas pelas transformações em curso.

MULHERES RESPONSÁVEIS POR

DOMICÍLIOS

As mudanças observadas no mercado de trabalho são
paralelas a mudanças sócioculturais importantes. Além
da redefinição de papéis entre homens e mulheres,
instituições e comportamentos também vêm mudando:
entre outras, a forma como a sociedade vê a manutenção
do casamento e a possibilidade de mulheres morarem
sozinhas, sem a presença do marido ou companheiro.

As mulheres, no final de século XX enfrentam o duplo
desafio de “cuidar” e “prover” as suas famílias. Tudo
isto no contexto de mudança do perfil de inserção da
mulher em um mercado de trabalho nada favorável. No
Brasil observa-se uma queda na taxa de atividade das
mulheres mais jovens e uma forte expansão nas idades
mais elevadas, situadas, em geral, em empregos precários,
com menor segurança e baixa proteção social (LAVINAS,
1997; BRUSCHINI ; LOMBARDI, 1997 apud
GOLDANI, 2002, p.35).

Um indicador dessas mudanças é o perfil de composição
dos domicílios no Brasil. Em 1991, 81,9% dos domicílios
estavam sob a responsabilidade de homens. Essa
proporção caiu para 75,1%, em 2000. Vale ressaltar que
muitas vezes a mulher é a responsável pelo sustento
econômico do domicílio e tem de arcar sozinha com a
sua manutenção, mas sua responsabilidade pode ser
também a “administração” do domicílio, mesmo que seu
rendimento seja inferior àquele do seu companheiro,
quando presente, ou de seus filhos. A declaração de que
uma mulher é a responsável pelo domicílio, mesmo que
o seu rendimento não seja o principal, passou a ser mais
comum com as mudanças comportamentais das
mulheres e aquelas em relação a elas, pela sociedade.

A proporção de domicílios sob a responsabilidade de
mulheres cresceu em todas as Grandes Regiões do País.
No Norte, apesar da proporção ser uma das mais baixas,

o crescimento em relação a 1991 foi o mais expressivo.
No Nordeste, os estados de Sergipe e Bahia possuem as
maiores proporções de domicílios sob responsabilidade
de mulheres, sendo que a Bahia teve um incremento
maior de 1991 para 2000 (de 20% para 27%), o que
correspondia à cerca de 500 mil domicílios, em 1991, e
passou a corresponder a cerca de 859 mil, em 2000.

É interessante verificar que as mulheres responsáveis
pelos domicílios particulares estão, predominantemente,
na faixa etária de 65 anos ou mais, ou seja, não
necessariamente nas faixas etárias consideradas mais
economicamente ativas. No Brasil, 21,8% das mulheres
responsáveis por domicílios tinham 65 anos ou mais em
2000; esse percentual era de 23,8% na região Nordeste
e, 23,4%, na Bahia. Essa concentração está relacionada
com o perfil demográfico da população – as mulheres
vivem mais que os homens, os homens mais jovens
possuem as mais elevadas taxas de mortalidade e,
também, é influenciada pelas questões sócioculturais já
citadas. Mas essa proporção caiu na década.

Na comparação de 1991 com 2000, a proporção das
faixas consideradas mais economicamente ativas cresceu,
confirmando a maior entrada das mulheres no mercado
de trabalho, nas faixas de 25 a 49 anos de idade (ver
Gráficos 1 e 2).

 A média de anos de estudo das pessoas responsáveis
por domicílios cresceu na comparação dos períodos
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1991 0002

snemoH serehluM snemoH serehluM

lisarB 9,18 1,81 1,57 9,42

etroN 5,48 5,51 1,77 9,22

etsedroN 5,08 5,91 1,47 9,52

oãhnaraM 7,18 3,81 2,67 8,32

íuaiP 4,18 6,81 9,67 1,32

áraeC 0,28 0,81 5,57 5,42

etroNodednarGoiR 5,28 5,71 5,67 5,32

abíaraP 4,08 6,91 7,47 3,52

ocubmanreP 8,87 2,12 7,17 3,82

saogalA 2,18 8,81 0,57 0,52

epigreS 2,87 8,12 1,27 9,72

aihaB 0,08 0,02 9,27 1,72

etseduS 4,18 6,81 4,47 6,52

luS 0,48 0,61 4,77 6,22

etseO-ortneC 0,38 0,71 8,57 2,42
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censitários. No Brasil, passou de 4,8 anos para 5,7 anos;
tanto no Nordeste como um todo, como no Estado da
Bahia, a média de anos de estudos dos responsáveis por
domicílios cresceu de 3,1 anos para 4,1 anos, ficando
ainda abaixo da média nacional e das demais Grandes
Regiões.

Nos últimos anos, apesar do rendimento nominal mensal
médio das mulheres responsáveis pelos domicílios ter
sofrido incrementos significativos, ainda permanece
inferior aos auferidos pelos responsáveis homens. Dessa
forma, é recorrente o uso da expressão “feminização da

pobreza” para justificar a
pauperização dos domicílios cujo
responsável é uma mulher.

Entretanto, cabe ressaltar que,
conforme propõe Borges (2000), se
encontra em curso uma feminização
do mundo do trabalho. Não
necessariamente pela ampliação dos
contingentes de mulheres que o
integram, mas, principalmente, no
sentido em que o capitalismo vem
generalizando – para homens e
mulheres – um padrão que foi
atribuído a elas, como mais
tipicamente “feminino” de
incorporação ao mercado de
trabalho: empregos ou ocupações de
baixa qualidade (inexistência de
proteção social, baixa remuneração,
jornada parcial, escassas
possibilidades de carreira, baixo nível
de organização política). Nesse novo
mundo do trabalho, ainda que as
desigualdades possam parecer
menores, as mulheres ainda se
mantêm em uma posição
desvantajosa, como atestam as
elevadíssimas taxas de desemprego
feminino (além dos rendimentos
inferiores).

A precariedade e a vulnerabilidade
presentes nesses domicílios se
explica com o fato das mulheres
serem, freqüentemente, as únicas
responsáveis pela realização das
tarefas domésticas (alimentação,
higiene etc.), pelos cuidados com os
filhos e, paralelamente, pelas

atividades econômicas. Neste último aspecto (que é
fundamental), sabe-se que a participação das mulheres
no mercado de trabalho é predominante no setor de
serviços, especialmente nos serviços pessoais, onde se
concentra a força de trabalho feminina não-qualificada
(BORGES, 1997).

Pelos dados referentes aos dois Censos, observa-se um
crescimento de cerca de 62% para os rendimentos médios
nominais para o total do Brasil, saltando de R$ 365,00
para R$ 591,00, e cerca de 78% para o rendimento
mediano (de R$ 155,00 para R$ 276,00). Apesar disso,
vêm se verificando perdas crescentes para o trabalhador
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brasileiro: as mulheres encontram ainda mais dificuldades
enquanto “provedoras” de domicílios, por conta da
histórica desigualdade de rendimentos entre homens e
mulheres, justificada pela dominação masculina no
mundo do trabalho.

Considerando-se ainda a tabela
4, para o ano 2000, o
rendimento mediano das
mulheres responsáveis por
domicílios era de um salário
mínimo (R$ 151,00) para todos
os estados nordestinos.
Enquanto os rendimentos
médios representavam 3
salários mínimos nas regiões
Norte, Nordeste e Sul e, 4
salários mínimos, para as
demais regiões e para o total do
Brasil. Naquele ano, o
comprometimento do salário
mínimo com a cesta básica
alcançou cerca de 70% em
média para todas as capitais
nordestinas. Ou seja, uma
parcela significativa da renda
dessas famílias foi destinada à
subsistência, não se podendo
vislumbrar, nesse horizonte, a
destinação de recursos para
outras áreas de grande
importância, a exemplo de
saúde, educação, moradia
adequada e, por que não dizer,
lazer.

A Tabela 5 demonstra que o
número de domicílios, com
responsável mulher, com
crianças menores, em idade
escolar e dependentes
financeiramente dos
responsáveis, cresceu
significativamente entre 1991 e
2000. Assim, o total de
domicílios brasileiros nesta
situação passou de mais de 2 mil
para pouco mais de 4 mil no
período avaliado: quase
duplicou em uma década. Ou
seja, em 1991, 10,5% dos
domicílios com responsáveis

mulheres apresentavam crianças com idades entre 0 e 6
anos e, em 2000, esse percentual era de 17,8%. No Norte
houve crescimento de cerca de 90% nesse período; no
Nordeste verificou-se crescimento de cerca de 50%; no
Sudeste este crescimento foi de, aproximadamente, 77%;
e, na Bahia, verificou-se incremento de 50%.
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1991 0002 1991 0002 1991 0002

lisarB 8,4 7,5 9,4 7,5 4,4 6,5

etroN 9,3 9,4 9,3 8,4 2,4 5,5

etsedroN 1,3 1,4 2,3 0,4 1,3 4,4

oãhnaraM 6,2 6,3 6,2 5,3 7,2 0,4

íuaiP 6,2 5,3 6,2 4,3 7,2 8,3

áraeC 1,3 0,4 0,3 9,3 3,3 5,4

etroNodednarGoiR 4,3 5,4 4,3 4,4 5,3 7,4

abíaraP 0,3 9,3 0,3 8,3 0,3 1,4

ocubmanreP 7,3 6,4 8,3 6,4 5,3 7,4

saogalA 9,2 8,3 9,2 7,3 8,2 9,3

epigreS 4,3 3,4 5,3 3,4 0,3 3,4

aihaB 1,3 1,4 2,3 0,4 0,3 4,4

etseduS 6,5 5,6 8,5 6,6 9,4 1,6

luS 2,5 2,6 3,5 3,6 8,4 0,6

etseO-ortneC 1,5 0,6 1,5 0,6 9,4 1,6
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lisarB 00,563 00,195 00,551 00,672

etroN 00,813 00,564 00,861 00,002

etsedroN 00,212 00,673 00,48 00,151

oãhnaraM 00,151 00,782 00,77 00,151

íuaiP 00,371 00,813 00,77 00,151

áraeC 00,812 00,793 00,48 00,151

etroNodednarGoiR 00,432 00,624 00,58 00,151

abíaraP 00,381 00,263 00,77 00,151

ocubmanreP 00,842 00,714 00,79 00,151

saogalA 00,902 00,583 00,48 00,151

epigreS 00,312 00,773 00,48 00,151

aihaB 00,812 00,473 00,48 00,151

etseduS 00,754 00,217 00,491 00,023

luS 00,553 00,106 00,861 00,003

etseO-ortneC 00,724 00,856 00,771 00,082
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A participação desses
domicílios no total de
domicílios brasileiros com
crianças com idades entre 0 e 6
anos também é relevante: na
Bahia, esses domicílios
representam 20,3% dos
domicílios totais com crianças
nessas idades; no Nordeste, a
participação é de 18,6%; no
Norte, de 17,7%; e, no Sudeste,
de 18,2%.

A Tabela 6 apresenta os
resultados das capitais
nordestinas, onde se observa
uma participação de 28,6% em
São Luís, sendo que as
participações mais significativas
são de Salvador (32,6%), Recife
(32,2%) e Aracaju (29,5%). A
incidência de domicílios, com
crianças entre 0 e 6 anos e com
responsáveis mulheres cujos
rendimentos são de até dois
salários mínimos, é um
indicador relevante na análise
da pauperização desses
domicílios, haja vista o
responsável ter de se desdobrar
entre os afazeres domésticos e
as atividades profissionais fora
do domicílio. Normalmente,
essas mulheres desempenham
atividades domésticas
profissionalmente, em caráter
formal ou não, ou atividades
que caracterizam o mercado
informal de trabalho.

Cabe acrescentar que, muitas
vezes, a renda necessária para a manutenção desses
domicílios provém de uma extensa rede de colaboração,
que pode incluir desde o empregador, no caso de
empregadas domésticas, até os vizinhos e parentes. Essa
rede de colaboração se consubstancia nas “estratégias
de sobrevivência” tão propaladas pela literatura existente
sobre pobreza e desigualdade no Brasil.

Pela Tabela 7, verifica-se que o número dos domicílios
com crianças de 0 a 6 anos, cujos responsáveis são
mulheres com rendimentos de até 2 salários mínimos,
no Brasil, passou de pouco mais de 1.700 para algo acima

de 2.300, entre 1991 e 2000, um crescimento de 34,3%
em uma década. No Nordeste, os domicílios nessa
situação representavam 80% do total de domicílios
nordestinos e passou a representar 67% em 2000. O que
pode ser facilmente explicado por quedas nas taxas de
fecundidade, o que foge ao escopo desse trabalho.

No período em análise, verificou-se o crescimento nos
números de domicílios com crianças de 0 a 6 anos de
idade, com mulheres responsáveis com rendimentos de
até 2 salários mínimos, e queda de participação no total.
Apesar disso, a participação dos domicílios com
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lisarB 3,112.32 2,329.22 2,624.2 7,980.4 5,01 8,71

etroN 6,599.1 4,372.2 9,602 9,104 4,01 7,71

etsedroN 1,496.7 2,290.7 3,788 8,913.1 5,11 6,81

oãhnaraM 6,820.1 8,659 6,711 0,361 4,11 0,71

íuaiP 4,884 4,124 7,35 0,66 0,11 7,51

áraeC 1,171.1 5,531.1 1,911 2,691 2,01 3,71

etroNodednarGoiR 1,424 8,493 5,34 4,66 3,01 8,61

abíaraP 4,655 2,974 6,16 0,48 1,11 5,71

ocubmanreP 7,691.1 9,011.1 3,451 7,032 9,21 8,02

saogalA 0,074 5,364 5,05 8,08 8,01 5,71

epigreS 6,072 6,572 3,63 8,65 4,31 6,02

aihaB 6,780.2 9,358.1 3,052 4,573 0,21 3,02

etseduS 8,097.8 8,138.8 8,109 4,406.1 3,01 2,81

luS 9,622.3 8,231.3 6,072 8,274 4,8 1,51

etseO-ortneC 7,305.1 8,295.1 4,951 5,092 6,01 2,81
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síuLoãS 1,611 8,711 3,12 7,33 4,81 6,82

anisereT 8,301 6,59 5,61 2,32 9,51 3,42

azelatroF 2,282 6,882 0,44 6,87 6,51 2,72

lataN 2,39 7,09 5,31 6,12 5,41 8,32

aossePoãoJ 0,57 4,37 7,11 3,81 6,51 0,52

eficeR 6,971 1,661 7,63 5,35 4,02 2,23

óiecaM 2,69 4,211 4,51 4,92 1,61 2,62

ujacarA 9,06 8,75 6,01 0,71 6,71 5,92

rodavlaS 9,392 7,192 7,35 0,59 3,81 6,23
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A globalização pode e deve ser conciliada

a ações e filosofias voltadas ao

desenvolvimento local, com geração

de emprego e de caráter sustentável,

privilegiando o mercado interno na

orientação dos investimentos e

propiciando, desta forma, uma integração

mundial que realmente valorize a

disseminação da eqüitativa justiça social,

econômica e educacional.

responsáveis mulheres, no total dos domicílios com
crianças de 0 a 6 anos de idade, ainda é significativa,
sobretudo nas capitais nordestinas. Em Teresina (PI)
representa 66,4% da região Nordeste, 61,4% estão em
São Luís (MA), 56,7% em Recife (PE) e 52,6% em
Salvador (BA).

Em sociedades que não dispõem de um sistema de
políticas sociais mais efetivo e abrangente, como o Brasil,
as condições de subsistência das famílias são
determinadas pelo seu nível de rendimentos. Este está
associado, fundamentalmente, tanto à renda obtida pelo
seu responsável como à existência, número e
características de outros componentes inseridos no
mercado de trabalho, auferindo rendimentos adicionais.
Por isso mesmo, as mudanças e fenômenos assinalados
vêm tendo claros e fortes impactos sobre a organização
e as condições de vida das famílias brasileiras, afetando
negativamente a sua capacidade de atender às
necessidades básicas dos seus membros e propiciar-lhes
uma efetiva proteção social (CARVALHO, 2002, p.125).

As evidências sugerem que às mulheres coube parte
substancial do elevado custo social deste processo e que
as famílias em etapas de formação e expansão, com pouca
capacidade de mão-de-obra, bem como as famílias com
chefes mulheres, com filhos pequenos, foram as mais
afetadas.

Para todas as capitais nordestinas, tem-se uma
predominância de domicílios com responsáveis mulheres
onde também se encontram as crianças em idades mais
vulneráveis, ou seja, de 0 a 6 anos. Na tabela 8 vê-se que,
em Teresina (PI), 66,4% dos domicílios estavam nessa
situação, no ano 2000. Em São Luís (MA), o percentual
era de 61,4% para o mesmo período e as mesmas
condições do domicílio. E, para Salvador (BA), essa
participação era de 52,6%. Verifica-se uma sensível
redução na década, considerando-se que essas capitais
apresentavam, respectivamente, as seguintes
participações em 1991: 72,6%, 67,7% e 64,5%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este trabalho pretendeu-se traçar um perfil das
mulheres responsáveis por domicílios no Brasil, nas
Grandes Regiões, e com ênfase especial para a Bahia.
Os indicadores analisados ratificam a crescente inserção
feminina no mercado de trabalho, embora ainda sejam
elevados os índices de desemprego para as mulheres.

Essa inserção vem acontecendo em um contexto de
conquistas femininas, reversão de tendências e mudanças
comportamentais importantes, com relação ao
tratamento dado às mulheres enquanto agentes
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1991 0002 1991 0002 1991 0002

lisarB 2,624.2 7,980.4 7,037.1 9,523.2 3,17 9,65

etroN 9,602 9,104 7,141 1,432 5,86 2,85

etsedroN 3,788 8,913.1 2,317 5,598 4,08 8,76

oãhnaraM 6,711 0,361 4,99 2,721 6,48 0,87

íuaiP 7,35 0,66 4,54 8,05 6,48 0,77

áraeC 1,911 2,691 7,99 5,531 7,38 1,96

etroNodednarGoiR 5,34 4,66 4,43 7,24 0,97 4,46

abíaraP 6,16 0,48 4,15 0,85 5,38 0,96

ocubmanreP 3,451 7,032 8,711 4,941 4,67 8,46

saogalA 5,05 8,08 1,04 0,15 3,97 1,36

epigreS 3,63 8,65 6,82 3,83 9,87 4,76

aihaB 3,052 4,573 0,691 3,242 3,87 5,46

etseduS 8,109 4,406.1 0,085 1,677 3,46 4,84

luS 6,072 8,274 5,091 5,952 4,07 9,45

etseO-ortneC 4,951 5,092 1,501 7,061 9,56 3,55
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econômicos e como trabalhadoras. Essa participação
reflete o fortalecimento dos movimentos organizados
de mulheres pela defesa de iguais direitos na sociedade,
que resultou fortemente na década de 70 e continuam
resultando em mudanças de comportamento a respeito
dos papéis socialmente preestabelecidos dos indivíduos
no domicílio e na família.

Entretanto, fora o cenário otimista e positivo para as
mulheres, no tocante a ganhos sociais importantes ante
o seu papel na sociedade, Lavinas (1997) acrescenta ao
debate que as razões de tal inversão de valores e práticas
decorreriam da maior perda dos postos de trabalho
imposta aos homens, por estarem eles mais concentrados
em ocupações e ramos fortemente afetados pela
reestruturação produtiva; por estarem se ampliando as
ofertas de trabalho nas atividades terciárias, notadamente
aquelas de cunho social e administrativo tradicionalmente
desempenhadas por mulheres, portanto, as mais
diretamente beneficiadas por essa criação de empregos.

Diante deste cenário, verificou-se, entre os anos de 1991
e 2000, a partir dos dados dos Censos Populacionais do
IBGE para estes anos, um crescimento significativo da
participação feminina, com a taxa de atividade saltando
de 32,9%, em 1991, para 44,1%, em 2000 no Brasil.

Essa maior participação feminina pode se justificar por
uma emancipação voluntária das mulheres, no sentido
de maior conscientização dos seus direitos e papéis na
sociedade, haja vista o crescimento do número médio
de anos de estudos para elas, de 4,4 anos, em 1991, para
5,6 anos, em 2000, o que representa uma variação de
1,2% em uma década, contra uma variação de apenas

0,8% para os homens no mesmo período. Mas, essa
participação relevante pode se justificar, ainda, e talvez
mais fortemente, pelas crescentes necessidades de
sobrevivência que não são mais respondidas pelos
homens, ou porque estejam desempregados ou porque
abandonaram o lar.

Assim, verifica-se em 2000, um percentual de 24,9% dos
domicílios brasileiros sendo “chefiados” por mulheres,
que representavam 18,1%, em 1991. No Nordeste os
domicílios cujos responsáveis são mulheres saltaram de
19,5%, em 1991, para 25,9%, em 2000. Para a Bahia,
tem-se 20%, em 1991, e 27,1%, em 2000.

Outro dado relevante para se traçar um perfil desses
domicílios é que um número significativo dessas mulheres
está acima da chamada idade economicamente ativa, Ou
seja, no Brasil, 21,8% dessas mulheres tinham 65 anos
ou mais; na região Nordeste, 23,8%; e, na Bahia, 23,4%.

Os rendimentos auferidos por elas ainda são menores
do que o percebido pelos trabalhadores homens. Em
sua maioria, nas capitais nordestinas, as mulheres têm
rendimentos de até dois salários mínimos, o que pode se
justificar pela grande participação delas no setor terciário,
sobretudo em serviços pessoais como o serviço
doméstico.

Além disso, os domicílios cujo responsável são mulheres,
normalmente são compostos por um certo número de
crianças. A incidência de domicílios cujo responsável são
mulheres com crianças de 0 a 6 anos de idade, no Brasil,
quase duplicou na década, saltando de 2.426,2 mil, em
1991, para 4.089,7 mil, em 2000. Na região Nordeste,
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passou de 206,9 mil para 401,9 no mesmo período; na
Bahia, passou de 250,3 mil para 375,4 mil. Esse pode ser
um forte indicador da fragilidade desses domicílios, já
que essas mulheres representam o duplo papel de
“provedoras” e “administradoras” do domicílio.

Pelos resultados apresentados, conclui-se pela
necessidade de políticas sociais voltadas com maior
ênfase para esses domicílios, haja vista a crescente
participação feminina no mercado de trabalho, o que,
em grande parte, pode se configurar em uma estratégia
de sobrevivência muito mais do que na consolidação/
construção de uma sociedade mais equânime.
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Espetáculo do

crescimento ou o vôo

da galinha? O

mercado de trabalho

brasileiro e baiano

em perspectiva

TIAGO OLIVEIRA*

O primeiro ano de governo do presidente Lula
certamente será lembrado pelo ajuste recessivo da
economia, com base no pensamento econômico
neoliberal. De fato, as políticas econômicas progressistas,
voltadas para o estímulo da produção e do emprego, e a
retomada da construção de um Estado forte, indutor do
desenvolvimento econômico - interrompida nas duas
últimas décadas - foram deixadas de lado a favor da
submissão incondicional aos ditames do capital
internacional, sobretudo o financeiro. A subserviência
política e econômica esteve materializada na aplicação à
risca da cartilha econômica preconizada pelos organismos
multilaterais, notadamente o Fundo Monetário
Internacional (FMI).1

Nesse aspecto, o país conviveu, no curso do ano de 2003,
com altíssimas taxas de juros, responsáveis pelo
desestímulo da demanda agregada através de
modificações na formação das expectativas dos agentes
econômicos - obstaculizando as decisões de gasto na
economia. Ademais, implementou-se uma política
monetária extremamente restritiva, sustentada por uma
meta de superávit primário de 4,25% do PIB, inibindo a
utilização da política fiscal. Em outros termos, a noção
liberal de Estado mínimo ainda detém a primazia no
mainstream econômico do governo petista.

Não por acaso, o desempenho do mercado de trabalho
brasileiro no ano passado pautou-se pelas elevadas taxas
de desemprego e pela expressiva queda dos rendimentos
da força de trabalho. Estes aspectos, conjugados às
características estruturais do mercado de trabalho
nacional, marcado pelo grande peso dos postos de
trabalho precários e relações de trabalho informais, por
certo, criaram um cenário bastante adverso para os
trabalhadores brasileiros.

Partindo dessa realidade, 2004 – argumentam os
defensores governistas – seria o momento oportuno para,
de um lado, dar continuidade a uma queda gradual das
taxas de juros e, paralelamente, iniciar a retomada dos
investimentos públicos, por intermédio das Parcerias
Público Privada - PPP. Por outro lado, o núcleo duro da
política econômica não poderia sofrer grandes reveses
sob pena de se criar uma insegurança junto ao mercado
financeiro internacional. Seguindo essa linha de
raciocínio, a senha de entrada para o espetáculo do
crescimento estaria dada.

Os seus mais fervorosos oposicionistas, por seu turno,
entendem que a manutenção da política econômica atual,
para muitos uma continuidade aprofundada do período
Malan/FHC, estaria levando o país apenas em direção a
surtos de crescimento, de caráter pontual, e não a
consecução de um período duradouro e sustentável de
aumento do PIB brasileiro. Muito semelhante aos vôos
alçados pelas galinhas: de curto alcance e de pequena
duração. Além do mais, os efeitos deletérios vivenciados
pela sociedade brasileira na última década seriam
reproduzidos de modo ampliado, quais sejam:
crescimento econômico pífio, altas taxas de desemprego,
queda dos rendimentos da força de trabalho e
manutenção das desigualdades sociais.

Partindo dessa discussão, o fato é que, em 2004, o
mercado de trabalho nacional começa a apresentar sinais
de dinamismo, não obstante a inflexibilidade da política
econômica. A base de tal fenômeno pode ser creditada,
principalmente, à redução – ainda que excessivamente
cautelosa – das taxas de juros verificadas a partir do
segundo semestre de 2003.

*Mestrando em Desenvolvimento Econômico na Área de
Concentração em Economia Social e do Trabalho pelo IE / Unicamp.
E-mail: tiago@eco.unicamp.br
1 A divulgação por parte do IBGE do comportamento do PIB
brasileiro em 2003, variação negativa em 0,2%, e os rumos tomados
pelas reformas do Estado, em especial a reforma previdenciária, tão
somente reforça os argumentos acima.
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Em março, segundo o Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados – CAGED,2 a trajetória de crescimento
do emprego formal permanece, sendo criadas cerca de
108 mil oportunidades de trabalho (+0,46%). Esse
resultado é subproduto do bom desempenho alcançado
pela quase totalidade dos setores econômicos, com
especial destaque para a indústria de transformação
(50.747 novos empregos, +0,93%), o setor de serviços
(35.612 empregos criados, +0,38%), o comércio (12.110
empregos com carteira, +0,23%) e a construção civil
(7.647 postos de trabalho ativados, +0,69%). O destaque
negativo fica por conta da agropecuária, que registrou,
em março, uma queda de 0,30% no estoque de
assalariados (tabela 1).

Na Bahia, registrou-se um crescimento econômico
significativo no ano passado, na ordem de 4%,3 puxado,
principalmente, pela produção das novas indústrias de
bens finais e pelo crescimento expressivo da produção
de grãos e das exportações.

No entanto, de um modo geral, o Estado reproduziu o
quadro de letargia que caracterizou o mercado de trabalho
nacional em 2003, sendo a Região Metropolitana de
Salvador (RMS) a região recordista no que tange às taxas
de desemprego, segundo os dois principais indicadores
produzidos no país: a Pesquisa Mensal de Emprego –

PME, do IBGE, e a Pesquisa de Emprego e Desemprego
– PED, do DIEESE.

Em 2004, por sua vez, a Bahia vem acompanhando - de
modo menos elástico, é verdade - a tendência nacional
de reaquecimento do mercado de trabalho, aumentando
o estoque de assalariados em 1,21% no primeiro
trimestre, não obstante a queda verificada no mês de
março (-0,01%). O modesto desempenho em março
deriva-se sobretudo do comportamento negativo
registrado em quase todos os segmentos econômicos,
de modo especial na construção civil (com queda de 848
empregos com carteira ou -1,29%) e na indústria de
transformação (desativação de 744 postos de trabalho

formais ou -0,57%), refletindo, principalmente, a queda
expressiva do setor alimentício e de bebidas (-4,25%).
Tal resultado negativo só não foi maior por conta do
desempenho positivo dos serviços (2.112 empregos
formais ou +0,51%) e da indústria extrativista mineral (111
novos postos de trabalho criados ou +1,04%) (tabela 2).

A bem da verdade, a construção civil tem se mostrado
um pouco indiferente ao reaquecimento econômico. As
especificidades inerentes a esse segmento econômico
explicam essa dinâmica. Em primeiro lugar, é sempre
bom lembrar que o desempenho do setor encontra-se
intimamente vinculado aos gastos públicos em infra-
estrutura, brutalmente reduzidos a partir da década de
1990. Além disso, as decisões de aquisição de um imóvel
seguem uma lógica um tanto quanto distinta dos demais
bens (duráveis ou não), devido ao seu alto preço de
aquisição, sofrendo sérias restrições, tanto pela queda do
rendimento dos trabalhadores e pelo aumento do
desemprego, quanto pela escassez de linhas de
financiamento específicas, comprometidas com a política
de altas taxas de juros.
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2 O CAGED capta mensalmente as admissões e dispensas dos
trabalhadores regidos pela CLT. De responsabilidade do Ministério
do Trabalho e Emprego – MTE, o CAGED conta, atualmente, com
uma cobertura de aproximadamente 85% dos postos de trabalho
formais, abrangendo todo o território nacional.
3 Dados ainda preliminares. Informação divulgada conjuntamente
pela SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais, e
pela SEPLAN – Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia.
Obtido em: <http://www.sei.ba.gov.br/novidades/index.htm?40>.
Acesso em: 02/03/2004.
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satierFedariexieT 064 215 25- 94,0- 463.1 005.1 631- 82,1-

onacuT 7 5 2 58,0 91 11 8 15,3

açnelaV 741 281 53- 36,0- 546 764 871 43,3

atsiuqnoCadairótiV 117 597 48- 82,0- 794.2 481.2 313 60,1

PITEGC/ERPS/ETM-DEGAC:etnoF

A análise desagregada da dinâmica do mercado de
trabalho formal baiano nos mostra que as principais
economias do Estado não apresentaram um
comportamento homogêneo em março. Os municípios
que assinalaram os maiores crescimentos relativos no
estoque dos empregos com carteira foram Ipirá (+3,91%)

e Cruz das Almas (+2,92%), seguidos do município de
Barreiras (+1,53%). Na outra ponta, registraram um
decréscimo importante nos postos de trabalho formais
os municípios de Porto Seguro (-2,49%), Juazeiro (-
2,18%) e Simões Filho (-2,11%) (tabela 3).
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latoT 290.899 088.988 212.801 64,0 633.027.2 449.273.2 293.743 94,1

etroN 284.83 565.33 719.4 75,0 974.401 145.09 839.31 56,1

ainodnoR 023.6 434.5 688 97,0 088.51 514.41 564.1 13,1

ercA 530.1 189 45 61,0 646.2 436.2 21 40,0

sanozamA 822.01 893.8 038.1 58,0 872.72 424.22 458.4 82,2

amiaroR 107 246 95 63,0 329.1 345.1 083 63,2

áraP 864.51 053.41 811.1 03,0 893.34 244.93 659.3 60,1

ápamA 450.1 371.1 911- 73,0- 035.3 027.2 018 06,2

snitnacoT 676.3 785.2 980.1 26,1 428.9 363.7 164.2 57,3

etsedroN 139.401 203.821 173.32- 76,0- 959.892 619.823 759.92- 68,0-

oãhnaraM 486.5 579.4 907 53,0 400.51 479.31 030.1 15,0

íuaiP 661.4 617.3 054 22,0 121.11 946.01 274 42,0

áraeC 966.71 009.71 132- 40,0- 690.15 172.45 571.3- 35,0-

etroNodednarGoiR 053.01 746.9 307 92,0 054.72 724.92 779.1- 28,0-

abíaraP 510.5 570.7 060.2- 20,1- 290.41 144.91 943.5- 26,2-

ocubmanreP 769.81 773.13 014.21- 18,1- 974.45 647.37 762.91- 08,2-

saogalA 443.4 024.51 670.11- 39,4- 472.31 392.92 910.61- 99,6-

epigreS 704.5 037.4 776 34,0 837.41 111.21 726.2 17,1

aihaB 923.33 264.33 331- 10,0- 507.79 400.68 107.11 12,1

etseduS 781.325 782.454 009.86 35,0 723.534.1 095.732.1 737.791 45,1

siareGsaniM 194.611 300.501 884.11 64,0 266.413 177.772 198.63 84,1

otnaSotirípsE 235.22 715.02 510.2 64,0 239.65 465.25 863.4 99,0

orienaJedoiR 280.38 249.87 041.4 71,0 281.822 504.412 777.31 75,0

oluaPoãS 280.103 528.942 752.15 76,0 155.538 058.296 107.241 09,1

luS 288.142 000.302 288.83 68,0 983.446 609.625 384.711 36,2

ánaraP 621.28 611.56 010.71 60,1 331.412 012.971 329.43 02,2

anirataCatnaS 302.16 684.85 717.2 42,0 491.971 468.841 033.03 07,2

luSodednarGoiR 355.89 893.97 551.91 70,1 260.152 238.891 032.25 89,2

etseOortneC 016.98 627.07 488.81 51,1 281.732 199.881 191.84 00,3

luSodossorGotaM 495.61 727.21 768.3 34,1 976.24 420.33 556.9 56,3

ossorGotaM 212.32 039.81 282.4 03,1 470.46 454.84 026.51 49,4

sáioG 856.23 534.42 322.8 73,1 092.58 476.86 616.61 18,2

laredeFotirtsiD 641.71 436.41 215.2 75,0 931.54 938.83 003.6 54,1

.56/3294IEL-sodagerpmeseDesodagerpmEedlareGortsadaC-ETM:etnoF

No Nordeste, a dinâmica do mercado de trabalho formal,
em março, registrou saldo negativo (-0,67%), divergindo
do comportamento verificado nas demais regiões
brasileiras. Nesse particular, o estado nordestino com
maior queda no emprego formal foi Alagoas (-4,93%),

seguido a distância por Pernambuco (-1,81%). Os
destaques positivos foram Sergipe e Maranhão, que
ampliaram os postos de trabalho formalizados na
economia: +0,43% e +0,35%, respectivamente (tabela 4).
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latoT 974.71 263.61 711.1 22,0 489.94 376.54 113.4 48,0

lareniMavitartxE.1 41 41 0 00,0 07 72 34 73,1

oãçamrofsnarTairtsúdnI.2 733.1 741.1 091 73,0 542.4 587.3 064 98,0

teMoãNniMdorP 26 36 1- 40,0- 881 371 51 75,0

acigrúlateM 271 47 89 30,2 133 091 141 59,2

acinâceM 16 77 61- 37,0- 216 219 003- 01,21-

mumoCcirtelEtaM 22 04 81- 46,1- 831 541 7- 56,0-

etropsnarTretaM 231 37 95 35,1 872 951 911 31,3

oiráiliboMedaM 04 93 1 70,0 621 39 33 32,2

tidE,oãlepaP,paP 06 15 9 03,0 312 491 91 46,0

oruoC,omuF,roB 54 42 12 84,1 341 76 67 95,5

teV,mraFrP,miuQ 603 242 46 14,0 257 236 021 87,0

oiráutseV,litxêT 171 141 03 55,0 005 474 62 74,0

sodaçlaC 8 8 0 00,0 9 31 4- 63,3-

beB,tnemilAdorP 852 513 75- 55,0- 559 337 222 12,2

búPtUtudnIvreS.3 65 47 81- 81,0- 181 102 02- 02,0-

liviCoãçurtsnoC.4 148.2 831.3 792- 86,0- 619.9 942.01 333- 77,0-

oicrémoC.5 701.3 124.3 413- 92,0- 110.9 944.8 265 35,0

atsijeraVmoC 567.2 430.3 962- 92,0- 018.7 493.7 614 54,0

atsidacatAmoC 243 783 54- 23,0- 102.1 550.1 641 50,1

soçivreS.6 580.01 993.8 686.1 95,0 524.62 106.22 428.3 43,1

sariecnaniFtsnI 68 231 64- 34,0- 292 293 001- 29,0-

rPceTvomImdAC 859.4 916.4 933 13,0 026.31 451.21 664.1 73,1

cinumoCepsnarT 056.1 346 700.1 74,2 460.3 698.1 861.1 88,2

tunaMRmilAjolA 079.1 422.2 452- 53,0- 898.5 005.5 893 65,0

golótnodOsocidéM 015 683 421 14,0 724.1 251.1 572 19,0

onisnE 119 593 615 20,2 421.2 705.1 716 34,2

acilbúPmdA.7 91 801 98- 40,1- 94 102 251- 67,1-

tlucivliS,tlucirgA.8 02 16 14- 81,1- 78 061 37- 80,2-

sortuO.9 0 0 0 00,0 0 0 0 00,0

.56/3294IEL-sodagerpmeseDesodagerpmEedlareGortsadaC-ETM:etnoF

Restringindo o foco da análise para a Região
Metropolitana de Salvador (RMS), observa-se que a
região, diferentemente do verificado em âmbito estadual,
registrou um aumento no emprego formal (+0,22%).
Em março, foram abertos na RMS aproximadamente
1.117 empregos com carteira.

A análise subsetorial nos mostra que o crescimento da
mão-de-obra empregada encontra-se respaldada
prioritariamente no setor de serviços (1.686 empregos
criados ou +0,59%), secundada pelo expressivo aumento
dos transportes e comunicação (+2,47%), do setor de
ensino (+2,02%) e na indústria de transformação (190
postos de trabalho com carteira ou +0,37%) (Tabela 5).
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sanatiloporteMseõigeR 160.363 104.923 066.33 43,0 442.199 185.098 366.001 30,1

méleB 546.6 177.5 478 24,0 093.91 287.61 806.2 72,1

azelatroF 433.31 122.31 311 30,0 732.93 828.83 904 01,0

eficeR 894.31 160.51 365.1- 33,0- 327.73 809.24 581.5- 01,1-

rodavlaS 974.71 263.61 711.1 22,0 489.94 376.54 113.4 48,0

etnoziroHoleB 460.24 729.83 731.3 43,0 873.311 267.001 616.21 73,1

orienaJedoiR 635.16 489.95 255.1 80,0 621.171 397.361 333.7 04,0

oluaPoãS 524.241 695.321 928.81 74,0 598.583 068.923 530.65 24,1

abitiruC 978.72 430.42 548.3 06,0 346.67 150.76 295.9 05,1

ergelAotroP 102.83 544.23 657.5 07,0 868.79 429.48 449.21 95,1

.56/3294IEL-sodagerpmeseDesodagerpmEedlareGortsadaC-ETM:etnoF

De um modo geral, as regiões metropolitanas brasileiras
registraram, em março, um desempenho favorável na
incorporação de trabalhadores no setor formal do
mercado de trabalho. Nesse ponto, merecem destaque
as regiões metropolitanas de Porto Alegre e Curitiba,
responsáveis por um crescimento relativo de 0,70% e
0,60% nos empregos formais. A RMS, por seu turno,
assinalou um comportamento apenas intermediário vis-
à-vis o conjunto das regiões metropolitanas brasileiras
(+0,22%) (tabela 6).

À guisa de conclusão, e como um exercício de conjectura
sobre o provável desenrolar da economia brasileira e
baiana, não seria fora de propósito apostarmos que haverá
um crescimento econômico neste ano de 2004. A queda
das taxas de juros, iniciada na segunda metade do ano
passado, uma provável flexibilização da política fiscal –
fruto das eleições municipais – e a permanência de um
cenário positivo para as exportações e a agricultura
brasileira apontam pra isso.4 Duvida-se, porém, da
magnitude de tal crescimento, bem como sobre a sua
sustentabilidade em longo prazo.

4 BATISTA JR., Paulo Nogueira. Medo de crescer. Disponível em:
<http://agenciacartamaior.uol.com.br/agencia.asp?id=774&
coluna=boletim>. Acesso em: 07/03/2004.

É sempre bom lembrar que a ortodoxia econômica, de
hegemonia indiscutível nos gabinetes ministeriais, foi
incapaz, ao longo de toda a década passada, de sustentar
um crescimento econômico vigoroso. A receita de ajuste
fiscal, juros altos e “ordem na casa” nos deixaram, como
legado, mais uma década estagnada economicamente, de
resultados bastante preocupantes no tocante ao mercado
de trabalho. É claro que ninguém é contra a
responsabilidade fiscal, questiona-se, no entanto, a sua
busca como um fim em si mesmo. Aguardemos.
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Até quando?
Conjuntura internacional

favorável continua
refletindo positivamente

nas contas externas
brasileiras1

BRENO LOBO*
VITOR ARAÚJO FILGUEIRAS*

INTRODUÇÃO

O ano de 2004 começou da mesma forma que 2003
terminou: a conjuntura internacional permanece estável,
com o aquecimento econômico de países centrais no
cenário mundial e a manutenção de uma farta liquidez
no mercado financeiro global. Esse ambiente
macroeconômico internacional de estabilidade continua
trazendo bons resultados para as contas externas
brasileiras, com a manutenção de elevados superávits na
balança comercial (a despeito do crescimento das
importações) e melhorias nos principais indicadores de
endividamento externo.

Apesar dessa tranqüilidade, é quase um consenso – e o
último relatório do Fundo Monetário Internacional
(2004) sobre o ambiente financeiro mundial confirma
isso – que essa situação não deve perdurar por muito
tempo. Além da evidente possibilidade de elevação dos
juros de curto prazo norte-americanos, em virtude do
reaquecimento da maior economia mundial, que poderá
provocar uma reversão dos fluxos financeiros de capital
dos países periféricos em direção aos países centrais, o
próprio FMI alerta que o processo de desvalorização por
que tem passado o dólar nos últimos meses representa,

*Graduandos em Economia (FCE / UFBA) e bolsistas do NEC. O
texto foi produzido com colaboração e orientação de Celeste Maria
Philigret Baptista, professora da Faculdade de Ciências Econômicas
(FCE/ UFBA) e coordenadora do Núcleo de Estudos Conjunturais
(NEC), e de Paulo Balanco, professor da FCE/UFBA e integrante
do NEC.
1 Artigo apresentado na reunião do Núcleo de Estudos Conjunturais
(NEC), em 14/04/04 (versão atualizada).

nesse momento, a maior fonte potencial de instabilidade
para os países em desenvolvimento. Caso esse processo
de desvalorização persista, provavelmente os investidores
estrangeiros passarão a demandar prêmios de risco
maiores nos ativos em dólar, o que poderá refletir numa
elevação do risco soberano dos países periféricos. Com
isso, esse processo poderia expor as fragilidades
estruturais das economias emergentes, hoje encobertas
pelas excelentes condições internacionais (FMI, 2004).

De qualquer forma, enquanto a anunciada crise não
chega, a atual conjuntura internacional continua
sustentando os excelentes resultados do setor externo
brasileiro. Nesse sentido, procurar-se-á, neste texto,
analisar o processo de crescimento da demanda agregada
mundial, destacando as melhorias no mercado de
trabalho norte-americano, e evidenciar os efeitos desse
processo sobre a manutenção de elevados superávits
comerciais no primeiro quadrimestre deste ano e sobre
os resultados da dívida externa brasileira em 2003, sem
deixar de salientar a insustentabilidade dessa situação no
longo prazo, devido à eminência de elevação da taxa de
juros norte-americana.

MERCADO DE TRABALHO NORTE-

AMERICANO E VULNERABILIDADE

EXTERNA PERIFÉRICA

Apesar das ações periódicas de grupos iraquianos
resistentes à invasão norte-americana, desde a efetiva
ocupação do país médio-oriental há cerca de um ano,
não havia um processo de reação generalizada contra as
forças invasoras por parte da maioria da população.
Contudo, o mês de abril apresentou pontos de inflexão
na dinâmica do conflito. O primeiro evento relevante
foi a veiculação, nos meios de comunicação, de imagens
de norte-americanos estripados pela massa ensandecida
local, que chocou a opinião pública estadunidense e criou
uma demanda por “justiça” para as vítimas nos círculos
militares. O corolário imediato do fenômeno foi o
recrudescimento da opressão estrangeira no Iraque,
incluindo destruição de mesquitas e assassinatos “no
atacado” de mulheres e crianças – 1.200 iraquianos foram
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mortos em abril. Tal ofensiva, entretanto, ao invés de
arrefecer o ímpeto local, colaborou para a radicalização
da luta iraquiana e, o que muitos historiadores consideram
inédito, para a formação de uma aliança entre os sempre
rivais xiitas e sunitas mulçumanos contra o inimigo
externo comum. Os acontecimentos no Oriente Médio,
ocorridos nas últimas semanas, expressam uma revolta
dos habitantes nativos, amplamente disseminada e
aparentemente pouco organizada, contemplando todo
tipo de ação violenta contra os estrangeiros e sendo
pouco razoável qualquer tentativa de previsão mais
precisa do que ocorrerá no futuro próximo.

A invasão do Iraque, antes um dos elementos mais
importantes para a popularidade do presidente norte-
americano no seu país, pode vir a se tornar um dos
maiores obstáculos para sua aspiração eleitoral – apenas
no mês de abril foram mortos 126 norte-americanos, de
um total de 736 desde o início da ocupação. Por outro
lado, o índice que, antes, vinha sendo o principal entrave
para a melhora da avaliação interna do presidente, qual
seja, a criação de empregos, dá agora sinais de que poderá
servir até como cabo eleitoral, se for confirmada a
inflexão da sua tendência. O último levantamento do
Departamento de Emprego dos EUA apontou a criação
líquida de 308.000 novos postos de trabalho no país, no
mês de março. É o melhor resultado mensal obtido pela
economia norte-americana desde 2000 (PORTER, 2004).

Após a recessão de 2001, a economia norte-americana,
através de políticas econômicas de viés keynesiano
bastante contundentes, iniciou um processo de retomada
do crescimento. A maioria dos indicadores de nível de
atividade confirmava a tendência de expansão da
economia, exceto a criação de emprego, que não
manifestou sinais de melhora mesmo tendo sido passados
mais de dois anos do início da recuperação econômica,
configurando a maior jobless recovery1 já registrada nos
EUA.

Nos novos dados de criação de empregos discriminados
por setores, apenas a indústria não abriu novas vagas.
Todavia, mesmo tal fato é positivo dentro do atual
contexto, pois nos últimos 43 meses o setor vinha
eliminando postos de trabalho. Os destaques em criação
de novas vagas foram saúde e assistência social, que
ofereceram 36 mil postos, e o varejo, com 47 mil
empregos (PORTER, 2004).

Apesar da melhora trazida pelos resultados de março, o
mercado de trabalho norte-americano, durante a atual

gestão do governo federal, observou degradação
contínua, tendo sido eliminados quase 2 milhões de
postos de trabalho nos últimos três anos (EMPREGOS...,
2004). Além disso, o bom desempenho de um mês não
pode, isoladamente, permitir conclusões sobre a
formação de uma tendência. Segundo o conselheiro para
assuntos econômicos do candidato democrata à
presidência, Kerry, “Uma maçã saudável não salva todo
um cesto podre” (PORTER, 2004).

Um dos aspectos mais controversos da questão do
mercado de trabalho entre os norte-americanos é
concernente à transferência de empregos da indústria local
para os países asiáticos, principalmente a China, via
investimento estrangeiro direto, por conta do custo mais
baixo da força de trabalho oriental. Segundo relatório sobre
direitos humanos do Departamento de Estado, os EUA
perderam 727 mil postos de trabalho para os chineses
desde que o atual presidente assumiu o Executivo
(CANZIAN, 2004). A maior central sindical dos Estados
Unidos, a AFL-CIO, com 13 milhões de afiliados, registrou
queixa formal na Comissão Internacional de Comércio
norte-americana, requerendo uma ação da Casa Branca
em relação ao afluxo de empregos, mais precisamente,
demandando a imposição de tarifas unilaterais sobre as
importações de manufaturados da China. Segundo a
Central, a emigração das vagas ocorre “graças à violenta
repressão chinesa às greves e demandas salariais no país”,
caracterizando uma espécie de dumping social
(CANZIAN, 2004). Apesar da mobilização dos
trabalhadores estadunidenses ser obviamente determinada
pela apreensão com seus próprios interesses imediatos, a
“preocupação” com as condições de trabalho dos
operários orientais soa como uma paródia à secular
almejada solidariedade dos trabalhadores de todo o mundo.

A controvérsia relativa ao que deve ser feito nos EUA, na
problemática do deslocamento de postos de trabalho para
outros países, vai além da mobilização dos trabalhadores.
O debate envolve premissas elementares de Democratas
e Republicanos norte-americanos, no que concerne à
liberdade econômica. Os primeiros, geralmente, encaram
a apologia às teses liberalizantes com mais cautela, ao
menos quando os impactos da aplicação de tal ideário
prejudicam o bem-estar dos setores internos que eles
representam, como no caso específico das centrais
sindicais. Os últimos, por seu turno, apesar de também
constrangerem a liberdade econômica quando lhes
convém, podem fazê-lo com menor freqüência – ao menos
retoricamente -, pois a liberalização, normalmente,
beneficia os grupos que eles defendem: no caso do refluxo
de empregos, os industriais que aproveitam o custo
rebaixado da força de trabalho chinesa. 1 Recuperação sem emprego, numa tradução literal.
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Para além desta abordagem mais pragmática, o debate da
proteção dos empregos industriais está também ancorado
na teoria econômica do comércio internacional. Para uma
defesa do desvio do livre comércio existe o argumento do
diferencial dos salários, que consiste no ganho marginal
líquido oriundo da criação de um posto de trabalho na
indústria, com maior salário, em troca da eliminação de
uma vaga em outro setor, pior remunerado. Para a
ortodoxia dos economistas, a preocupação com a
exportação de salários da indústria, sob esta ótica, é
conceitualmente razoável, porque leva em conta o
funcionamento natural dos mercados e as externalidades
positivas. Contudo, os impactos quantitativos – perda de
renda interna - que a transferência de empregos criariam,
seriam desprezíveis, em especial numa economia do porte
da norte-americana. Destarte, não seria interessante abdicar
da liberdade econômica em nome da proteção dos postos
de trabalho local (KRUGMAN e OBSTFELD, 2001).

Analistas avaliam que a economia norte-americana
precisa gerar 150 mil empregos líquidos por mês para
garantir ocupação aos novos integrantes da população
economicamente ativa (EMPREGOS..., 2004). Apesar
dos mais de 300 mil novos postos de trabalho criados,
houve sutil elevação da taxa de desemprego dos EUA
no mês de março, variando de 5,6% para 5,7%. Segundo
economistas ligados ao governo, tal fenômeno se deve
ao grande ingresso de novos trabalhadores na PEA do
período, esperançosos pelo aumento da demanda por
trabalho a partir da recuperação econômica.

Mesmo sendo um dado isolado e demandante de futuras
confirmações de tendência, a criação de um grande
número de postos de trabalho nos EUA no mês de março
já fez surgir nos “mercados” a expectativa de uma possível
elevação da taxa de juros norte-americana, ainda em seu
menor patamar dos últimos quarenta anos. Tal anseio é
corroborado pelos abissais déficits gêmeos que a economia
estadunidense, mais uma vez, deve registrar este ano. O
déficit fiscal previsto no orçamento do governo federal
para 2004 é de US$ 521 bilhões, um recorde histórico. As
transações correntes, por seu turno, também devem
registrar um saldo negativo em torno de US$ 500 bilhões.

Ademais, a divulgação dos resultados do crescimento da
inflação e do PIB norte-americano, no primeiro trimestre
deste ano, instiga mais especulações sobre uma possível
elevação dos juros. O incremento do índice de preços
dos EUA, no primeiro terço do ano, calculado em uma
taxa anualizada, foi de 2,5%, percentual considerado alto
para os padrões daquela economia. A produção, por seu
turno, também em taxa anualizada, cresceu 4,2 % no
primeiro trimestre, delineando, cada vez mais claramente,
a força da recuperação econômica norte-americana.

Caso a expectativa de elevação dos juros norte-americanos,
em um futuro próximo, se confirme, a alteração da
dinâmica dos fluxos de capitais financeiros no mundo daí
advinda seria possivelmente danosa para os países da
periferia capitalista, como o Brasil. O resultado mais
provável seria uma fuga dos capitais das áreas de risco,
trazendo à tona os recorrentes problemas de balanço de
pagamentos das nações dependentes e impelindo os
governos a adotarem os infindáveis ajustes recessivos. Para
se ter uma idéia da conexão imediata que o capital
financeiro desregulamentado é capaz de articular entre
variáveis aparentemente pouco relacionadas, no mesmo
dia em que foi anunciada a melhora do índice de criação
de emprego nos EUA, o risco-país brasileiro subiu 2,95%.
Em caso similar, no final de abril, a divulgação da evolução
do PIB norte-americano no primeiro trimestre impeliu o
dólar a atingir seu maior valor desde setembro de 2003.

Prevendo a iminência de um desastre próximo, o FMI
(2004) aponta o atual cenário de alta liquidez de crédito
para os países periféricos e reduzidos patamares dos riscos
como fenômenos “cíclicos”. “Por isso, os países
emergentes precisam se preparar para enfrentar novos
períodos de instabilidade e turbulência” (GUANDALINI,
2004, p.B5). Segundo o Fundo, as nações periféricas devem
compreender os fatores que influem na formação dos
spreads entre a taxa de juros norte-americana e as
imputadas aos emergentes, para tirar melhor proveito dos
momentos de oferta de crédito a baixo custo.

De forma não surpreendente, nada se fala sobre
intervenção nos fluxos de capital ou outros meios de
controle efetivo da vulnerabilidade externa pelos países
emergentes no relatório do FMI. Neste contexto
histórico de hegemonia, também ideológica, do capital
financeiro, emergiu como intrigante a posição assumida
pelo ministro da economia de centro-direita francês, em
conferência ministerial sobre a pobreza mundial, realizada
na Inglaterra. Durante o encontro, ele propôs a criação
de uma taxa para os fluxos de capitais internacionais
como meio de financiamento do desenvolvimento dos
paises periféricos (ROSSI, 2004). A proposta, apesar de
muito audaz para o atual cenário internacional, é análoga
a muito debatida Taxa Tobin, idealizada por um falecido
economista norte-americano para estancar a volatilidade
dos capitais financeiros internacionalmente.

A Conferência Ministerial sobre o financiamento do
desenvolvimento teve como principal objetivo a discussão
de medidas para eliminação da pobreza no mundo, cuja
redução foi acordada nas chamadas “Metas do Milênio”,
no ano 2000. O prazo estipulado para consecução do
acordo era até 2015, mas o desenrolar dos acontecimentos
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no mundo pode postergar a data limite para 2147 (ROSSI,
2004). Perdurando os atuais moldes do sistema financeiro
internacional, talvez seja muito otimismo esperar grande
diminuição da miséria no mundo em apenas um século.

Uma vez exposta a consolidação do crescimento
econômico norte-americano, que já vinha se processando
ao longo do ano passado, e a estabilidade, ainda que
efêmera, atualmente reinante nos mercados financeiros
mundiais, pode-se analisar os efeitos desses
macrocondicionantes internacionais sobre os resultados
do setor externo brasileiro, auferidos no ano passado e
nos quatro primeiros meses de 2004.

A BALANÇA COMERCIAL

BRASILEIRA NO PRIMEIRO

QUADRIMESTRE DE 2004

Após um ano muito positivo em 2003, quando as
exportações registraram um valor recorde histórico de US$
73,08 bilhões, gerando um saldo global na balança
comercial de US$ 24,82 bilhões, o primeiro quadrimestre
de 2004 terminou como o ano passado, registrando novos
recordes históricos. A balança comercial fechou os
primeiros quatro meses do ano com um saldo positivo de
US$ 8,13 bilhões – melhor resultado já alcançado em um
primeiro quadrimestre, e 47% superior ao superávit
alcançado no mesmo período de 2003 – com as
exportações atingindo US$ 26,04 bilhões e, as importações,
US$ 17,91 bilhões (respectivamente 25,45% e 17,62%
superiores aos resultados obtidos
entre janeiro e abril de 2003).

Esse resultado positivo pode ser
explicado pela conjuntura
internacional, que continuou nesse
primeiro quadrimestre, assim como
ao longo de todo o ano de 2003,
amplamente favorável às exportações
brasileiras. Os preços das
commodities exportadas continuam
em forte alta, podendo ser apontados
como um dos principais motivos pelo
grande valor das exportações. Entre
as commodities que têm maior
participação na pauta de exportações
brasileiras, destaque para minério de
ferro, soja em grão e farelo de soja,
que tiveram seus preços majorados,
na comparação entre abril de 2004 e
de 2003, em 28,5%, 38,9% e 39,7%,

respectivamente (sendo que, em 2003, os preços já se
encontravam em uma base mais elevada do que a média
histórica). Da mesma forma, a expansão da demanda
externa, impulsionada principalmente pelo crescimento
das economias norte-americana e chinesa, além do efeito
da elevação dos preços das commodities, está estimulando
o crescimento das vendas para o exterior. Portanto, a
permanência de uma situação externa conjuntural favorável
às exportações brasileiras, em um ambiente de crescimento
do fluxo mundial de comércio, está permitindo que a
balança comercial, em 2004, alcance resultados ainda
melhores que os do começo do ano passado.

Nem mesmo o processo de crescimento econômico
esperado para esse ano (que, até agora, não deslanchou)
e que, provavelmente, implicará incremento das
importações – já verificado nesse primeiro quadrimestre,
em decorrência, sobretudo, do aumento da produção
industrial, da recomposição dos estoques, da elevação
dos preços dos itens importados por causa da
desvalorização internacional do dólar, do aumento do
dinamismo do setor exportador de manufaturados, que
demanda insumos importados, e da antecipação de
compras externas devido ao início da incidência da PIS/
Cofins sobre as importações a partir de maio – deve ser
capaz de reverter o expressivo superávit comercial
decorrente do crescimento das exportações. Caso a
conjuntura internacional se mantenha ao longo de todo
o ano sem maiores sobressaltos, provavelmente o saldo
na balança comercial, em 2004, deve ficar no mesmo
patamar daquele verificado em 2003.

BR
EN

O
 L

O
BO

/V
IT

O
R 

A
RA

ÚJ
O

 F
IL

G
UE

IR
A

S

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.38-44, Maio. 2004



42&CONJUNTURA

A DÍVIDA EXTERNA EM 2003

Nos últimos seis anos, a dívida externa brasileira vem se
mantendo mais ou menos estável.
Após a desvalorização cambial
ocorrida no começo de 1999, a
tomada de recursos no exterior
passou a se apresentar mais cara e,
principalmente, mais arriscada,
uma vez que o regime de câmbio
flutuante traz maior volatilidade e
incertezas para os empréstimos em
moeda estrangeira. Dessa forma, a
captação de recursos internos tem
sido preferida pelos investidores
nacionais, o que levou à
estabilização da dívida externa –
que fechou o ano em US$ 214,9
bilhões (quadro 1).

Essa relativa estabilidade no valor nominal da dívida
externa, associada ao crescimento contínuo das
exportações nos últimos anos, vem fazendo com que o
indicador mais importante da vulnerabilidade externa do
país – a relação dívida externa total/ exportações – venha
apresentando significativas melhoras. Diferentemente do
que ocorre com a dívida pública interna, em que interessa
saber a sua proporção em relação ao Produto Interno
Bruto, essa comparação com a dívida externa pode se
tornar enviesada, uma vez que o PIB quantificado em
dólar, necessário para a comparação com a dívida
quantificada em dólar, pode ser distorcido em
decorrência de questões cambiais, em que possíveis
valorizações ou desvalorizações da moeda nacional se
sobreponham à efetiva capacidade produtiva do país.
Como as exportações também são quantificadas em
dólar, esse problema não aparece na comparação entre
as duas variáveis. Por outro lado, essa relação se torna
útil porque permite conhecer a capacidade que a
economia tem de financiar a sua dívida externa com base
na sua capacidade de gerar divisas estrangeiras, que se dá
exatamente por meio das exportações. Nesse sentido, o
que se nota é uma evolução positiva desse indicador:
enquanto, em 1998, a dívida externa total era 4,4 vezes
superior às exportações brasileiras, no ano passado ela
correspondeu a 2,9 vezes o valor total das exportações
(quadro 1).

No mesmo sentido, outro indicador de vulnerabilidade
externa, a relação entre os juros pagos com a dívida
externa e as exportações, também vem apresentando
melhorias. Enquanto, em 1998, 31% das exportações

daquele ano foram utilizadas para pagar os juros da dívida,
em 2003 “apenas” 21% do valor das exportações foi
destinado a essa finalidade (quadro 1).

Portanto, esse aumento que as exportações vêm
registrando nos últimos anos tem servido não apenas
para gerar superávits nas transações correntes do Brasil,
mas também para garantir maior segurança aos
investidores internacionais, ao diminuir o risco de default
da economia brasileira, uma vez que o valor das
exportações tem servido para pagar os juros da dívida e
para dar uma maior cobertura à dívida total.

Porém, apesar da melhora nesses indicadores, a situação
brasileira ainda é muito delicada, ainda mais se
comparada à dos demais países emergentes. Segundo o
IEDI (2004), a dívida externa dos países em
desenvolvimento, no final de 2003, era, em média, 1,43
vezes superior que o valor de suas exportações, menos
da metade do resultado brasileiro (quadro 1). Da mesma
maneira, o Brasil é o país emergente que mais
compromete suas exportações com o pagamento de
juros da dívida externa, desembolsando relativamente
muito mais que os demais países em situação similar de
desenvolvimento – à exceção da Argentina, que
permanece num processo de moratória (gráfico 2). Ou
seja, apesar dos avanços obtidos, o país permanece
numa situação relativa muito difícil, de extrema
vulnerabilidade externa e cada vez mais dependente de
resultados positivos em suas exportações para manter
a confiança dos investidores internacionais.

Outros dois fatores contribuem para a conclusão de que a
vulnerabilidade externa da economia brasileira permanece
ainda em grau muito elevado. O primeiro deles é que a
dívida do setor público está crescendo cada vez mais em
valores absolutos e como proporção da dívida total. Entre
1998 e 2003, a dívida externa total do setor público cresceu
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21,6% em termos absolutos.
Da mesma forma, a dívida
privada, que representava a
maior parte da dívida total até
o ano 2000, vem diminuindo
a sua participação
acentuadamente nos últimos
três anos – em 2003, a dívida
do setor público passou a
representar 63,1% da dívida
externa total do Brasil (quadro
1). Assim, esse aumento
absoluto e relativo da dívida
externa pública acaba
implicando um maior esforço
de contingenciamento de
recursos para pagar o serviço
dessa dívida – dentro da ótica
do governo, isso se traduz em
maior necessidade de se obter
superávits fiscais primários.

O segundo fator de
preocupação diz respeito ao
prazo médio da dívida
externa. Mesmo com a
situação aparentemente sob
controle, com o valor nominal
da dívida praticamente constante, o seu prazo de
vencimento vem diminuindo nos últimos anos. O prazo
médio da dívida externa registrada, que era de 8,7 anos,
no começo do Plano Real, em 1994, vem diminuindo ano
após ano, chegando à marca de apenas 5,8 anos em 2003.
Com um prazo de vencimento cada vez menor, cresce a
necessidade e a urgência em se conseguir recursos para
financiar a rolagem dessa dívida, impossibilitando um
planejamento de mais longo prazo para a sua
administração.

Portanto, apesar das melhoras nos indicadores de
endividamento externo, a situação do Brasil permanece
bastante complicada. Dentro da opção política atual de
privilegiar a conquista de credibilidade junto ao mercado
financeiro internacional, o montante total de recursos
que deve ser destinado para a rolagem da dívida pública
continua colocando grandes entraves para o processo
de retomada do crescimento. Dessa forma, como uma
das economias emergentes mais dependente dos fluxos
de capitais estrangeiros e de menor capacidade de
pagamento de sua dívida externa, a necessidade e a

urgência de continuar seguindo os seus
compromissos com os credores
estrangeiros limita cada vez mais a
adoção de políticas macroeconômicas
voltadas para o crescimento e a geração
de empregos.
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Balanço das
Grandes

Empresas
Brasileiras

EDELCIQUE SERRA*

Este artigo pretende fazer um balanço das grandes
empresas brasileiras, em 2002, ressaltando principalmente
as empresas baianas, com base em pesquisas realizadas
pela Revista Exame, que produz um ranking das maiores
empresas do Brasil. As variáveis destacadas neste
trabalho, entre outras, são o número de empregados, as
vendas, o patrimônio líquido e a participação entre os
estados.

Na comparação setorial observa-se que, em 2002, as
empresas do setor industrial tiveram um desempenho
mais satisfatório do que aquele verificado em outros
setores como comércio e serviços. Ressalte-se que, na
indústria, os lucros de 2002 atingiram a marca de US$
2,9 bilhões, o que representa 36% do ano de 2001, em
termos de lucros. Apesar deste fato, o ramo industrial,
que contou com 280 empresas entre as 500 maiores do
País, mostrou resultados positivos, enquanto os setores
de comércio e serviços tiveram desempenhos negativos.
Como exemplo desse fato podemos salientar que o setor
de serviços por intermédio de suas empresas, relacionadas
entre as 500 maiores do país, tiveram prejuízo de US$
1,17 bilhão; enquanto isto, no setor de comércio, os
últimos anos não foram bons e 2002, segundo a revista
Exame, ainda foi pior, pois voltou a ficar no vermelho.
Como exemplo podemos citar o fato da rentabilidade
sobre o patrimônio ter ficado negativa, em torno de 0,4%.

Voltando ao setor industrial, deve-se salientar que este
ramo ficou com dez empresas entre as vinte de maiores
lucros. A Petrobras aparece, ainda neste caso, em primeiro
lugar, com US$ 2,7 bilhões.

* Economista da GESO/SEI.

A PETROBRAS1 também foi a maior dentre as 500
maiores empresas do Brasil em 2002. Ela apresentou o
maior lucro líquido ajustado com um total de US$ 2.660
bilhões. Entre as 20 maiores empresas industriais por
vendas, a PETROBRAS é a maior, com cerca de US$
33,3 bilhões.

Um fato que merece destaque nesta análise é que as
principais montadoras de veículos não obtiveram um
bom desempenho. Ressalte-se que somente a FORD
conseguiu subir de posição na lista das 500 maiores
empresas do País, saltando do 30ª posição, por vendas,
em 2001, para a 27ª, em 2002. Acreditamos que este fato
deva-se à inauguração da FORD Nordeste em Camaçari,
pois produtos como o Novo Fiesta e o Ecosport estão
sendo bem vendidos.

Com referência ao número de empregos, segundo a Revista
Exame – Melhores e Maiores, a empresa líder em todo
País em 2002 foi “Os Correios”, que é uma empresa estatal
e de serviços públicos, com cerca de 98.015 pessoas
empregadas. Isto bem demonstra, sem dúvida nenhuma,
a importância do setor público na economia (vide tabela1).

Em segundo lugar entra o grupo de Comércio Varejista
Pão de Açúcar, que empregou 57.898 trabalhadores. A
Petrobras ficou em 5º lugar, ocupando cerca de 34.376
pessoas. O setor que mais empregou pessoas entre as
vinte maiores empresas, neste ranking, foi o industrial,
com sete empresas.

Ressalte-se, ainda, que entre as dez maiores empregadoras,
segundo a Exame, quatro são indústrias: Petrobrás, Sadia,
Volkswagen e Perdigão. Estas quatro absorveram 115.000
pessoas aproximadamente. Seis empresas industriais estão
no rol das que pagaram mais salários, enquanto que doze
indústrias pagaram mais impostos, entre as vinte maiores.

Com relação ao desempenho entre as regiões, as Regiões
Norte e Nordeste, em 2002, apresentaram desempenho
semelhante ou superior ao de outras regiões, pois a

1 A Petrobras foi a única empresa aberta fora dos EUA que obteve
lucro superior a US$ 1 bilhão no terceiro trimestre de 2003, segundo
o levantamento da Consultoria Economista. A Petrobrás ficou à frente
de empresas como IBM, JP MORGAM, CHASE, INTEL e COCA
COLA.
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produtividade de suas empresas (vendas sobre ativo)
permaneceu em alta, passando de 0,6%, em 2000, e
chegando à 0,61%, em 2002.

No que tange as vendas, o crescimento foi de 4,2%, das
empresas situadas na região Norte e Nordeste, sendo
que, o do Brasil, ficou na casa de 1,1%. O setor industrial
foi responsável por 61% das vendas entre as 100 maiores
empresas da região. O comércio ficou com 13% e, o
setor serviços, girou em torno de 26%.

As empresas que obtiveram mais receitas na região Norte-
Nordeste foram as indústrias. É bom ainda frisar que
três têm faturamento superior a US$ 1 bilhão: Braskem,
Chesf  e OPP, sendo que a primeira e a terceira têm sede
na Bahia. Ressalte-se ainda que a Coprodal, empresa
ligada à Nestlé e situada em Itabuna-BA, teve o segundo
maior crescimento de vendas, com 40,1%, sendo também
eleita a melhor empresa de alimentos.

A Bahiagás aparece como a empresa de melhor
rentabilidade sobre o patrimônio, no setor de serviços,
com um retorno de 34,1% sobre o investimento. Com
referência ao desempenho das empresas da Bahia,
pudemos ver que a Braskem desponta como a maior
empresa da Bahia, com um patrimônio líquido ajustado
de US$ 815 bilhões, em 2002, e vendas de US$ 1.793
bilhões.

Quanto ao número de empregados absorvidos pelas
empresas baianas, o Bompreço – Bahia é a empresa que
empregou maior quantidade de trabalhadores, com um
total de 7.591 pessoas. Em seguida vem a OAS, com
6.455 empregados (vide tabela 2). A Braskem, que é a
maior empresa da Bahia e Região Norte–Nordeste,
emprega tão somente 1.119 trabalhadores, enquanto a
empresa que menos emprega em nosso Estado é a
Politeno, com cerca de 252 pessoas. Contudo, o grande
destaque nas empresas baianas foi a Coprodal, indústria
de bebidas e alimentos que, pela primeira vez figurando
entre as 500 maiores do País, foi a melhor do setor de
bebidas e alimentos em todo o Brasil.

Ressalte-se que, de acordo com a revista Exame –
Melhores e Maiores, a indústria petroquímica, com um
forte peso em nosso Estado, não obteve um
desempenho excepcional como ocorreu em anos
anteriores. Apenas duas delas figuram no ranking das
empresas com maior crescimento de vendas, no ano
de 2002. É o caso da OPP com 10,2% (6ª posição) e da
TRIKEM, que figurou na 10ª posição, com cerca de
2,2%. Estes índices estão bem abaixo daquele
observado pelo COPRODAL, que obteve um
crescimento de vendas na ordem de 40,1%, fazendo
com que o Estado baiano garantisse lugar entre as 20
melhores de cada setor (alimentação e bebidas). Um
fato que chama a atenção é que a Bahia não possui
tradição neste ramo de atividade, sendo este, portanto,
um novo setor no qual a economia baiana começa a se
inserir.

Apesar do pífio desempenho da indústria petroquímica,
as empresas da Bahia pontuaram como o maior aumento
de vendas, com um crescimento de 6,8% em 2002. A
SIBRA, empresa do ramo siderúrgico, vem em segundo
lugar neste indicador, logo após a COPRODAL, com
um crescimento em volta de 28%.

Em termos de rentabilidade, a Bahia se destaca com uma
mediana de 6,5%, só ficando abaixo do Ceará. “Estes
bons índices fazem do Estado baiano uma exceção no
Cenário Atual”, segundo a revista. Contudo existe um
fato negativo: A BRASKEM, que é a maior empresa
baiana e nordestina, fechou 2002 com um prejuízo de
US$ 317,7 milhões. Entre as dezesseis empresas baianas
listadas entre as 500 maiores do País, sete pertencem ao
ramo químico e petroquímico, perfazendo 43,75% do
total (vide tabela 2), fato este que demonstra a
concentração setorial da indústria baiana. Esta
concentração em anos anteriores ficava em volta de oito
empresas.
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°N aserpmE roteS sodagerpmE

1 soierroC socilbúPsoçivreS 510.89

2 racúçAedoãP atsijeraVoicrémoC 898.75

3 ruoferraC atsijeraVoicrémoC 171.64

4 s'dlanoDcaM atsijeraVoicrémoC 000.63

5 sarborteP acimíuqortePeacimíuQ 673.43

6 aidaS omuFe.beB,sotnemilA 760.23

7 negawskloV ovitomotuA 921.62

8 otnetA sosreviDsoçivreS 472.52
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21 psebaS socilbúPsoçivreS 505.81

31 aihaBsasaC atsijeraVoicrémoC 326.71

41 MG ovitomotuA 631.71

51 vebmA/bbC omuFe.beB,sotnemilA 330.71

61 RG socilbúPsoçivreS 286.51

71 thcerbedOotrebroN oãçurtsnoC 453.41

81 ecoDoiRodelaV oãçareniM 982.41

91 aêrroCogramaC oãçurtsnoC 853.31

02 sadneS atsijeraVoicrémoC 353.31
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A FORD pode contribuir de uma maneira efetiva para
que a Bahia não dependa tanto da indústria química e
petroquímica como ocorre atualmente. E, de fato, a
FORD já começa a contribuir para a dinamização da
economia baiana, pois o produto automóvel já detém o
segundo lugar na pauta de exportações de produtos
industrializados da Bahia, com um percentual de 12,23%
em 2003. É importante salientar, ainda, que as
exportações de veículos, partes e acessórios produzidos
na Bahia totalizaram US$ 398 milhões em 2003. Seus
principais mercados são o México, a Argentina e o Chile,
ao passo que a Venezuela compra acessórios para
montagem de veículos em seu território.2 Este fato torna-
se importante na medida em que a Bahia firma-se como
um estado exportador, trazendo divisas para o Brasil e
aumentando, por conseguinte, o seu poder de barganha
junto à União.

Dentro deste raciocínio, podemos citar que, segundo a
Promo, as exportações baianas atingiram, em 2003, o
valor de US$ 3,258 bilhões, apresentando uma taxa de
crescimento de 35,22% em relação a 2002, superior em
duas vezes à média nacional. Por outro lado, as
exportações baianas podem dinamizar o sistema
econômico do Estado. Os dados coletados junto à
Revista Exame indicam que a desconcentração
econômica vem se deslocando do eixo Rio-São Paulo ao
longo dos anos. Com efeito, em 1974, na 1ª edição da
revista Exame - Melhores e Maiores, 83% das 500

maiores empresas estavam nesse eixo. Trinta anos depois,
esta participação passa a ser de 58%, sendo que a
participação de São Paulo, em 2002, é de 45% e, a do
Rio de Janeiro, de 13%. As empresas gaúchas detêm uma
percentagem de 8% e, as de Minas Gerais, ficam ao redor
de 7,8%. A Bahia, ao longo destes últimos anos, se
mantém na faixa de 3,2% sendo, também neste ponto, o
principal estado do Nordeste, pois o Ceará detém 1,4%
das empresas entre as 500 maiores e, Pernambuco, ocupa
cerca de 1,2% (vide tabela 3). Podemos observar, então,
que a Bahia se situa abaixo de estados da Região Sudeste.
É necessário que a desconcentração econômica se
encaminhe para a nossa região e Estado, contribuindo
para o desenvolvimento econômico do Brasil. Os
investimentos, atualmente, em nosso País, têm a lógica
do Mercosul e estão direcionados para o Centro-Sul. É
preciso que a Bahia se volte para a ALCA. Acreditamos
que a concepção da ALCA traga mais vantagem ao
Estado baiano, pois rompe com o status quo montado
em torno do Mercosul, que só beneficiou os estados do
sudeste. Por esta razão, o Paraná conseguiu atrair três
grandes indústrias automobilísticas (AUDI, CHRISLER
e RENAULT).

Edgard Porto e sua equipe comentam, na publicação
“Quatros Cantos da Bahia”, que “determinados setores
estão produzindo em torno da região sudeste e
representam o maior peso no PIB Nacional. É a porção
da economia e o subespaço no território que justificam
a atual política comercial externa (incluindo o Mercosul)
e que refletem a estrutura básica do programa Brasil em
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10 MEKSARB acimíuqortePeacimíuQ 3,397.1 0,518 911.1

20 PPO acimíuqortePeacimíuQ 1,421.1 2,371 236

30 ABLEOC socilbúPsoçivreS 1,877 1,877 488.2

40 MEKIRT acimíuqortePeacimíuQ 9,195 0,651 783.8

50 SIATEMABÍARAC aigrulateMeaigrurediS 2,315 6,902 958

60 AIHAB-OÇERPMOB atsijeraVoicrémoC 0,794 1,211 195.7

70 LUSAIHAB esoluleCelepaP 1,593 6,407 340.1

80 ONETILOP acimíuqortePeacimíuQ 7,773 2,951 252

90 SAO oãçurtsnoC 0,733 1,941 554.6

01 ETSEDRONONETIXO acimíuqortePeacimíuQ 4,792 1,451 072

11 ETSEDRONOTNASNOM acimíuqortePeacimíuQ 0,492 2,39 881

21 NETED acimíuqortePeacimíuQ 5,032 6,86 642

31 ETNAUNISNI atsijeraVoicrémoC 6,802 6,22 319.2

41 AIHAB-OVIV seõçacinumoceleT 4,002 9,361 644

51 ASABME socilbúPsoçivreS 6,871 7,907 971.3

61 LADORPOC sadibeBesotnemilA 4,461 3,29 852
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Ação, que resultou nas ações orçamentárias contidas no
PDA para os próximos anos. A referida equipe ainda diz
“que os países pertencentes ao NAFTA, e os países latino
americanos, exclusive o MERCOSUL, agregados sobre
a denominação da ALCA que mantêm a liderança na
corrente do comércio exterior da Bahia, seja com relação
as exportações ou as importações, destacando-se os EUA
como o maior parceiro comercial e individual da Bahia”.
A equipe do SPE ainda diz que “o estabelecimento da
ALCA rompe a prioridade dos fluxos do MERCOSUL.
Onde os subespaços mais privilegiados encontram-se
entre os eixos sudeste do Brasil e a região de Buenos
Aires, enquanto todos as outras regiões do bloco tendem
a servir como periferia, com algumas qualificações. Neste
modelo atual, a Bahia e toda a região Nordeste foram
beneficiadas pela formação do bloco, porém em menor
intensidade que os dois pólos mais importantes (São
Paulo e Buenos Aires) e os subespaços compreendidos
entre eles”. A localização geográfica da Bahia está muito
mais voltada para os países da América do Norte do que
para os estados do sul-sudeste. Acreditamos, também,
que a FORD optou pela Bahia por conta desta
localização. Dentro deste prisma, ela não se interessou
pelo MERCOSUL e pensou muito mais na ALCA. Neste
sentido, a área de livre comércio é vital para a
consolidação do Parque Automobilístico baiano.

Para que a Bahia possa ter mais de 16 empresas entre as
500 maiores do Brasil é necessário que o Pólo
Automobilístico deslanche e que a Hyundai realmente
se implante em nosso Estado. A fábrica da Aracruz
Celulose precisa ser inaugurada, bem como se torna
necessário a ampliação da Bahia-Sul, consolidando então
o pólo de papel e celulose. Uma usina de aços planos
precisa ser instalada na Bahia, fomentando, deste modo,
o pólo metal-mecânico, o que pode contribuir para a
atração de outras indústrias automobilísticas.
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INVESTIMENTOS INDUSTRIAIS ALCANÇARÃO

R$25 BILHÕES

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.49-51, Maio. 2004

Os investimentos industriais anunciados para o Estado

da Bahia, a serem realizados no período referente a 2004-

2008, totalizaram um volume recorde da ordem de R$

24,6 bilhões agregando 421 projetos. Tais investimentos

estão subdivididos em treze eixos de desenvolvimento e

em nove complexos de atividade econômica.

Analisando estes investimentos quanto ao Complexo de

Atividade Econômica verificou-se que 76% encontram-

se alocados nos complexos Atividade Mineral e

Beneficiamento (13%), Complexo Madeireiro (49%) e

Químico e Petroquímico (14%) agregando um volume

de recursos da ordem de R$ 19 bilhões em 108 projetos

de empresas representando cerca de 26% do total de

projetos anunciados.A partir de tais resultados, confirma-

se a tendência de alocação dos maiores volumes de

investimentos em grandes empreendimentos industrias.

Os demais complexos agregam um volume da ordem de

R$ 5,6 bilhões e 313 projetos.

Em relação à localização, indicado pelos Eixos de

Desenvolvimento, parte expressiva dos investimentos

estão concentrados nos eixo Metropolitano e Extremo

Sul agregando 90% do total, o que corresponde a um

volume da ordem de R$ 22,3 bilhões. Tais eixos agregam

cerca de 248 projetos de investimentos, o que representa

59% do número de projetos. Os demais eixos agregam

um volume de investimentos superior a R$ 2,3 bilhões,

representando 10% do total.

No que tange a situação destes investimentos, 57,5 %

estão alocados em implantações de novas unidades

industriais, o que representa um volume na ordem de

R$14,2 bilhões.Enquanto que 41,8% estão alocados em

ampliações e 0,7% em reativações, somando recursos na

ordem de R$10,5 bilhões.

Os empreendimentos industriais irão gerar mais de 103

mil postos de trabalho, sendo que  o complexo Calçados/

Têxtil/Confecções e o Agroalimentar concentram  57,2%

do total dos empregos diretos .Os demais complexos

são responsáveis por cerca de 42,8% dos

empregos,destacando-se os complexos Metal-Mecânico,

que é responsável por 8,7% dos empregos, e o complexo

Eletroeletrônico, que detêm cerca de 7,3% destes.

A política de atração de investimentos industriais,

promovida pelo governo do Estado da Bahia, tem

contribuído significativamente para a diversificação do

parque industrial. Este fato vem ocorrendo desde 1991

com a implantação de programas de incentivos fiscais,

como o Probahia . Estes programas se intensificaram,

destacando-se: em 1995, com os incentivos especiais para

o setor de informática; em 1997, com o Procomex, para o

setor de calçados e seus componentes; em 1998 com o

Bahiaplast, para o setor de transformação plástica; além

do Procobre e Profibra. A partir de 2002, o programa

Desenvolve substituiu os demais programas implantados

anteriormente.  Dentre as principais indústrias que estão

se instalando e ampliando a sua capacidade em 2004,

encontram-se a Veracel Celulose, a Valença

Têxtil,Confecções Camacan e Uma Química do Nordeste.
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METODOLOGIA DA PESQUISA DE INVESTIMENTOS INDUSTRIAIS

PREVISTOS NO ESTADO DA BAHIA

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI para levantar as intenções

de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no Estado da Bahia, desenvolvida inicialmente pela

Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN, consiste em coletar diariamente as informações primárias dos

prováveis investimentos a serem implantados no Estado, divulgadas pelos principais meios de comunicação, e obter sua

confirmação junto às respectivas empresas. Essas informações são coletadas nas seguintes publicações: Gazeta Mercantil,

Valor Econômico, A Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do Estado da Bahia. O levantamento desses dados também

é obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia – SICM através dos protocolos de

intenção e projetos econômico-financeiros entregues à Secretaria para o requerimento de incentivos dos programas

PROBAHIA, BAHIAPLAST e do atual DESENVOLVE.

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no Estado, identifica-se a

existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados serão apresentados sob a forma de tabelas e

gráficos contendo o volume e participação dos investimentos industriais por complexo de atividade, por eixo de

desenvolvimento e o número de projetos. Os valores dos investimentos anunciados estão expressos em reais.

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site dessa instituição, com

dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.49-51, Maio. 2004
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NEGÓCIOS

ODEBRECHT DÁ CONTINUIDADE AO

PROJETO DA FAZENDA SAUÍPE

A Odebrecht vai dar seguimento ao plano diretor de
desenvolvimento da Fazenda Sauípe, onde está
implantado o complexo hoteleiro de Costa do Sauípe.
Desta vez, a empresa está investindo R$ 65 milhões para
lançar um empreendimento imobiliário no local, que
prevê a implantação de um condomínio com 118 casas
de luxo, com preços a partir de R$ 490 mil por unidade
- em média R$ 1.650 o metro quadrado.

Batizado de Casas de Sauípe Grande Laguna, o
empreendimento será construído a partir de setembro
numa área de 362 mil metros quadrados, com entrega
para final de 2006. Dentro do condomínio, que dista dois
quilômetros de Costa do Sauípe, está uma laguna de um
milhão de metros quadrados, o equivalente a nove vezes
o tamanho do Dique do Tororó. A construtora vai
oferecer 12 opções de plantas, de quatro e cinco suítes,
além de clube, restaurante, pizzabar, coffee shop,
delicatessen, duas quadras de tênis, quadra poliesportiva,
campo de futebol society e um spa com massagem,
hidromassagem e sauna.

O condomínio terá a administração da empresa Itambé,
uma das maiores do país, com atuação em São Paulo,
Rio de Janeiro e Minas Gerais. O Laguna terá o serviço
Club Conciérge - um atendimento personalizado
característico de resorts cinco-estrelas, com serviços
opcionais pay-per-use, como central de locação,
lavanderia, governança, jardinagem, supermercado
delivery, baby sitting e personal trainning.

Odebrecht investe R$ 65 milhões em novo projeto. Correio da

Bahia,16/04/2004.

MAIS UMA FÁBRICA DE CALÇADOS SE

INSTALA NA BAHIA

 O governador Paulo Souto assinou no dia 19/04 a ordem
de serviço para a construção da Bison Indústria de
Calçados (Via Uno) em Riachão do Jacuípe. O projeto
ficará localizado na rodovia BA 120, no trecho que liga
Riachão a Conceição do Coité, e custará quase R$ 10
milhões, com previsão de gerar 700 empregos diretos.

Para o secretário da Indústria, Comércio e Mineração,
Otto Alencar, o pólo calçadista baiano segue em ritmo
acelerado de crescimento e transformará o estado num
dos principais fabricantes de sapatos, tênis e sandálias
do país, com uma produção bastante diversificada.

A ordem de serviço prevê, entre outros trabalhos, a
construção do pavilhão industrial, mais anexos, guarita,
depósito de cola, subestação de energia elétrica,
bicicletário, refeitório, tratamento de efluentes e
emissário, com o emprego de recursos superiores a R$ 2
milhões. Em Riachão a Via Uno terá capacidade para
fabricar diariamente sete mil pares de calçados femininos.
A planta ficará num terreno com mais de 30 mil metros
quadrados.

Riachão do Jacuípe terá fábrica da Via Uno. Diário Oficial, 19/

04/2004.
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 TERMINAL DA BRASKEM EM ARATU

RECEBERÁ INVESTIMENTOS EM IN-

FRA-ESTRUTURA

A indústria petroquímica Braskem anunciou que fará um
investimento de R$ 92,5 milhões na infra-estrutura de
seu terminal de nafta do Porto de Aratu. A maior parte
dos recursos, R$ 90 milhões, será investida na capacidade
de armazenagem do terminal, com o objetivo de dobrá-
la, para 295 mil m³, em 15 a 20 meses. Por esse terminal
passa boa parte da nafta processada no Pólo
Petroquímico de Camaçari.

O restante do aporte, de R$ 2,5 milhões, será usado na
ampliação do calado do terminal, que poderá receber
navios com tonelagem até 40% maior. “A ampliação
permitirá melhores negociações de preço de produto e
de frete”, diz o diretor da unidade de insumos Básicos
da Braskem, Ricardo Barbosa.

Controlada pelo Grupo Odebrecht, em 2003 a Braskem
conseguiu um lucro de R$ 215 milhões (revertendo
prejuízo de R$ 794 milhões em 2002), em grande parte
por causa de um aumento de 49% nas exportações.

Braskem vai investir R$ 92,5 mi em Aratu. A Tarde, 23/04/

2004.

FÁBRICA DE BRINQUEDOS

TRANSFERE TODA A SUA PRODUÇÃO

PARA A BAHIA

 Instalada há três anos no município de Lauro de Freitas,
a fábrica da Baby Brink vai ampliar a sua capacidade de
produção de brinquedos e bonecas, transferindo para a
Bahia a unidade que funcionava como matriz, em São
Paulo. O projeto de expansão prevê novos investimentos
de R$ 3 milhões para a produção de 1,5 milhão de peças/
ano, gerando nesta nova fase, mais 500 empregos diretos.

São estes os números que constam no protocolo de
intenções assinado pelo governador da Bahia, Paulo
Souto (PFL), e o diretor-superintendente da Plásticos
Acalanto (Baby Brink), Luiz Roseghini. O plano de
expansão da empresa será executado com o apoio do
governo da Bahia por meio do Programa Desenvolve,
quer prevê incentivos na arrecadação de ICMS.

Com esta ampliação, a Baby Brink incluirá na sua linha
de produção baiana os brinquedos de pelúcia, plush, e
brindes promocionais, diversificando ainda mais a sua
capacidade produtiva. “Além da geração de empregos, a
empresa vai utilizar e desenvolver moderna tecnologia

de processo industrial, participando direta e intensamente
no desenvolvimento do estado”, destacou o secretário
Otto Alencar (Indústria, Comércio e Mineração).

A Baby Brink foi inaugurada, na Bahia, em março de
2001. Foram investidos R$ 8 milhões para fabricar cerca
de 500 mil bonecas/ano, em sua primeira fase, gerando
500 empregos diretos.

Baby Brink amplia linha de produção na Bahia. Gazeta

Mercantil, 29/04/2004.

INAUGURADA INDÚSTRIA DE

PALMITOS EM URUÇUCA

  A empresa Inaceres Ltda., parceria entre a Agroceres e
a equatoriana Inaexpo, inaugurou no dia 30/04 sua
fábrica para o envase de palmitos, em Uruçuca (BA),
próximo de Ilhéus. O investimento total foi de R$ 15
milhões e envolveu também a formação das lavouras.

A capacidade da fábrica é para 60 mil caixas por mês.
Segundo o diretor, é uma indústria moderna com
estrutura para resíduos com critérios rigorosos de
empresas de alimentos, sobre higiene, com tecnologia
obtida pela empresa do Equador.

A perspectiva da empresa é de que no primeiro ano o
faturamento com palmito atinja R$ 10 milhões, em uma
área estimada de 800 hectares cultivados. O projeto para
os próximos quatro nos é de que o cultivo aumente para
4 mil hectares, o que significa que à época o faturamento
vai ser de aproximadamente R$ 50 milhões, informa
Ribeiral.

O Brasil é o maior mercado de palmito, ou seja, cerca de
70% do consumo do produto se concentra no País,
segundo o diretor. Costa Rica, Equador e Argentina são
outros importantes mercados. De maneira geral, continua
Ribeiral, o mundo não conhece o palmito. França e
Espanha são mercados que já têm uma pequena procura
e na Itália os contatos estão começando agora.

Inaceres inaugura fábrica e eleva produção de palmito. Gazeta

Mercantil, 29/04/2004.
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INDICADORES

BAHIA SE CONSOLIDA COM PÓLO PRODUTOR DE CALÇADOS

A consolidação do segmento coureiro-calçadista já começa a refletir positivamente na geração de divisas para a
Bahia. Embora ainda detenha participação discreta nas vendas nacionais, as exportações de calçados e
componentes atingiram US$ 27,8 milhões em 2003 - equivalente ao embarque de 2,2 mil toneladas no período.
Com o resultado, o estado desbancou Santa Catarina e passou a ocupar o 5º lugar entre os principais exportadores
do País, ganhando mais uma posição.

Hoje, a atividade calçadista conta com 49 unidades produtivas, que, juntas, empregam diretamente cerca de 15
mil pessoas no interior baiano. Iniciados em 1996, com o incentivo do governo estadual, os investimentos estão
distribuídos em 27 municípios e já somam R$ 328,3 milhões. Entre os itens fabricados estão calçados femininos,
infantis, masculinos, tênis esportivos e acessórios.

As vendas externas deste segmento aumentaram 66,4% em 2003, em relação a 2002, quando as receitas foram
de US$ 16,7 milhões. Comparadas a 2001, as exportações do ano passado mais que triplicaram, pois naquele
ano a quantia alcançada foi de US$ 8,8 milhões.

Segundo dados do Centro Internacional de Negócios da Bahia, o estado era o oitavo entre os exportadores
calçadistas no Brasil, atrás do Rio Grande do Sul - líder indiscutível, com vendas externas superiores a US$ 1
bilhão/ano -, São Paulo, Ceará, Paraíba, Santa Catarina, Minas Gerais e Paraná. Hoje, estão à frente dos baianos,
pela ordem, gaúchos, cearenses, paulistas e paraibanos.

Pólo de couro e calçados se fortalece na Bahia. Gazeta Mercantil,23/04/2004.
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AÇÃO GOVERNAMENTAL

ABERTURA DE NOVOS NEGÓCIOS SERÁ INCENTIVADA ATRAVÉS DO SAC

EMPRESARIAL

Segundo o Secretário da Indústria, Comércio e Mineração, Otto Alencar, com o núcleo, cuja inauguração está
prevista para o final de maio, pelo governador Paulo Souto, será possível incentivar a abertura de novos negócios,
através da redução do prazo exigido para a legalização das empresas, beneficiando especialmente as de pequeno
porte.

Entre as metas estão realizar seis mil atendimentos/mês e reduzir o tempo de abertura das firmas de 70 para 10
dias úteis. Outros objetivos do serviço são: estimular, gerar oportunidades de emprego e renda, divulgar
informações sobre mercado, tecnologia, aspectos jurídicos e contábeis, capacitar o candidato ao primeiro
empreendimento na gestão de negócios e criar um espaço para palestras, cursos, seminários e workshops.

O SAC Empresarial será constituído por quatros núcleos, correspondendo às fases de tramitação dos documentos:
Orientação, Consulta Prévia, Vistoria e Legalização. Na segunda etapa, serão feitas consultas, por intermédio de
parceria, à Junta Comercial do Estado da Bahia (Juceb), Receita Federal (SRF) e secretarias da fazenda do
Estado e Município, cujas participações se repetirão no final do processo. Da Vistoria, participarão a
Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município (Sucom) e a Vigilância Sanitária.

SAC Empresarial incentivará abertura de novos negócios. Diário Oficial, 29/04/2004.

CEASA RECEBE QUATRO NOVOS GALPÕES

 Os quatro novos galpões de comercialização de hortifrutis do complexo da Ceasa-Ba, na rodovia CIA-Aeroporto,
foram inaugurados no dia 26/04 pelo secretário da Indústria, Comércio e Mineração do Estado, Otto Alencar.
A fim de facilitar o melhor fluxo de comercialização naquele centro abastecedor, os galpões três, quatro, cinco
e seis já haviam sido repassados aos permissionários desde a semana passada.

 A Ceasa-Ba está localizada no km 5,5 da Rodovia CIA-Aeroporto (BA-526), a 13 quilômetros do Aeroporto
Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães e a 30 quilômetros do Porto de Aratu. Sua área total é de
1.000.000 de metros quadrados, sendo de 500.000 metros quadrados de área construída, com 450.000 metros
quadrados de área descoberta e 50.000 metros de área coberta.

Atualmente, a Ceasa-Ba tem 192 boxes, 666 módulos, seis galpões permanente e quatro GPN (galpões não-
permanentes). Possui, ainda, um armazém com 5.000 metros quadrados e um amplo e bem equipado frigorífico
com 11 câmaras polivalentes, 13 câmaras para congelados e capacidade total para 1.527,5 toneladas.

A Ceasa-Ba desempenha importante papel no processo de abastecimento agroalimentar no que diz respeito a
garantia do fluxo contínuo, qualidade e condições higiênico-sanitárias dos produtos ofertados ao consumo,
bem como no aperfeiçoamento das estruturas de mercado, com informações de preços praticados no atacado.
Busca também a comercialização transparente com vistas a reduzir a intermediação especulativa que prejudica
tanto o produtor quanto o consumidor.

 Otto Alencar inaugura os quatro novos galpões da Ceasa-Ba. Diário Oficial, 27/04/2004.
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LEGISLAÇÃO

UNIÃO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETOS

Decreto n.º 5.025, de 30 de março de 2004 –
Regulamenta o inciso I e os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do art. 3º
da lei n.º 10.438, de 26 de abril de 2002, no que dispõem
sobre o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas
de Energia Elétrica – PROINFA, primeira etapa, e dá
outras providências.

Decreto n.º 5.027, de 31 de março de 2004 – Altera o
decreto n.º 4.992, de 18 de fevereiro de 2004, que dispõe
sobre a programação orçamentária e financeira e
estabelece o cronograma mensal de desembolso do Poder
Executivo para o exercício de 2004, e dá outras
providências.

Decreto n.º 5.031, de 02 de abril de 2004 – Dispõe
sobre a composição, estruturação  e funcionamento do
Conselho das Cidades, e dá outras providências.

Decreto n.º 5.043, de 08 de abril de 2004 – Dá nova
redação à alínea “f ” do inciso III do art. 3º do decreto
n.º 4.923, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre
o Conselho de Transparência Pública e Combate à
corrupção.

Decreto n.º 5.044, de 08 de abril de 2004 – Acresce
inciso ao § 1º do art. 6º do decreto n.º 4.766, de 26 de
junho de 2003,que regulamenta a criação, as
competências e o funcionamento da Câmara de
Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED.

Decreto n.º 5.048, de 14 de abril de 2004 – Promulga
o Acordo de Cooperação entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia
para impedir o uso ilegal de Precussores e substâncias
químicas essenciais para o Processamento de
Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 26 de
junho de 1999.

Decreto n.º 5.049, de 15 de abril de 2004 – Dispõe

sobre a execução do Segundo Protocolo Adicional, de
17 de novembro de 2003, ao Acordo de Alcance Parcial
n.º 38, assinado ao amparo do artigo 25 do Tratado de
Montevidéu, entre os governos da República Federativa
do Brasil e da República Cooperativista da Guiana.

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Medida provisória n.º 179, de 01 de abril de 2004 –
Altera os arts. 8º e 16º da lei n.º 9.311, de 24 de outubro
de 1996, que institui a Contribuição Provisória sobre
Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos
e Direitos de Natureza Financeira – CPMF, e dá outras
providências.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEIS

Lei n.º 10.860, de 14 de abril de 2004 – Dispõe sobre a
criação do Instituto Nacional do Semi-Árido – INSA,
unidade de pesquisa integrante da estrutura básica do
Ministério da Ciência e Tecnologia, e dá outras
providências.

GABINETE DO MINISTRO DA FAZENDA

PORTARIAS

Portaria n.º 49, de 01 de abril de 2004 – Estabelece
limites de valor para a inscrição de débitos fiscais na
Dívida Ativa da União e para o ajuizamento das
execuções fiscais pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional.

Portaria n.º 67, de 05 de abril de 2004 – Dispõe sobre
metas de arrecadação para fins de avaliação institucional
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e cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade
(GDAT).

Portaria n.º 68 de 05 de abril de 2004 – Estabelece
procedimentos para cobrança e inscrição em dívida ativa
dos créditos adquiridos ou desonerados de risco pela
União, nos termos da medida provisória n.º 2.196-3, de
24 de agosto de 2001.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

ATOS DECLARATÓRIOS

Ato declaratório executivo n.º 10 de 05 de abril de

2004 (Coordenação geral de tributação) – Divulga a
cotação do dólar dos Estados Unidos da América no
mês de março do ano-calendário de 2004, para efeito da
apuração do ganho de capital na alienação de moeda
estrangeira mantida em espécie.

INSTRUÇÕES NORMATIVAS

Instrução normativa n.º 407, de 17 de março de 2004

– Dispõe sobre a retenção na fonte do imposto de renda
incidente sobre os rendimentos e ganhos de capital,
quando o beneficiário for residente ou domiciliado no
exterior.

Instrução normativa n.º 414, de 30 de março de 2004

– Aprova o Programa Pedido Eletrônico de
Ressarcimento ou Restituição e Declaração de
Compensação, versão 1.3 (PER/DCOMP 1.3),
estabelece as hipóteses em que o sujeito passivo deverá
utilizar o Programa PER/DCOMP 1.3 para declarar
compensação ou formular pedido de restituição ou de
ressarcimento à Secretaria da Receita Federal e dá outras
providências.

Instrução normativa .º 415, de 08 de abril de 2004 –
Dispõe sobre a vedação da apresentação em formulário
da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da
Pessoa Física referente a exercícios anteriores a 2004,
original ou retificadora.

PORTARIAS

Portaria n.º 397, de 07 de abril de 2004 – Aprova
modelos de comprovantes de pagamento /agendamento
do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), quando
utilizados aplicativos disponíveis em ambiente Internet

da Secretaria da Receita Federal e dá outras providências.

Portaria n.º 422, de 15 de abril de 2004 – Fixa meta de
arrecadação trimestral, para fins de avaliação institucional
e cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade
(GDAT), para o ano de 2004.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULARES

Carta circular n.º 3.129, de 01 de abril de 2004 –
Divulga procedimento relativo à instrução de processos
por parte de instituições financeiras, demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e
de administradoras de consórcio.

ESTADO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETOS

Decreto n.º 9.046, de 02 de abril de 2004 – Institui o
Grupo de Trabalho Estadual para organizar a I
Conferência Estadual de Direitos Humanos e dá outras
providências.

Decreto n.º 9.052 de 07 de abril de 2004 – Homologa
a resolução n.º 003,de 17 de março de 2004, do Conselho
de Administração do Instituto de Artesanato Visconde
de Mauá.

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIAS

Portaria n.º 165 de 05 de abril de 2004 – Altera para o
exercício de 2004, o orçamento analítico da Secretaria
da Fazenda – Sefaz, na forma que indica e dá outras
providências.

Portaria n.º 209 de 07 de abril de 2004 – Altera
dispositivos da portaria n.º 17, de 06 de janeiro de 32004,
que disciplina os critérios de atribuição de pontos de
Gratificação de Atividade Fiscal.
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INDICADORES ECONÔMICOS
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APSLodsotudorP )1(
ahmeadatnalPaerÁ ahmeadihloCaerÁ ahmeadidrePaerÁ )4(

3002 )2( 4002 )3( )%(oãçairaV 3002 )2( 4002 )3( )%(oãçairaV 3002 )2( 4002 )3(

sairáropmeTsaruovaL
ixacabA 076.4 588.4 6,4 076.4 588.4 6,4 0 0

oecábreHoãdoglA 141.68 215.102 9,331 285.58 215.102 5,531 955 0

ohlA 466.1 094.1 5,01- 466.1 094.1 5,01- 0 0

miodnemA 868.5 036.6 0,31 868.5 036.6 0,31 0 0

latoTzorrA 781.71 758.82 9,76 781.71 758.82 9,76 0 0

orieuqeSzorrA dn 776.52 - dn 776.52 - - 0

odagirrIzorrA dn 081.3 - dn 081.3 - - 0

aselgni-atataB 719.3 001.4 7,4 719.3 001.4 7,4 0 0

racúça-ed-anaC 783.18 461.28 0,1 783.18 461.28 0,1 0 0

alobeC 416.5 491.6 3,01 416.5 491.6 3,01 0 0

latoToãjieF 853.897 533.918 6,2 049.037 344.727 5,0- 814.76 298.19

arfaSª1oãjieF dn 702.424 - dn 513.233 - - 298.19

orieuqeS dn 786.192 - dn 560.512 - - 226.67

odagirrI dn 095.1 - dn 095.1 - - 0

ipuaC dn 039.031 - dn 066.511 - - 072.51

arfaSª2oãjieF dn 821.593 - dn 821.593 - - 0

orieuqeS dn 093.963 - dn 093.963 - - 0

odagirrI dn 296.01 - dn 296.01 - - 0

ipuaC dn 640.51 - dn 640.51 - - 0

omuF 105.21 046.21 1,1 105.21 046.21 1,1 0 0

anomaM 984.521 918.541 2,61 984.521 918.541 2,61 0 0

acoidnaM 704.633 218.453 5,5 725.133 218.453 0,7 - 0

latoTohliM 759.008 166.138 8,3 602.586 192.618 1,91 157.511 073.51

arfaSª1ohliM dn 745.205 - dn 771.784 - - 073.51

orieuqeS dn 705.684 - dn 731.174 - - 073.51

odagirrI dn 040.61 - dn 040.61 - - 0

arfaSª2ohliM dn 411.923 - dn 411.923 - - 0

orieuqeS dn 493.823 - dn 493.823 - - 0

odagirrI dn 027 - dn 027 - - 0

ajoS 000.058 000.128 4,3- 000.058 000.128 4,3- 0 0

orefínarGogroS 187.06 531.16 6,0 130.15 531.16 8,91 057.9 0

etamoT 683.4 791.4 3,4- 683.4 791.4 3,4- 0 0

aseMedetamoT dn 791.4 - dn 791.4 - 0 0

airtsúdnIarapetamoT dn dn - dn dn - - -

setnenamrePsaruovaL
ananaB 145.15 145.15 0,0 139.05 631.15 4,0 016 504

uacaC 520.875 645.784 7,51- 190.284 645.784 1,1 439.59 0

éfaC 475.351 543.541 4,5- 224.151 543.541 0,4- 251.2 0

újac-ed-ahnatsaC 445.91 445.91 0,0 445.91 445.91 0,0 0 0

aíab-ad-ocoC 812.97 124.69 7,12 015.67 972.69 8,52 807.2 241

êdneD 096.14 dn - 096.14 dn - - -

ánarauG 978.5 839.5 0,1 978.5 839.5 0,1 0 0

ajnaraL 913.84 275.84 5,0 913.84 275.84 5,0 0 0

oãmaM 839.61 468.51 3,6- 039.61 468.51 3,6- 8 0

ájucaraM 526.9 dn - 306.9 dn - - -

onier-od-atnemiP 321.1 831.1 3,1 321.1 831.1 3,1 0 0

lasiS 880.002 159.012 4,5 880.002 159.012 4,5 0 0

avU 119.2 119.2 0,0 119.2 119.2 0,0 0 0

AECG/APSL/MAP-EGBI:etnoF
.arfassertneanratsearutlucadoãzarmeetnemlamroN.levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

.)PBV(oãçudorPadoturBrolaVod%4.49aednopserroc)APSL(alocírgAoãçudorPadocitámetsiSotnematnaveLolepsodasiuqsepsotudorpedoãçalerA)1(
.6991ed)MAP(lapicinuMalocírgAoãçudorPaodnuges

.)oãçacifiterasotiejussodad(3002/arfas,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE)2(
.)oãçacifiterasotiejussodad(4002/lirba,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE)3(

.adihlocaeráasonemadatnalpaeráàelaviüqE)4(

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004
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AIRTSÚDNI
sorenêGsiapicnirPsodeairtsúdnIadacisíFoãçudorP

4002-aihaB %mE

sorenêGesessalC 40naJ/40veF 1 30veF/40veF onAonodalumucA 2 sesem21somitlÚ 3

lareGairtsúdnI 7,2 9,11 5,4 1,0

lareniMavitartxEairtsúdnI 5,21 9,5 6,1- 2,0

oãçamrofsnarTedairtsúdnI 0,2 4,21 9,4 1,0

socilátem-oãnsiareniM 2,2- 3,8- 7,41- 0,51-

acisábacigrulateM 6,4- 5,81 4,43 7,31

lepapedsotudorpeesolulec,lepaP 2,4- 3,2- 7,0 6,0

socitsálpeahcarroB dn dn dn dn

socimíuqsotudorP 1,9 7,5 0,6- 9,2

serotomotuasolucíeV dn 0,901 9,531 2,911

sadibeBesotnemilA 2,2- 3,4- 8,21- 0,3-

loocláeoelórtepedonifeR 0,7 5,43 9,12 7,7-

EGBI:etnoF

IES/CAEG:oãçarobalE

.lanozasetsujamoc,roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)1:atoN

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermE)2

.seroiretnasesemezodsoaoãçalermE)3

levínopsidoãN-dN

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadecidnÍodlasneMoãçairaV
4002oriereveF-3002oriereveF:aihaB

sêM/onA roiretnasêM )1( roiretnaonaodsêmomseM )2( onaododalumucA )3( sesem21odalumucA )4(

3002

veF 5,01- 2,4- 6,0- 0,0

raM 7,9 9,3 9,0 6,0

rbA 4,1 1,9 9,2 8,1

iaM 0,5- 2,21 7,4 2,4

nuJ 3,1 7,0 0,4 4,4

luJ 2,1 2,5- 5,2 3,3

ogA 0,1- 4,8- 0,1 0,1

teS 0,7 8,01 0,2 5,2

tuO 3,5- 2,0 8,1 6,2

voN 7,41- 9,81- 2,0- 5,0

zeD 2,51 1,7- 8,0- 8,0-

4002

naJ 8,2 3,1- 3,1- 1,1-

veF 0,2 4,21 9,4 1,0

EGBI:etnoF

IES/CAEG:oãçarobalE

.lanozasetsujamoc,roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)1:atoN

.roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)2

.roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)3

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsesemsonadavresboadalumucaoãçairaV)4

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004
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AIGRENE
essalCropacirtélEaigrenEedomusnoCodlautnecrePoãçairaV

4002-aihaB
essalC 40naJ/40veF 30veF/40veF onAonodalumucA sesem21somitlÚ

oãçagirrI/laruR 4,34- 9,33- 9,5- 4,9

laicnediseR 9,8- 6,0- 7,4 9,7

lairtsudnI )1( 5,6- 9,8 9,3 3,1-

laicremoC 1,3- 5,1- 3,2 6,5

sacilbúPsedadilitU )2( 4,3- 2,0- 1,3 0,6

ocilbúProteS 4,0- 6,0- 0,3 7,01

airánoissecnoC 0,6- 4,8- 9,1- 3,3

latoT 8,7- 8,2 4,3 4,2

MGC-OC/ABLEOC:etnoF
CAEG-IES:oãçarobalE

ENEPOCeFSEHC.ABLEOCàednopserroclairtsudniomusnoC.1:atoN
.acirtélEoãçarTeotnemaenaSeotogsE.augÁ.acilbúPoãçanimulIaednopserroC.2

SOÇIVRES
CMP-oicrémoCedlasneMasiuqseP

ojeraVonsadneVedemuloVonoãçairaV 1

4002-aihaB
sorenêGesessalC 40veF naJ/ 40 30veF/40veF onAodalumucA 2 sesem21somitlÚ 3

atsijeraVoicrémoC 8,4- 8,0 6,0 1,4-

setnacifirbuLesievítsubmoC 5,2 1,1- 3,3- 3,2-

sotudorp,sodacremrepuS,sodacremrepiH

omuFesadibeB,soicítnemilA
3,6- 6,1- 7,2- 2,7-

sodacremrepuSesodacremrepiH 4,6- 5,0 3,0 8,8-

sodaçlaCeoiráutseV,sodiceT 0,1- 6,4- 3,2- 8,8-

socitsémodortelEesievóM 3,71- 9,72 6,92 6,3

ed,socidépotro,socidém,socituêcamrafsogitrA

socitémsoceairamufrep
0,0 0,0 0,0 0,0

airalepapesatsiver,sianroj,sorviL 0,0 0,0 0,0 0,0

,oirótircsearapsiairetamesotnemapiuqE

oãçacinumoceacitámrofni
0,0 0,0 0,0 0,0

ocitsémodelaosseposuedsogitrasortuO 0,0 0,0 0,0 0,0

saçePesotoM,solucíeV 8,5- 5,61 6,61 0,31

.soçivreSeoicrémoCedotnematrapeD/sasiuqsePedairoteriD/EGBI:etnoF

.ACPIolepsodanoicalfedsodaD)1:atoN

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermE)2

seroiretnasesemezodsoaoãçalermE)3

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004
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sodasnepmoCseuqehCedlatoT

4002oçraM-3002oçraM %

sêM

edaditnauQ rolaV

sêmoN )1( lasneM )2(
odalumucA

onaon )3(
sêmoN )1( lasneM )2(

odalumucA

onaon )3(

3002

oçraM 6,2 7,2- 5,6- 3,6- 9,02- 2,81-

lirbA 5,3- 3,51- 7,8- 6,5 5,81- 2,81-

oiaM 2,0 0,01- 0,9- 5,0- 6,41- 6,71-

ohnuJ 5,0- 5,0 6,7- 7,3- 7,01- 5,61-

ohluJ 4,5 8,01- 1,8- 0,6 9,02- 2,71-

otsogA 8,8- 2,11- 4,8- 4,7- 3,12- 7,71-

orbmeteS 1,21 1,2- 8,7- 9,51 7,7- 6,61-

orbutuO 7,3- 4,7- 7,7- 2,1 3,51- 5,61-

orbmevoN 8,9- 4,01- 9,7- 9,61- 3,71- 6,61-

orbmezeD 7,42 2,3- 5,7- 9,82 9,0 1,51-

3002

orienaJ 0,11- 4,01- 4,01- 2,3- 8,0 8,0

oriereveF 1,51- 8,21- 5,11- 6,71- 9,6- 8,2-

oçraM 8,22 4,4 4,6- 1,33 3,23 9,7

lisarBodlartneCocnaB:etnoF

roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)1

roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)2

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermesêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV)3

rodavlaSmeotidérCoaoãçetorPedoçivreSoaotnuJsaicnêlpmidanIesatlusnoC
3002orbmeteS–2002orbutuO %

sêM/onA

satlusnoC saicnêlpmidanI )1(

sêmoN )2( lasneM )3( odalumucA
onaon )4( sêmoN )2( lasneM )3( odalumucA

onaon )4(

2002

orbutuO 6,3 1,26- 4,7- 1,8- 3,88- 8,55-

orbmevoN 9,4- 9,26- 5,51- 4,7- 7,38- 8,75-

orbmezeD 8,11 8,26- 1,22- 3,6- 2,59- 9,46-

3002

orienaJ 5,01- 3,64- 3,64- 2,52- 0,98- 0,98-

oriereveF 5,21- 3,04- 6,34- 3,6- 5,09- 7,98-

oçraM 2,6- 4,94- 5,54- 1,31 2,98- 6,98-

lirbA 0,01 5,05- 9,64- 2,74 7,08- 6,78-

oiaM 0,2 2,45- 5,84- 1,22- 1,06- 5,58-

ohnuJ 3,21- 4,82- 3,64- 7,65 4,83- 1,28-

ohluJ 7,11 4,82- 2,44- 9,33- 6,23- 1,08-

otsogA 7,3- 3,63- 4,34- 7,42- 0,61- 5,87-

orbmeteS 3,3 7,11- 0,14- 2,412 7,77 0,37-

IESolucláCeCPSsoirámirPsodaD:etnoF

sortsigeRsovoN)1

roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)2

roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV)3

.roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV)4

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004
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INDICADORES SOCIAIS

ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP
oãçapicitraPedeogerpmeseDedsaxaT

4002-oçraM

saxaT SMR rodavlaS soipícinuMsiameD

latoTogerpmeseD 7,62 8,52 8,03

otrebAogerpmeseD 4,51 5,41 7,91

otlucOogerpmeseD 8,3 3,11 1,11

)AIP/AEP(oãçapicitraP 0,26 1,36 5,75

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP

oãçapicitraPedaxaTeotrebAogerpmeseDedaxaT

4002-3002

seseM
otrebAogerpmeseDedaxaT oãçapicitraPedaxaT

SMR rodavlaS SMR rodavlaS

3002

orienaJ 9,51 3,51 4,26 0,36

oriereveF 3,61 7,51 0,26 5,26

oçraM 2,71 7,61 4,26 0,36

lirbA 6,81 0,81 2,26 1,36

oiaM 9,81 3,81 7,26 5,36

ohnuJ 9,81 4,81 4,26 0,36

ohluJ 8,71 9,61 2,26 4,26

otsogA 3,71 2,61 5,26 6,26

orbmeteS 7,61 4,51 4,36 5,36

orbutuO 2,61 1,51 7,36 2,46

orbmevoN 0,61 0,51 5,36 1,46

orbmezeD 1,51 6,41 9,26 9,36

4002

orienaJ 4,26 3,36 9,41 3,41

oriereveF 9,41 1,41 0,26 1,36

oçraM 4,51 5,41 0,26 1,36

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004
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,sonA01edseroiaMsovitanIsodeavitAetnemacimonocEelatoToãçalupoPadavitamitsE
latoTogerpmeseDedsaxaTeoãçpicitraPedsiabolGsaxaT

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR
4002-3002

sêM

)AEP(avitAetnemacimonocEoãçalupoP seroiamsovitanI
sonA01ed

saxaT
oãçalupoP

latoT 1

latoT sodapucO sodagerpmeseD

soremúN
sotulosbA

ecidnÍ 2 soremúN
sotulosbA

ecidnÍ 2 soremúN
sotulosbA

ecidnÍ 2 soremúN
sotulosbA

ecidnÍ 2 oãçapicitraP
)AIP/AEP(

ogerpmeseD
latoT

)AEP/SED(

3002orienaJ 936.1 9,421 891.1 5,411 144 6,561 889 0,801 4,26 9,62 251.3

oriereveF 336.1 5,421 981.1 7,311 444 8,661 000.1 3,901 0,26 2,72 851.3

oçraM 746.1 5,521 971.1 7,211 864 8,571 299 4,801 4,26 4,82 461.3

lirbA 546.1 4,521 161.1 0,111 484 8,181 100.1 4,901 2,26 4,92 961.3

oiaM 266.1 7,621 861.1 7,111 494 5,581 989 1,801 7,26 7,92 571.3

ohnuJ 856.1 4,621 161.1 0,111 794 7,681 000.1 3,901 4,26 0,03 081.3

ohluJ 656.1 2,621 771.1 5,211 974 9,971 700.1 1,011 2,26 9,82 681.3

otsogA 866.1 1,721 881.1 6,311 084 3,081 100.1 4,901 5,26 8,82 191.3

orbmeteS 696.1 3,921 322.1 9,611 374 6,771 979 0,701 4,36 9,72 791.3

orbutuO 807.1 2,031 042.1 5,811 864 8,571 379 3,601 7,36 4,72 202.3

orbmevoN 607.1 0,031 942.1 4,911 754 6,171 189 2,701 5,36 8,62 802.3

orbmezeD 496.1 1,921 452.1 9,911 044 3,561 899 1,901 9,26 0,62 3123

4002orienaJ 486.1 4,821 642.1 1,911 834 5,461 510.1 9,011 4,26 0,62 912.3

oriereveF 776.1 8,721 132.1 7,711 644 5,761 920.1 4,211 0,26 6,62 522.3

oçraM 186.1 1,821 232.1 8,711 944 6,861 130.1 6,211 0,26 7,62 032.3

lasneMoãçairaV

40veF/40raM
2,0 1,0 7,0 2,0 0,0 4,0

onAonoãçairaV

30zeD/40raM
8,0- 8,1- 0,2 2,3 4,1- 7,2

launAoãçairaV

30raM/40raM
1,2 5,4 1,4- 9,3 6,0- 0,6-

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF

.0002osneCodsodatlusersonesabmocsadatsujamarofoãçalupopadseõçejorpsa1002/orierevefedritrapA.saossep000.1mE)1(

.001=6991orbmezeD:esaB)2(

ertsemirTonacimônocEedadivitAedroteSropsodapucOsodoãçiubirtsiD

aihaB–rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

4002-3002

sodoíreP

acimônocEedadivitAedseroteS

edairtsudnI

oãçamrofsnarT
liviCoãçurtsnoC oicrémoC

soçiveS

oãçudorP )1(

soçiveS

siaosseP )2(

soçiveS

socitsémoD
sortuO

3002orienaJ 8,8 5,5 8,61 5,03 5,72 7,9 2,1

oriereveF 5,8 3,5 1,71 6,03 4,72 9,9 2,1

oçraM 4,8 8,4 4,61 8,13 2,72 4,01 0,1

lirbA 8,8 9,4 1,61 7,13 7,62 5,01 3,1

oiaM 3,9 1,5 5,51 5,13 8,62 5,01 3,1

ohnuJ 2,9 0,5 0,61 5,13 1,72 9,9 3,1

ohluJ 6,8 2,5 2,61 8,13 0,72 0,01 2,1

otsogA 9,8 1,5 6,51 5,23 0,72 8,9 1,1

orbmeteS 0,9 0,5 5,51 3,23 4,72 8,9 0,1

orbutuO 1,9 6,4 6,51 5,23 7,72 5,9 0,1

orbmevoN 4,8 6,4 2,61 3,23 6,72 9,9 0,1

orbmezeD 6,8 9,4 3,61 23 9,62 2,01 1,1

4002orienaJ 5,8 1,5 7,61 9,13 7,62 0,01 1,1

oriereveF 5,8 9,4 5,61 3,23 8,62 7,9 3,1

oçraM 4,8 5,4 6,61 8,23 8,62 7,9 2,1

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF

;sodazilaicepsE;acilbúpedadilitU;meganezamrAeetropsnarTmeulcnI)1(

;oãsufideleTe,oãsufidoidaR,oãsreviD;oãçacinumoC:soriecnaniFesoicítiderC;aicíloPesadamrAsaçroF,acilbúPoãçartsinimdA

.azepmiLeoãçarapeRedsoçivreSsortuO;serailixuAsoçivreS;sievómIedesoiráilibomIserolaVedoãçartsinimdA,oicrémoC

.soçivreSsortuOeacinâceMoãçarapeRedsanicifO,soirátinumoCsoçivreS,edúaS,oãçacudE,oãçatnemilA,sosrevidsiaossePsoçivreSmeulcnI)2(

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004
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ertsemirTonoãçapucOanoãçisoPropsodapucOsodoãçiubirtsiD
aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

4002-3002 %

sêM

oãçapucOanoãçisoP

sodairalassA somonôtuA

rodagerpmE socitsémoD sortuO )1(

latoT
odairalassA

.virP
arietraC/c

odairalassA
.virP
arietraC/s

odairalassA
ocilbúP

latoT
omonôtuA

.barT
ocilbúP/P

omonôtuA
.barT
aserpmE/P

3002orienaJ 4,06 3,43 1,21 0,41 0,32 1,91 9,3 9,3 7,9 9,2

oriereveF 6,06 6,43 3,21 7,31 0,32 1,91 9,3 7,3 9,9 8,2

oçraM 5,16 4,53 1,21 9,31 1,22 3,81 8,3 9,3 4,01 1,2

lirbA 0,16 2,53 5,21 3,31 7,22 8,81 9,3 7,3 5,01 1,2

oiaM 2,16 8,53 9,11 5,31 4,22 5,81 9,3 8,3 5,01 0,2

ohnuJ 8,16 2,63 8,11 7,31 5,22 6,81 9,3 4,3 9,9 3,2

ohluJ 2,16 3,53 4,11 5,41 6,22 6,81 9,3 7,3 0,01 5,2

otsogA 8,06 1,53 6,11 0,41 7,22 5,81 2,4 0,4 8,9 7,2

orbmeteS 7,95 4,43 0,11 3,41 4,32 8,81 6,4 4,4 8,9 7,2

orbutuO 6,95 9,43 1,11 6,31 1,42 4,91 7,4 3,4 5,9 5,2

orbmevoN 3,95 5,43 3,11 5,31 5,42 9,91 6,4 7,3 9,9 5,2

orbmezeD 9,95 7,43 8,11 3,31 9,32 6,91 3,4 5,3 2,01 5,2

4002orienaJ 4,06 2,43 3,21 9,31 1,32 0,91 1,4 7,3 0,01 8,2

oriereveF 8,06 5,43 1,21 2,41 9,22 8,81 1,4 9,3 7,9 7,2

oçraM 8,06 9,43 7,11 2,41 5,22 7,81 8,3 9,3 7,9 0,3

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

.serailimaFsoicógeNedsonoDeserailimaFserodahlabarTmeulcnI)1(

lapicnirPohlabarTonsodairalassAsodesodapucOsodlartsemirTlaeRotnemidneR )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR
4002-3002 siaeRmE

sêM

laeRoidéMotnemidneR

sodapucO )1( sodairalassA )2(

otulosbArolaV )3(

ecidnÍ )4(
otulosbArolaV )3(

ecidnÍ )4(

aidéM anaideM aidéM anaideM

3002orienaJ 926 033 4,97 907 114 1,87

oriereveF 136 323 6,97 117 614 2,87

oçraM 406 913 2,67 096 504 9,57

lirbA 406 613 3,67 676 204 4,47

oiaM 595 513 1,57 566 283 2,37

ohnuJ 926 923 4,97 707 604 8,77

ohluJ 256 033 3,28 937 904 3,18

otsogA 466 933 8,38 057 014 5,28

orbmeteS 136 043 7,97 717 904 9,87

orbutuO 316 133 4,77 507 704 6,77

orbmevoN 106 133 9,57 307 204 4,77

orbmezeD 526 143 6,87 227 024 2,97

4002orienaJ 556 353 6,18 357 044 8,18

oriereveF 966 153 1,38 567 434 9,28

lasneMoãçairaV
40naJ/40veF

8,1 9,0- 8,1 2,1 6,1- 2,1

onAonoãçairaV
30zeD/40veF

6,5 7,1 6,5 6,4 1,2 6,4

launAoãçairaV
30veF/40veF

3,4 0,7 3,4 0,6 8,2 0,6

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
oãçarenumermesserailimaFserodahlabarTso,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsocitsémoDsodagerpmEsoesodairalassAsoevisulcxE)1(

.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabarTsoelairalas
.sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsoevisulcxE)2(

.4002-oriereveFedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)3(
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oãçurtsnIeduarGropsodapucOsodlartsemirToidéMlaeRotnemidneR )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR
4002-3002 siaeRmE

sêM

oãçurtsnIeduarGropsodapucOsodlartsemirToidéMlaeRotnemidneR

sotebaflanA otelpmocniuarGº1
/otelpmocuarGº1

otelpmocniº2
/otelpmocuarGº2

otelpmocniº3
otelpmoCuarGº3

3002orienaJ 802 003 924 886 170.2

oriereveF 902 003 304 776 211.2

oçraM 791 682 683 456 140.2

lirbA 702 592 783 056 299.1

oiaM 691 103 983 836 178.1

ohnuJ 612 603 504 446 159.1

ohluJ 722 413 404 766 159.1

otsogA 352 223 693 686 389.1

orbmeteS 252 723 773 386 498.1

orbutuO 842 613 073 576 409.1

orbmevoN 342 803 283 856 548.1

orbmezeD 142 903 504 376 619.1

4002orienaJ 642 823 724 286 559.1

oriereveF 032 613 414 607 279.1

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
.4002oriereveFedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)1(

eacimônoceedadivitaedrotesropodavirprotesonsodairalassasodlartsemirtoidémlaerotnemidneR

rodagerpmelautaolepadanissaoãneadanissaohlabartedarietrac )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

4002-3002 siaeRmE

sêM

odavirprotesonsodairalassasodlartsemirtoidémlaerotnemidneR

latoT
edadivitaedroteS ohlabartedarietraC

airtsúdnI oicrémoC soçivreS adanissA adanissa-oãN

2002orienaJ 885 437 215 685 556 193

oriereveF 306 237 325 216 566 514

oçraM 885 008 184 775 366 663

lirbA 285 747 654 185 946 373

oiaM 765 357 064 155 736 643

ohnuJ 685 028 454 875 956 363

ohluJ 516 609 164 595 896 463

otsogA 616 578 454 306 896 563

orbmeteS 695 387 964 985 076 363

orbutuO 485 077 274 375 556 163

orbmevoN 185 857 464 075 356 163

orbmezeD 295 148 464 175 766 173

3002orienaJ 216 858 364 895 296 973

oriereveF 726 259 764 695 117 173

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
.4002-oriereveFedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)1(
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sodairalassAsoesodapucOsoertnElartsemirTlaeRotnemidneRodoãçiubirtsiD

lapicnirPohlabarTon )1(

aihaB-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

4002-3002 siaeRmE

sêM

lartsemirTlaeRotnemidneR

sodapucO )2( sodairalassA )3(

%01

mahnaG

éta

%52

mahnaG

éta

%05

mahnaG

éta

%57

mahnaG

éta

%09

mahnaG

éta

%01

mahnaG

éta

%52

mahnaG

éta

%05

mahnaG

éta

%57

mahnaG

éta

%09

mahnaG

éta

3002orienaJ 801 022 033 846 123.1 022 072 114 657 134.1

oriereveF 801 512 323 746 823.1 512 662 614 657 294.1

oçraM 601 212 913 436 872.1 212 952 504 037 234.1

lirbA 501 112 613 336 972.1 112 352 204 037 064.1

oiaM 401 112 513 526 762.1 112 352 283 127 273.1

ohnuJ 401 642 923 726 834.1 642 062 604 177 245.1

ohluJ 201 642 033 176 635.1 642 862 904 918 785.1

otsogA 201 442 933 596 535.1 442 582 014 818 926.1

orbmeteS 201 242 043 446 115.1 242 672 904 597 535.1

orbutuO 001 142 133 016 323.1 142 672 704 337 605.1

orbmevoN 001 042 133 406 503.1 042 972 204 357 005.1

orbmezeD 001 042 143 256 404.1 042 182 024 008 605.1

4002orienaJ 101 342 453 807 405.1 142 482 144 218 506.1

oriereveF 021 042 153 807 115.1 042 082 434 538 966.1

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
.4002-oriereveFedsiaeRmeserolaV.IES-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ-odaziliturotalfnI)1(

messerailimaFserodahlabarTso,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsocitsémoDsodagerpmEsoesodairalassAsoevisulcxE)2(
.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabarTsoelairalasoãçarenumer

.sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassAsoevisulcxE)3(

ogerpmEodlasneMoãçautulF
4002/3002-aihaB

onA/sêM
)sotnemagilseD-seõssimdA(odiuqíLodlaS

latoT )1( TI CC MOC VRES

3002 205.62 778.6 760.3- 684.7 856.8

orienaJ 821 455 77- 745 821.2-

oriereveF 445.2 061 473- 026 730.1

oçraM 839- 621 747- 470.1- 086-

lirbA 455.5 214.1 429- 391 962.1

oiaM 920.5 216 362- 370.1 679

ohnuJ 709.1 853 154- 764.1 728

ohluJ 672.2 493 363- 955- 889

otsogA 161.2 764.1 695 118 605-

orbmeteS 908.6 010.2 897 452.1 598.3

orbutuO 990.4 883.1 231- 554.1 600.2

orbmevoN 428.4 312.1 002 750.2 641.2

orbmezeD 198.7- 718.2- 033.1- 853- 271.1-

4002 107.11 815.1 491- 696.1 228.5

orienaJ 602.9 408.1 891.2 290.1 661.2

oriereveF 826.2 854 445.1- 319 445.1

oçraM 331- 447- 848- 903- 211.2

40raM/30rbA 964.63 555.7 360.2- 980.9 152.61

otnemicelebatsEodlifreP-56/329.4ieL-sodagerpmeseDesodagerpmEedortsadaC-ETM:etnoF

serotessosodotmeulcnI)1(

seranimilerPsodaD:atoN

.soçivreS-VRES.oicrémoC-MOC.liviCoãçurtsnoC-CC.oãçamrofsnarTedairtsúdnI-TI:salgiS

.TAF–rodahlabarToaorapmAedodnuFolepodaetsucé56/329.4ieLametsisO:.sbO
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ogerpmEodlasneMoãçautulF
4002/3002-SMR

sêM
)sotnemagilseD-seõssimdA(odiuqíLodlaS

latoT )1( TI CC MOC VRES

3002 647.5 713 548.2- 003.2 198.5

orienaJ 502.1- 62 844 34 327.1-

oriereveF 993.1 92- 54 434 900.1

oçraM 906.1- 051- 504- 406- 454-

lirbA 425- 084- 965- 17- 955

oiaM 464 551 512- 852 072

ohnuJ 203- 1 888- 275 54

ohluJ 541 62 253- 194- 569

otsogA 123 373 09- 393 804-

orbmeteS 358.3 912 551 342 622.3

orbutuO 531.2 504 072- 595 513.1

orbmevoN 260.3 392 191 670.1 325.1

orbmezeD 399.1- 225- 598- 841- 634-

4002 113.4 064 333- 265 428.3

orienaJ 706.4 737 870.2 844 943.1

oriereveF 314.1- 764- 411.2- 824 987

oçraM 711.1 091 792- 413- 686.1

40raM/30rbA 274.11 039 662.3- 989.2 388.01

otnemicelebatsEodlifreP-56/329.4ieL-sodagerpmeseDesodagerpmEedortsadaC-ETM:etnoF

serotessosodotmeulcnI)1(

seranimilerPsodaD:atoN

.soçivreS-VRES.oicrémoC-MOC.liviCoãçurtsnoC-CC.oãçamrofsnarTedairtsúdnI-TI:salgiS

.TAF-rodahlabarToaorapmAedodnuFolepodaetsucé56/329.4ieLametsisO:.sbO
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FINANÇAS PÚBLICAS

oãinUadsasepseDsadovitartsnomeD
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

4002/oriereveF-orienaJ )000.1$R(

sasepseD
oãçatoD
laicinI

oãçatoD
adazilautA

)a(

sadazilaeRsasepseD
odlaS
)b-a(/veF-naJ

)b(4002
%
)a/b(

setnerroCsasepseD 201.515.574 201.515.574 115.542.06 7,21 195.962.514

siaicoSsogracnEelaosseP 830.021.48 830.021.48 976.067.21 2,51 953.953.17

adivíDadsogracnEesoruJ 457.967.711 457.967.711 446.942.11 6,9 011.025.601

setnerroCsasepseDsartuO 013.526.372 013.526.372 881.532.63 2,31 221.093.732

soipicínuMeFD,sodatsEa.fsnarT 328.520.29 328.520.29 442.653.31 5,41 975.966.87

)²(soiráicnediverPsoicífeneB 912.034.121 912.034.121 515.675.71 5,41 407.358.301

setnerroCsasepseDsiameD 862.961.06 862.961.06 924.203.5 8,8 938.668.45

latipaCedsasepseD 129.066.111 355.617.111 059.695.41 1,31 306.911.79

sotnemitsevnI 454.863.21 780.424.21 818.45 4,0 962.963.21

sariecnaniFseõsrevnI 053.942.33 053.942.33 997.989.1 0,6 155.952.13

)¹(adivíDadoãçazitromA 711.340.66 611.340.66 333.255.21 0,91 387.094.35

aicnêgnitnoCedavreseR 126.469.12 632.059.12 - - 632.059.12

)I(sasepseDsadlatotbuS 446.041.906 198.181.906 164.248.47 3,21 034.933.435

)II(tivárepuS - - 249.070.41 - -

)II+I(latoT 446.041.906 198.181.906 304.319.88 6,41 034.933.435

CNIEG/TNOCC/NTS-IFAIS:etnoF

.acilbúPadivíDadotnemaicnaniferoasetnereferserolavsosodautecxE)¹(

.soiráicnediverpsoicífenebsortuo,seõsnep,sovitaniedotnemagapoaes-merefersoiráicnediverPsoicífeneBsO)²(

oãinUadsatieceRsadovitartsnomeD
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

4002/oriereveF-orienaJ )000.1$R(

satieceR laicinIoãsiverP
adazilautAoãsiverP

)a(

sadazilaeRsatieceR odlaS
razilaeRa

)b-a(
/veF-naJ
)b(4002

%
)a/b(

setnerroCsatieceR 713.206.144 713.206.144 903.967.96 8,51 800.338.173

airátubirTatieceR 216.003.421 216.003.421 250.503.22 9,71 065.599.101

seõçiubirtnoCedatieceR 103.994.662 103.994.662 786.844.04 2,51 416.050.622

lainomirtaPatieceR 069.204.21 069.204.21 636.958.1 0,51 423.345.01

airáuceporgAatieceR 085.32 085.32 668.2 2,21 417.02

lairtsudnIatieceR 665.725 665.725 176.34 3,8 598.384

soçivreSedatieceR 368.480.32 368.480.32 862.564.3 0,51 595.916.91

setnerroCsaicnêrefsnarT 774.342 774.342 097.92 2,21 786.312

setnerroCsatieceRsartuO 859.915.41 859.915.41 933.416.1 1,11 916.509.21

latipaCedsatieceR 279.263.461 279.263.461 490.441.91 6,11 878.812.541

)¹(otidérCedseõçarepO 440.291.811 440.291.811 222.080.8 8,6 228.111.011

sneBedoãçaneilA 567.249.2 567.249.2 692.77 6,2 964.568.2

somitsérpmEedseõçazitromA 288.741.02 288.741.02 829.764.2 2,21 459.976.71

latipaCedsaicnêrefsnarT 912.44 912.44 810.3 8,6 102.14

latipaCedsatieceRsartuO 260.630.32 260.630.32 036.515.8 0,73 234.025.41

)I(satieceRsadlatotbuS 982.569.506 982.569.506 304.319.88 7,41 688.150.715

)II(ticiféD - - - - -

)II+I(latoT 982.569.506 982.569.506 304.319.88 7,41 688.150.715

CNIEG/TNOCC/NTS-IFAIS:etnoF

.acilbúPadivíDadotnemaicnaniferoasetnereferserolavsosodautecxE)¹(
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atieceR-oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

4002/oriereveF-orienaJ:aihaB )000.1$R(

satieceR
oãsiverP
laicinI

oãsiverP
adazilautA

)a(

sadazilaeRsatieceR odlaS
razilaeRa

)c-a(
.miB
)b(veF/naJ

%
)a/b(

oétA
)c(ertsemiB

%
)a/c(

setnerroCsatieceR 408.964.21 221.415.21 169.598.1 51,51 859.598.1 51,51 461.816.01

airátubirTatieceR 950.889.6 955.579.6 316.500.1 24,41 416.500.1 24,41 549.969.5

sotsopmI 593.397.6 598.087.6 649.779 24,41 649.779 24,41 949.208.5

saxaT 466.491 466.491 766.72 12,41 866.72 12,41 699.661

seõçiubirtnoCedatieceR 682.950.1 682.950.1 715.061 51,51 715.061 51,51 967.898

siaicoSseõçiubirtnoC 682.950.1 682.950.1 715.061 51,51 715.061 51,51 967.898

sacimônocEseõçiubirtnoC - - - - - - -

lainomirtaPatieceR 969.752 459.992 849.71 89,5 549.71 89,5 900.282

sairáilibomIsatieceR 041.22 041.22 604 38,1 604 38,1 437.12

soiráiliboMserolaVedsatieceR 082.432 562.672 694.71 33,6 394.71 33,6 177.852

seõssimrePeseõssecnoCedsatieceR 515.1 515.1 54 49,2 54 49,2 074.1

siainomirtaPsatieceRsartuO 53 53 1 73,3 1 73,3 43

airáuceporgAatieceR 321.1 321.1 - - - - 321.1

lategeVoãçudorPadatieceR - - - - - - -

sodavireDelaminAoãçudorPadatieceR 569 569 - - - - 569

sairáuceporgAsatieceRsartuO 851 851 - - - - 851

lairtsudnIatieceR 09 09 - - - - 09

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadatieceR 09 09 - - - - 09

soçivreSedatieceR 993.917 964.027 602.621 25,71 602.621 25,71 362.495

soçivreSedatieceR 993.917 964.027 602.621 25,71 602.621 25,71 362.495

setnerroCsaicnêrefsnarT 659.917.3 220.027.3 896.365 51,51 896.365 51,51 523.651.3

siatnemanrevogartnIsaicnêrefsnarT - - - - - - -

siatnemanrevogretnIsaicnêrefsnarT 549.385.3 549.385.3 229.335 09,41 229.335 09,41 420.050.3

sadavirPseõçiutitsnIedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

roiretxEodsaicnêrefsnarT 580.2 580.2 - - - - 580.2

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 629.331 299.331 677.92 22,22 677.92 22,22 612.401

setnerroCsatieceRsartuO 811.518 518.828 320.981 18,22 320.981 18,22 197.936

aroMedsoruJesatluM 074.021 074.021 531.84 69,93 531.84 69,93 533.27

seõçiutitseReseõçazinednI 850.55 850.55 322.3 58,5 322.3 58,5 538.15

avitAadivíDadatieceR 066.6 066.6 258 08,21 258 08,21 708.5

sasreviDsetnerroCsatieceR 039.236 726.646 318.631 61,12 318.631 61,12 418.905

airátnemaçrOatieceRadarodacifiteRatnoC )691.190.1( )691.190.1( )440.761( 13,51 )440.761( 13,51 )251.429(

latipaCedsatieceR 353.225.1 353.225.1 264.84 81,3 364.84 81,3 192.374.1

otidérCedseõçarepO 368.385 368.385 275.91 53,3 275.91 53,3 192.465

sanretnIotidérCedseõçarepO 607.322 607.322 435.01 17,4 435.01 17,4 271.312

sanretnIotidérCedseõçarepO 607.322 607.322 435.01 17,4 435.01 17,4 271.312

sanretnIotidérCedseõçarepOsartuO - - - - - - -

sanretxEotidérCedseõçarepO 751.063 751.063 830.9 15,2 830.9 15,2 911.153

sneBedoãçaneilA 040.282 040.282 653 31,0 653 31,0 486.182

sievóMsneBedoãçaneilA 560.182 560.182 302 70,0 302 70,0 168.082

sievómIsneBedoãçaneilA 579 579 351 07,51 351 07,51 228

somitsérpmEedoãçazitromA 074.3 074.3 161 46,4 161 46,4 903.3

soiráilibomIsomitsérpmEedoãçazitromA 074.3 074.3 161 46,4 161 46,4 903.3

latipaCedsaicnêrefsnarT 579.256 579.256 373.82 53,4 373.82 53,4 206.426

siatnemanrevogartnIsaicnêrefsnarT - - - - - - -

siatnemanrevogretnIsaicnêrefsnarT 880.324 880.324 265 31,0 265 31,0 725.224

sadavirPseõçiutitsnIedsaicnêrefsnarT 79 79 - - - - 79

roiretxEodsaicnêrefsnarT 003.1 003.1 - - - - 003.1

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 094.822 094.822 118.72 71,21 118.72 71,21 976.002

latipaCedsatieceRsartuO 5 5 - - - - 5

satieceRsartuO 5 5 - - - - 5

)I(satieceRsadlatotbuS 751.299.31 574.630.41 224.449.1 58,31 024.449.1 58,31 550.290.21

)II(otnemaicnanifeR-otidérCedseõçarepO - - - - - - -

airáiliboMadivíDadotnemaicnanifeR - - - - - - -

sadivíDsartuOedotnemaicnanifeR - - - - - - -

)II+I(=III(sotnemaicnanifeRmoclatotbuS 751.299.31 574.630.41 224.449.1 58,31 024.449.1 58,31 550.290.21

)VI(ticiféD - - - - - - -

)VI+III(=)V(latoT 751.299.31 574.630.41 224.449.1 58,31 024.449.1 58,31 550.290.21

seroiretnAsoicícrexEedsodlaS 813.44

.POCID/FAS/FOCIS/ZAFES:etnoF
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asepseD-oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

4002/oriereveF-orienaJ:aihaB

sasepseD
oãçatoD
laicinI

sotidérC
sianoicidA

oãçatoD
adazilautA

sadahnepmEsasepseD sadadiuqiLsasepseD

odlaS.miB
veF/naJ

oN
oicícrexE

.miB
veF/naJ

oN
oicícrexE

setnerroCsasepseD 283.944.11 999.61 183.664.11 514.455.1 514.455.1 362.923.1 362.923.1 711.731.01

sogracnEelaosseP 523.298.5 052 575.298.5 520.798 520.798 334.158 334.158 241.140.5

adivíDadsogracnEesoruJ 020.677 - 020.677 893.37 893.37 841.37 841.37 278.207

setnerroCsasepseDsartuO 730.187.4 947.61 687.797.4 199.385 199.385 286.404 286.404 301.393.4

latipaCedsasepseD 352.035.2 913.72 375.755.2 916.391 916.391 352.681 352.681 913.173.2

sotnemitsevnI 210.243.1 913.72 133.963.1 603.71 603.71 049.9 049.9 293.953.1

sariecnaniFseõsrevnI 406.963 - 406.963 775.72 775.72 775.72 775.72 720.243

adivíDadseõçazitromA 736.818 - 736.818 637.841 637.841 637.841 637.841 109.966

latipaCedsasepseDsartuO - - - - - - - -

aicnêgnitnoCedavreseR 225.21 - 225.21 - - - - 225.21

)IIIV(sasepseDsadlatotbuS 751.299.31 813.44 574.630.41 430.847.1 430.847.1 715.515.1 715.515.1 959.025.21

-adivíDadoãçazitromA
)XI(otnemaicnanifeR

-

adivíDadotnemaicnanifeR
airáiliboM

- - - - - - - -

sartuOedotnemaicnanifeR
sadivíD

- - - - - - - -

otnemaicnanifeRmoclatotbuS
)XI+IIIV(=)X(

751.299.31 813.44 574.630.41 430.847.1 430.847.1 715.515.1 715.515.1 959.025.21

)IX(tivárepuS 409.824

IX+X=)IIX(latoT 751.299.31 813.44 574.630.41 430.847.1 430.847.1 715.515.1 024.449.1 959.025.21

.POCID/FAS/FOCIS/ZAFES:etnoF

lasnemairátubirtatieceR

4002edorierevefa3002edorienaj:aihaB )000.1$R(

sêM
SMCI sartuO latoT

3002 4002 3002 4002 3002 4002

orienaJ 042.194 364.484 962.54 470.73 905.635 835.125

oriereveF 026.494 812.834 426.73 758.54 442.235 570.484

oçraM 860.244 292.04 063.284

lirbA 606.384 434.53 040.915

oiaM 038.744 589.74 518.594

ohnuJ 348.454 034.74 372.205

ohluJ 419.364 004.75 413.125

otsogA 825.564 211.55 046.025

orbmeteS 911.194 130.36 051.455

orbutuO 974.794 054.13 929.825

orbmevoN 584.884 521.63 906.425

orbmezeD 536.194 455.35 091.545

latoT 763.217.5 385.234 470.362.6

siasnemsetecnalaB-ZAFES:etnoF

.IES:oãçarobalE

Conj. & Planej., Salvador: SEI, n.120, p.59-76, Maio. 2004



74&CONJUNTURA

)¹(airátubirtatieceradlasnemoãçadacerrA

4002edorierevefa3002edorienaj:aihaB )000.1$R(

sêM
SMCI sartuO latoT

3002 4002 3002 4002 3002 4002

orienaJ 964.725 217.984 806.84 674.73 770.675 881.725

oriereveF 177.225 812.834 667.93 758.54 735.265 570.484

oçraM 216.954 198.14 305.105

lirbA 837.005 096.63 824.735

oiaM 218.664 910.05 138.615

ohnuJ 254.774 787.94 042.725

ohluJ 749.784 373.06 023.845

otsogA 916.684 806.75 722.445

orbmeteS 740.805 402.56 052.375

orbutuO 483.215 293.23 677.445

orbmevoN 227.005 030.73 257.735

orbmezeD 639.005 865.45 405.555

latoT 015.159.5 639.375 644.525.6

:etnoF POCID/FAS/FOCIS/ZAFES

.IES:oãçarobalE

.VGF/ID-PGIolep40/orierevefedsoçerpasodazilautaserolaV)¹(

sodatsEsoarapoãinUadsianoicutitsnocsaicnêrefsnarT
4002edoriereveFa3002edorienaJ:aihaB

sêMeonA

satieceR

*EPF PXE-IPI **OÃINUFEDNUF )¹(sartuO latoT

sêmoN sêmoétA sêmoN sêmoétA sêmoN sêmoétA sêmoN sêmoétA sêmoN sêmoétA

3002

orienaJ 754.551 754.551 901.7 901.7 853.22 853.22 172.02 172.02 591.502 591.502

oriereveF 986.361 641.913 360.7 271.41 892.32 556.54 339.91 402.04 389.312 871.914

oçraM 879.141 421.164 245.6 417.02 184.91 631.56 103.6 605.64 103.471 974.395

lirbA 181.531 503.695 392.7 700.82 317.81 948.38 103.6 708.25 884.761 769.067

oiaM 806.981 219.587 346.5 056.33 210.52 168.801 103.6 801.95 465.622 035.789

ohnuJ 451.331 660.919 703.6 759.93 434.81 492.721 103.6 904.56 591.461 627.151.1

ohluJ 346.111 907.030.1 069.5 719.54 828.91 321.741 103.6 017.17 237.341 854.592.1

otsogA 664.641 571.771.1 753.6 372.25 799.91 911.761 103.6 110.87 121.971 975.474.1

orbmeteS 680.721 162.403.1 447.5 810.85 096.71 908.481 103.6 213.48 128.651 004.136.1

orbutuO 003.131 165.534.1 489.6 200.56 113.61 021.102 103.6 316.09 698.061 692.297.1

orbmevoN 462.641 528.185.1 741.7 841.27 789.12 701.322 103.6 419.69 996.181 599.379.1

orbmezeD 894.251 323.437.1 886.7 638.97 196.62 897.942 103.6 512.301 871.391 371.761.2

4002

orienaJ 183.761 183.761 861.8 861.8 394.61 394.61 317.6 317.6 657.891 657.891

oriereveF 797.281 771.053 859.8 621.71 138.71 423.43 317.6 624.31 892.612 450.514

NTS/ZAFNIM:etnoF

IES:oãçarobalE

.9751PM-69/78CL-oãçatropxE/SMCIodoãçarenosedàes-erefeR)¹(

.FEDNUFoarap%51sodizudeD)*(

.oãçatnemelpmoce69/78CL/.PXE-IPI/EPF/MPFodsosruceriulcnI)**(
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satieceR-oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

rodavlaSodoipícinuM
4002/oriereveF-orienaJ:aicnêrefeRedodoíreP )000.1$R(

satieceR
oãsiverP
laicinI

oãsiverP
adazilautA

)a(

sadazilaeRsatieceR aodlaS
razilaeR
)c-b(

/nuJ-oiaM
3002 )b(

%
)a/b(

/nuJ-naJ
)c(3002

%
)a/c(

setnerroCsatieceR 223.305.1 223.305.1 627.222 8,41 627.222 8,41 695.082.1
airátubirTatieceR 965.725 965.725 495.101 3,91 495.101 3,91 579.524

sotsopmI 005.154 005.154 401.38 4,81 401.38 4,81 693.863

saxaT 960.67 960.67 123.81 1,42 123.81 1,42 847.75

airohleMedoãçiubirtnoC - - - - - -

sairátubirTsatieceRsartuO - - 961 961

seõçiubirtnoCedatieceR 007.76 007.76 861.11 0,71 861.11 5,61 235.65

siaicoSseõçiubirtnoC 005.13 005.13 401.6 0,91 401.6 4,91 693.52

sacimônocEseõçiubirtnoC 002.63 002.63 460.5 0,41 460.5 0,41 631.13

lainomirtaPatieceR 982.89 982.89 241.7 3,7 241.7 3,7 741.19

sairáilibomIsatieceR 248.2 248.2 302 1,7 302 1,7 936.2

soiráiliboMserolaVedsatieceR 026.65 026.65 181.2 9,3 181.2 9,3 934.45

seõssimrePeseõssecnoCedsatieceR 728.63 728.63 847.4 9,21 847.4 9,21 970.23

siainomirtaPsatieceRsartuO 000.2 000.2 01 5,0 01 5,0 099.1

airáuceporgAatieceR - - - - - - -

lategeVoãçudorPedatieceR - - - - - - -

sodavireDelaminAoãçudorPedatieceR - - - - - - -

sairáuceporgAsatieceRsartuO - - - - - - -

lairtsudnIatieceR - - - - - - -

lareniMavitartxEairtsúdnIadatieceR - - - - - - -

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadatieceR - - - - -

oãçurtsnoCedairtsúdnIadatieceR - - - - - - -

soçivreSedatieceR 351.31 351.31 562.2 2,71 562.2 2,71 888.01

soçivreSedatieceR 351.31 351.31 562.2 2,71 562.2 2,71 888.01

setnerroCsaicnêrefsnarT 997.227 997.227 200.29 7,21 200.29 7,21 797.036

siatnemanrevogretnI.fsnarT 377.276 377.276 044.09 4,31 044.09 4,31 333.285

sadavirPseõçiutitsnIed.fsnarT 254 254 - - 254

roiretxEodsaicnêrefsnarT - - - - - - -

saossePedsaicnêrefsnarT 62 62 - - 62

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 845.94 845.94 265.1 2,3 265.1 2,3 689.74

setnerroCsatieceRsartuO 218.37 218.37 555.8 6,11 555.8 6,11 752.56

aroMedsoruJesatluM 401.92 401.92 542.4 6,41 542.4 6,41 958.42

seõçiutitseReseõçazinednI 047.4 047.4 203 4,6 203 4,6 834.4

avitAadivíDadatieceR 000.23 000.23 330.3 5,9 330.3 5,9 769.82

sasreviDsetnerroCsatieceR 869.7 869.7 579 2,21 579 2,21 399.6

latipaCedsatieceR 501.78 501.78 721.9 5,01 721.9 5,01 879.77
otidérCedseõçarepO - - - - - - -

sanretnIotidérCedseõçarepO - - - - - - -

sadivíDsartuOedotnemaicnanifeR - - - - - -

airáiliboMadivíDadotnemaicnanifeR - - - - - -

sanretnIotidérCedseõçarepOsartuO - - - - -

sanretxEotidérCedseõçarepO - - - - - -

sneBedoãçaneilA 005.3 005.3 2 - 2 - 894.3

sievóMsneBedoãçaneilA 005.3 005.3 2 0,0 2 0,0 894.3

sievómIsneBedoãçaneilA - - - - - - -

somitsérpmEedseõçazitromA - - - - - - -

somitsérpmEedseõçazitromA - - - - - - -

latipaCedsaicnêrefsnarT 505.38 505.38 521.9 9,01 521.9 9,01 083.47

siatnemanrevogretnI.fsnarT 540.3 540.3 - - - - 540.3

sadavirPseõçiutitsnIed.fsnarT 02 02 - - - - -

roiretxEodsaicnêrefsnarT - - - - - - -

saossePedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 044.08 044.08 521.9 3,11 521.9 3,11 513.17

latipaCedsatieceRsartuO 001 001 - - - - 001

laicoSlatipaCodoãçazilargetnI - - - - - - -

sedadilibinopsiDsadoãçarenumeR - - - - - - -

sasreviDlatipaCedsatieceR 001 001 1 0,1 1 0,1 99

)I(satieceRsadlatotbuS 724.095.1 724.095.1 358.132 6,41 358.132 6,41 475.853.1
)II(seroiretnAsoicícrexeedsodlaS

II+I=IIIlatotbuS 724.095.1 724.095.1 358.132 6,41 358.132 6,41 475.853.1
)VI(ticiféD
)VI+III(latoT 724.095.1 724.095.1 358.132 6,41 358.132 6,41 475.853.1

.GIPUS/MGC/ZAFES:etnoF
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sasepseD-oirátnemaçrOoçnalaB
laicoSedadirugeSadelacsiFsotnemaçrO

rodavlaSodoipícinuM
4002/oriereveF-orienaJ:aicnêrefeRedodoíreP )000.1$R(

sasepseD
oãçatoD
laicinI

)a(

sotidérC
sianoicida

)b(

oãçatoD
adazilautA

)c(

sasepseD

odlaS
)g-c(

sadahnepmE sadadiuqiL

/veF-naJ
)d(4002

/veF-naJ
)e(4002

/veF-naJ
)f(4002

/veF-naJ
)g(4002

%
)c/g(

setnerroCsasepseD 272.723.1 - 272.723.1 121.194 121.194 669.461 639.461 4,21 633.261.1

siaicoSsogracnEelaosseP 851.615 851.615 273.152 273.152 663.96 633.96 4,31 228.644

anretnIadivíDadsogracnEesoruJ 396.47 396.47 282.41 282.41 632.11 632.11 0,51 754.36

setnerroCsasepseDsartuO 124.637 124.637 764.522 764.522 463.48 463.48 5,11 750.256

latipaCedsasepseD 490.182 - 490.182 668.96 668.96 728.23 728.23 7,11 762.842

sotnemitsevnI 517.302 )04( 576.302 350.54 350.54 186.42 186.42 1,21 499.871

sariecnaniFseõsrevnI 570.4 04 511.4 632 632 632 632 7,5 978.3

adivíDadoãçazitromA 403.37 - 403.37 775.42 775.42 019.7 019.7 8,01 493.56

adivíDadoãçazitromA

otartnoC/p
-

otnemaicnanifeR - - - - - - - - -

adotnemaicnanifeR

airáiliboMadivíD
- - - - - - - - -

edotnemaicnanifeR

sadivíDsartuO
- - - - - - - - -

seõçazitromAsartuO - - - - - - - - -

aicnêgnitnoCedavreseR - - - - - -

)I(sasepseDsadlatotbuS 663.806.1 - 663.806.1 789.065 789.065 397.791 367.791 3,21 306.014.1

)II(tivárepuS - - - - - - - -

)II+I(latoT 663.806.1 - 663.806.1 789.065 789.065 397.791 367.791 3,21 306.014.1

.GIPUS/MGC/ZAFES:etnoF

.SMPadateridnIeateriDõaçartsinimdA:atoN
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